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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DISPENSAVEL DE LICITAÇÃO N° 004/2020 

BASE LEGAL 

rArtigo 24, inciso II, da Lei no 8.666/93 em sua redação atualizada. st: 

Acesso à plataforma/sistema denominada WCompras,. 
a qual se consubstancia em meio apto a intermediãr. a 

OBJETO realizaçãõ de licitação em meio digital, por intermédjb 
da rede mundial de computadores, especificamente 
na modálidade Pregão, em todas as suas formas. 	1 

SECRETARIA DO MUNICIPAL DA FAZENDA 	4 INTERESSADOS - 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA -ME 

CONTRATO N° 47/2026 

VIGÊNCIA 12(doze). meses 

VALOR GLOBAL (R$) A execução deste contrato não serão dispendi los 
recursos financeiros por parte da CONTRATANTE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Ofício n°. 14612020 
Nossa Senhora do Socorro - SE, 20 de julho de 2020. 

AUT0RIZ09('7 iI/) 1- /2020 

naldo Luís da Silva 
Prefeito Municipal 

Ref.: Abertura do Processo de Dispensa 

Senhor Prefeito, 

Solicito a autorização para abertura do Processo Dispensa com a empresa 
ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME, que tem por objeto o 
acesso à plataforma/sistema denominada WCompras a qual se consubstancia em meio 
apto a intermediar a realização de licitação em meio digital, por intermédio da rede 
mundial de computadores, especificamente na modalidade Pregão, em todas as suas 
formas. 
Informo ainda que não serão dispendidos recursos financeiros por parte deste Município. 

Atenciosamente, 

IRACILIk 	ILVA 
Secretária MunicipaI\da Fazenda 

À Sua Excelência o Senhor 
INALDO LUÍS DA SILVA 
Prefeito 
GABINETE DO PREFEITO 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 4916000 
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C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PLANO DE TRABALHO 
OBJETO 
Contratação de serviços para disponibilização de sistema digital como meio de realização de licitação, 

especificamente na modalidade Pregão, em todas as suas formas. 

JUSTIFICATIVA 

A obrigatoriedade da utilização da modalidade Pregão, na forma eletrônica, quando da aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União 
decorrentes de transferências voluntárias, consoante imposição estabelecida pelo §30  do art. 10  do Decreto 
Federal nó  10.024/2019; 

Atender a necessidade de realização de licitação em meio digital, com padronização de procedimentos, 
unificação de banco de dados e mais eficiência nas compras públicas, especificamente na modalidade Pregão, 
em todas as suas formas. 

Por fim, que incumbe ao Município, ao adotar a modalidade licitatória do Pregão, estabelecer normas e 
procedimentos a fim de regulamentar, na esfera da Administração Pública Municipal, a utilização do Pregão, na 
forma eletrônica. 

DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADE A SEREM CONTRATADOS 

A demanda é definida pelas modalidades que serão utilizadas, quantidades de certames durante o 
exercício financeiro e pela quantidade de usuãrios.da Administração que poderão utilizar o sistema. 

As modalidades demandas são: Pregão (eletrônico e presencial), cotação eletrônica e sistema de 
registro de preços. 

A demanda de usuáriosíservidores Dodem ser visualizadas a seauir: 
SETOR QUANTIDADE DE USUÁRIOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA 
DO SOCORRO io 

TOTAL DE USUÁRIOS 10 

VANTAGENS PARA A ADMINISTRAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS 
A vantagem para a Administração será a utilização de sistema que não exija contraprestação financeira, 

ou seja, não haja dispêndio financeiro por parte da Administração Pública. 
O resultado a ser alcançado é o aumento da eficiência nas compras públicas, sem dispêndio financeiro 

para a Administração e com a satisfação de fornecedores, além da obtenção de economicidade nas 
contratações. 

Pretende-se com a contratação do sistema e dos serviços complementares, a customização de módulos 
específicos de acordo com a demanda desta Administração, no intuito de compatibilizar a estrutura existente 
com o sistema a ser utilizado. 

A padronização dos procedimentos, de acordo com a legislação de regência, a unificação de banco de 
dados, a fácil interface do sistema e a segurança da informação, são pontos fundamentais que devem constar nõ 
sistema. 

A eficiência nos procedimentos, a redução de custos e o aumento da competitividade nos certames são 
resultados pretendidos com a contratação do sistema. 

S. 	CRITÉRIOS DE CONTROLE E REGISTROS A SEREM ADOTADOS 
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Nos termos do ad. 67 da Lei no 8.666/1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
execução do serviço, anotando e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou defeitos 
observados. 	 J4' 000003 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas côm a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

O setor que participará da execução e da fiscalização será: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Nossa Senhora do Socorro (SE), 20 de julho de 2020 

kdFazenda 
IRACI LI4 VA 

Secretária Municip  

Aprovo, de acordo com o ad. 70, § 20 , inciso 1, da Lei n° 8.666/93. 

APR VO: 	/ 	/2020 

INALDO LUIS DA SILVA 
Prefeito 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PROJETO BÁSICO 

DO OBJETO 

Contratação do sistema denominado WCompras, para a realização de licitação em meio 

digital, por intermédio da rede mundial de computadores, especificamente na modalidade 

Pregão, em todas as suas formas. 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A obrigatoriedade da utilização da modalidade Pregão, na forma eletrônica, quando da. 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a 
utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, consoante 
imposição estabelecida pelo §30  do art. 10  do Decreto Federal n° 10.024/201 9; 

Por fim, que incumbe ao Município, ao adotar a modalidade licitatõria do Pregão, estabelecer 
normas e procedimentos a fim de regulamentar, na esfera da Administração Pública 
Municipal, a utilização do Pregão, na forma eletrônica. 

Atender a necessidade de realização de licitação em meio digital, com padronização de 

procedimentos, unificação de banco de dados e mais eficiência nas compras públicas e 

aumento da competitividade, especificamente na modalidade Pregão, em todas as suas 
formas. 

DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 

MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Atender a necessidade administrativa especificada no item anterior e atingir um maior 

número de fornecedores, inclysive em âmbito nacional, noà procedimento licitatórios desta 

Administração. Pretende-se com essa contratação a realização de Pregão, em todas as 

suas formas, além de cotação eletrônica e outras modalidades existentes no sistema 
WCompras. 

BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Atender á demanda de disponibilização e manutenção de sistema de gerenciamento digital 

de procedimentos licitatórios, realizados por meio da rede mundial de computadores. 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7863 - Fax: (79)2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/sergipe 

C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 



6H. 00ü005 

MUNICJP!O DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Como resultado da contratação, verificam-se os seguintes benefícios para a 
Administração: 

Ausência de dispêndio financeiro; 

Aumento da competitividade em suas licitações; 

Mais celeridade e eficiência em seus procedimentos; 

Controle de documentação e atestado de fornecedores; 

Possibilidade de personalização de formulários; 

O Integração com outros sistemas porventura existentes, incluindo sistemas de 
Tribunais de Contas; e 

g) Capacitação e cursos operacionais. 

A contratação do sistema trará também os seguintes benefícios para os fornecedores: 

A redução de custos para garantir participação nos certames, já que não há 
necessidade de deslocamento ou acomodação; 

A ampliação do raio de atuação, podendo fazer propostas e lances em processos 
de qualquer lugar do Brasil; 

O conhecimento de todas as licitações na sua área de atuação via meio eletrônico; 

A pesquisa, a visualização e o downloadde editais de forma online; e 

A certificação de todos os preços praticados após abertura de propostas e fases dos 
processos. 

CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE: 

A Contratação direta da empresa especializada no fornecimento e manutenção do 

sistema WCompras está alinhada com o Plano de Trabalho, documento integrante deste 

processo administrativo, com demonstrativo da dmanda existente. 

TIPAGEM DO SERVIÇO (COMUM OU NÃO) E SUA NATUREZA (SE CONTINUADO 
OU NÃO): 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

O objeto, quanto ao seu tipo, em tese, pode ser visualizado como comum, porém, a 

sua disponibilidade gratuita e a inviabilidade de definir objetivamente padrões de 

desempenho e qualidade dos benefícios indiretos resultantes do sistema, não se coaduna 

com a realização de licitação para contratação em tela. A contratação direta do objeto, por 

meio de dispensa de licitação, é opção mais viável e vantajosa para a Administração, 

considerando os estudos preliminares realizados e a análise de outros sistemas disponíveis 

no mercado. O serviço tem natureza não continuada, porém, em virtude da ausência de 

dispêndio financeiro e de vínculo ao orçamento anual, poderá ser firmado contrato até de 

até 60 (sessenta) meses. 

e) REFERÊNCIAS A ESTUDOS PRELIMINARES: 

Para a contratação do sistema WCompras, foram analisados outros sistemas com 
objetivos semelhantes, tais como o sistema e-licitações, fornecido pelo Banco do Brasil S.A, 
e o sistema comprasgovernamentais, fornecido pelo SERPRO - Serviço Federal de 
Processamento de Dados. 

Observou-se que para a utilização do.. sistema fornecido pelo SERPRO, haverá 

necessidade de dispêndio financeiro, e realização de dispensa de licitação. 

Para a contratação do sistema e-licitações, haverá necessidade de se firmar termo dê 

cooperação técnica entre as partes, com necessidade de pagamento por usuário. 

Em relação ao sistema WCompras, verificou-se que este, em 2018, teve mais de 

64.000 mil fornecedores cadastrados, mais de 218.500 itens negociados, mais de 8.176 

pregões realizados e um valor superior a 3 bilhões de reais economizados para os 

municípios (valor de referência). 

Observou-se, ainda, que o sistema WCompras tem mais de 15 (quinze) anos no 

mercado, disponibilizando um sistema que imprime agilidade nos processos de compras 

públicas, e potencializando negócios para fornecedores, além de trazer economia e 

segurança para a Administração Pública. 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sendo assim, diante das características do sistema WCompras e da demanda 

existente, optou-se pela sua contratação direta, por meio de dispensa de licitação em razão 
do valor. 

f) RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE A SER 
CONTRATADA: 

A demanda é definida pelas licitações a serem realizadas e pela quantidadé de 

usuários da Administração que poderão utilizar o sistema. 

As modalidades demandas são: Pregão (eletrônico e presencial), cotação eletrônica e 

sistema de registro de preços, não afastadas outras porventura existentes ou criadas no 
sistema WCompras. 

A demanda de usuários/servidores podem ser visualizadas a seguir: 

SETOR QUANTIDADE DE 
USUÁRIOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO  

10 

TOTAL DE USUÁRIOS 10 

4. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Será adotado registro próprio pelo fiscal do contrato para avaliação dos serviços 

contratados, que observará os seguintes requisitos: 

Disponibilidade; 

Integração de módulos; 

Interface gráfica; 

Facilidade de acesso aos usuários; e 

Tempo médio de recuperação em caso de indisponibilidade do sistema. 

Não será considerado descumprimento de disponibilidade a ocorrência das 
seguintes situações: 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Interrupções programadas para manutenções preventivas e configurações (upgrade, 
correção de desvios e adequação tecnológica), de iniciativa da CONTRATADA, previamente 
acordadas e comunicadas à CONTRATANTE. 

Incidentes que, após análise, foram descaracterizados como indisponibilidade, 
devidamente comprovados pela CONTRATADA. 

Períodos de manutenção de interesse de órgão controlador; 

Recusa de conexão, lentidão ou degradação de qualidade, nos casos em que as 
instalações do Centro de Dados da CONTRATADA estejam em períeitas condições de 
disponibilidade, devidamente comprovada. 

Falhas ocasionadas por imperícia, imprudência, conduta negligente ou dolosa da 
CONTRATANTE. 

fl Problemas de infraestrutura de responsabilidade da CONTRATANTE. 

g) Motivos de calamidade pública, desastres naturais e força maior, de acordo com a 
conceituação prevista em regulamentação legal. 

5. EXECUÇÃO DO SERVIÇO E SEU RECEBIMENTO 

Descrição dos prazos e formas de execução do serviço: 

O prazo de início da operacionalização do sistema será aquele previsto no contrato; 

A descrição dos serviços, as características dos módulos, bem como a 

disponibilidade do sistema, são os discriminados neste Projeto Básico, no Contrato e 

principalmente na proposta da futura contratada; 

O horário de disponibilidade do WCompras será de 08:00 as 18:00 nos dias úteis. 

Eventualmente, com solicitação prévia da Administração, poderá o horário ser estendido, 

desde que registrado e de comum acordo; 

A manutenção nos equipamentos e no sistema poderá ser realizada, após 

formalização da CONTRATANTE, no horário de 19:00 as 07:00; 

A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, com no mínimo 5 (cinco) dias 

úteis de antecedência, eventos de parada programada que impactem na disponibilidade do 

serviço contratado. O CONTRATANTE deverá autorizar formalmente a parada, com no 

mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência ao evento; 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

fl Os serviços serão executados via internet e no endereço da CONTRATADA, onde 
se encontrará o ambiente operacional do sistema. 

As especificidades do sistema deverão ser apresentadas por meio de treinamento; 

Caberá ao representante da administração, devidamente designado, receber o 

sistema, incumbindo-lhe a conferência, em atendimento às normas administrativas 
aplicáveis; 

O recebimento formal do sistema, tido como a sua disponibilidade e 

operacionalidade, está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, 

obrigando-se o gerenciador (preposta da contratada) a reparar e c9rrigir os eventuais vícios, 

defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista no contrato a ser celebrado 
entre as partes; 

O objeto do contrato deve atender às especificações constantes do contrato e deste 

PLANO DE TRABALHO, com a observância das seguintes prescrições: ser iniciado no prazo 

previsto em contrato; estar em perfeitas condições de uso; apresentar boa qualidade exigida 

ou superior nas especificações, estar pronto para ser utilizado, a partir da data da entrega do 

objeto (disponibilização) e o aceite do representante responsável, pelo acompanhamento da 
execução do objeto, que deverá ser régistrado; 

O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 

qualidade do serviço prestado, sob pena de rescisão do contrato, após previa comunicação, 
nos termos do contrato; 	 . 

1) O objeto será rejeitado quando não atender às condições oferecidas no sistema pela 
CONTRATADO; 

m)Havendo vícios ou incompatibilidades no serviço, a CONTRATADA deverá corrigi-

los, no prazo previsto no contrato, sob pena de rescisão do contrato, na forma do contrato; 

Somente admitir-se-á a prorrogação do prazo para a execução quando verificada a 
ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do §10  do art. 57 da Lei n° 8.666/93, 
devendo ser adotado o procedimento previsto no § 20  do citado dispositivo legal mediante 
solicitação expressa da CONTRATADA. 

O sistema poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com as 
especificações técnicas; 
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p) Para o objeto em tela, não haverá o procedimento de recebimento provisório, afinal 

recebimento do serviço impõe que sua prestação e seu recebimento sejam imediatos; 

q) A prestação do serviço será executada de modo que se atenda plenamente as 

necessidades expostas na letra F do item 3, que prevê a relação entre a demanda e a 
quantidade a ser contratada. 

DA VISTORIA 

Não haverá necessidade de vistoria antes da disponibilização do sistema, porém a 

eventual necessidade de instalação do sistema e de manutenção in loco poderá ser 

realizada pela CONTRATADA, desde que previamente autorizada pela CONTRATANTE. 

Só poderão acessar as dependências da CONTRATANTE funcionário da 

CONTRATADA previamente autorizado e identificado. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

Receber o objeto no prazo e condições preestabelecidas neste PROJETO 
BÁSICO; 

Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência 

relacionada com a execução dos serviços contratados, bem como, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto, diligenciando a para que as 

mesmas sejam plenamente reparadas ou corrigidas; 

Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da 

CONTRATANTE para o cumprimento das rotinas de instalação e manutenção que visem a 

continuidade da prestação do serviço, desde que tenham sido credenciados pela 

CONTRATANTE e exclusivamente para atender o objeto deste PB; 

Acompanhar e fiscalizar os serviços, objeto deste PB, por meio de 

representante designado para esse fim, realizando todos os registros que achar necessário; 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

com suas obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas neste PB e 

no contrato; 
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Notificar, por escrito, à CONTRATADA eventuais ocorrências, garantindo-lhe o 

direito ao contraditório e à ampla defesa antes de rescisão do contrato; 

Responder pelas consequências de suas ações ou omissões; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Atender ao pedido de informações, mediante solicitação expressa da 

CONTRATANTE, efetuadas por pessoas ou entidades por ela credenciada, relacionada com 
o desenvolvimento dos serviços contratados; 

Processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários a sua 

operação e ao armazenamento de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos 
usuários; 

Disponibilizar acesso lógico das estações de trabalho de seus usuários• ao 
banco de dados do sistema; 

Tomar todas as providências necessárias à fiel execução deste Instrumento 

responsabilizando-se pelo pagamento de tributos e despesas inerentes aos insumos 
necessários à prestação dos serviços; 

Responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto deste PB, dentro dos 

padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme 
previsto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1.990; 

Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio 

da CONTRATANTE por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que 
fora do exercício de atribuições previstas no contrato; 
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Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições firmadas em 

sua proposta inicial; 

1) 	Executar o objeto contratado em conformidade com as condições e prazos 

estabelecidos neste PROJETO BÁSICO; 

Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida 

nas especificações, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal 

indispensáveis à perfeita execução do Sistema; 

Assumir o ônus decorrente de todas as despesas, tributos e demais encargos 

inerentes ao objeto deste PROJETO BÁSICO; 

1) 	A CONTRATADA poderá cobrar os custos pela utilização do sistema dos 

fornecedores, nos termos do art. 50, inc. III, da Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002; 

Não transferir, total ou parcialmente, os direitos e obrigações vinculadas á 

contratação; 

Sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a verificação e 

certificação das especificações técnicas exigidas, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e, atendendo de imediato às reclamações fundamentadas, caso venham a 

ocorrer; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, por intermédio do fiscal designado para 

acompanhamento do contrato; 

Levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato, qualquer fato 

anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das 

medidas cabíveis; 

Entregar, no prazo previsto no contrato o sistema pronto para operar; 

Manter em dia suas obrigações, legais, fiscais sobre o serviço e sociais para 

com o pessoal envolvido no presente serviço, sob sua responsabilidade; 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro AdMinistrativo José do Prado Franco - CCP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7863 - Fax: (79)2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

C.N.P.1 13128.814/0001-58 
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A CONTRATADA será responsável por todas as despesas com atualização e 
melhoria do sistema, bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa execução 
do objeto do presente contrato; 

Comunicar á CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data do início da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Indicar preposto para representá-la durante a vigência contratual. 

Sujeitar-se à fiscalização do Fiscal do Contrato quanto ao acompanhamento do 
cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, 
bem como atendendo às reclamações consideradas procedentes. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto. 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma da Lei n° 8.666, no que couber. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, conforme previsto 
na Lei n° 8.666/1993. 

10.3 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato e anotará, em registro 
próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o.que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

Rua Antonio Valado, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco CEP 49160-000 
TeI.: (79)2107-7863 - Fax: (79)2107-7565 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
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apontamentos à autoridade competente para asprovidências cabíveis, conforme o disposto 
nos §§ 10  e 20  do ad. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

10.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste PLANO DE TRABALHO. 

10.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, nos termos da Lei n°8.666/1993. 

10.6 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar a perda da qualidade na execução do 

serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para as providências cabíveis. 	- 

10.7 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará apenas as sanções administrativas previstas neste 
Projeto Básico e no contrato, nos termos do ad. 62, §3°, da Lei n°8.666/1993. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO 

15.1 A CONTRATADA comete infração administrativa nos casos de inexecução total ou 
parcial dos serviços. 

15.2 A Contratada ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no caso 
de descumprimento contratual, às seguintes sanções: 

advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos ao CONTRATANTE; e 

multa por faltas graves, assim entendidas aquelas que acarretem prejuízos 
significativos ao CONTRATANTE, no limite do prejuízo, a ser apurado em processo 
administrativo próprio. 

15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste PB e no contrato, realizar-se-
á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a àmpla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n° 
9.784/1999. 

15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

Rua Antonio VaIado, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7863 - Fax: (79)2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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15.6. O contrato só poderá ser rescindido pelas partes, com comunicação prévia de 60 
(sessenta) dias, ou em prazo inferior de comum acordo entre as partes. 

Nossa Senhora do Socorro (SE), 20 de julho de 2020 

1 RAC 1 LILYA\M&iLVA 

Secretária Municipal 1a Fazenda 

Aprovo, de acordo com o ad. 70, § 20 , inciso 1, da Lei n° 8.666/93. 

APROVO: 20 i 	/2020 

INALDO LUIS DA SILVA 
Prefeito 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7863 - Fax: (79)2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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Brasília. 05 DE AGOSTO DE 2020. 

AIC 
INALDO LUIS DA SILVA 
Prefeito 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO / SE 
Rua Antonio Valadão, SN - Centro Administrativo: José Prado Franco - CEP: 49.160-000 
CNPJ N° 13.128.814/0001-58 

Assunto: Carta-proposta de Gratuidade Vitalícia - PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

Prezado Senhor, 

Apresentamos a seguir nossa oferta de gratuidade vitalícia do "Portal de Compras Públicas", 
que permite realizar procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços comuns, em 
conformidade com a legislação pertinente, entre elas, a Lei no. 10.520/02, a Lei no. 8.666/93 e 
suas posteriores alterações, bem como com a LC n° 123, o decreto n° 10.024119. 

O Portal de Compras Públicas - que é uma das plataformas de compras públicas mais 
utilizadas atualmente - está presente em mais de 700 municípios de todo país. A plataforma é 
desenvolvida para a internet e atende a todos os requisitos de utilização de sistemas disponíveis 
no mercado estabelecidos no Decreto 10.024/2019 (Ad. 50  § 20), tendo sido pioneiro na 
integração à Plataforma+Brasil, do Governo Federal. 

Certos de estarmos contribuindo com todos os requisitos para atendimento a V. necessidade, 
agradecemos por toda a atenção dispensada e desde já nos colocamos à disposição para 
quaisquer outros esclarecimentos. 

Cordialmente, 

Leonardo Ladeira 
Portal de Compras Públicas 
Presidente 

www porta Idecomprasp u b cas com. br 
fa leco m @porta Ideco mpra spu bicas.com  - br 

(61) 31203737 • (48) 37714672 • (51) 3103.9615 
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APRESENTAÇÃO 

O Portal de Compras Públicas foi criado para 
dar apoio aos departamentos de compras de 
õrgãos públicos municipais e estaduais de 
todo o Brasil, possibilitando todos os 
benefícios que a tecnologia da informação 
oferece aos Gestores Públicos. 

Somos uma "GovTech" nascida em Brasília, e 
nos especializamos no desenvolvimento de 
soluções tecnológicas para processos de 
compras públicas. 

Já contamos com mais de 400 prefeituras e 
outros entes compradores como clientes - 
uma fatia de 8% do total de municípios 
brasileiros. 

Na outra ponta da intermediação das 
aquisições, oferecemos uma rede de mais de 
66 mil fornecedores cadastrados, aptos a 
entregar bens e serviços que os órgãos 
públicos precisam comprar ou contratar. 

Somente no ano passado, o Portal de 
Compras Públicas transacionou compras no 
valor de quase R$ 10 bilhões, competindo 
com o portal de compras do próprio governo 
federal - o Comprasnet - e os do Banco do 
Brasil e Caixa Econômica Federal. 

Um ponto relevante: as prefeituras e outros 
entes compradores não pagam nada pelo 
serviço. Não há dinheiro público envolvido. 

A remuneração vem exclusivamente de uma 
taxa de utilização cobrada dos fornecedores 
que se cadastram no Portal de Compras 

Públicas, para ter acesso diário às 
informações sobre abertura de licitações e 
demandas de entes públicos de todo país que 
estão comprando por meio do Portal. 
Os recursos são todos reinvestidos na 
empresa, e constantemente novas 
funcionalidades são implementadas, para 
promover cada vez a melhoria dos processos 
de compras públicas. 

A plataforma também incentiva a 
transparência nas licitações: todos os 
documentos, anexos, conversas entre as 
partes, atas e resultados são registrados no 
Portal e acessíveis a qualquer cidadão que 
queira acompanhar as compras públicas de 
sua cidade - sem a necessidade de login ou 

ovtech 
qualquer outro tipo de identificação. 

O Portal de Compras Públicas é muito mais 
que uma plataforma ou uma ferramenta. É um 
centro de excelência especializado em 
compras públicas, com um atendimento 
completo para o ente Comprador, Fornecedor 
e Sociedade Civil. 

Treinamos e capacitamos entes compradores, 
fornecedores e parceiros quanto ao uso do 
Portal, 	gratuitamente. 	Disponibilizamos 
profissionais certificados que dão todo 
suporte necessário, com as melhores práticas 
para realizações de compras e contratações. 

www.portaldecompraspublicas.com.br  
falecom@portaldecompraspublicas.com.br  

(61) 31203737 	(48) 3771.4672 	(51) 3103.9615 
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4J2 ESCOPO DA 
CARTA-PROPOSTA 

2.1 OBJETO 

Contratação de serviços para disponibilização de sistema digital como meio de realização de 
procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços comuns, em todas as suas 
modalidades, com padronização de procedimentos, unificação de banco de dados e mais 
eficiência nas compras públicas. 

BENEFÍCIOS PARA O ENTE 
COMPRADOR 

Ausência de dispêndio financeiro; 
Aumento da competitividade em suas 
licitações; 
Mais celeridade e eficiência em seus 
procedimentos; 
Gestão da documentação pertinente ao 
certa me; 
Geração automática de todos os termos 
do processo licitatório; 
Possibilidade de personalização de 
formulários; 
Integração com outros sistemas 
porventura existentes, incluindo 
sistemas de Tribunais de Contas; 
Treinamento técnico-operacional no uso 
do Portal. 

BENEFÍCIOS PARA O FORNECEDOR 

Redução de custos para garantir 
participação nos certames, já que não 
há necessidade de deslocamento ou 
acomodação; 
Ampliação do raio de atuação, podendo 
fazer propostas e lances em processos 
de qualquer lugar do Brasil; 
Conhecimento de todas as licitações na 
sua área de atuação via meio 
eletrônico; 
Pesquisa, visualização e download de 
editais de forma online. 

www,po rta Idecom p rasp u b Rca s .com br 
fa lecom © porta Id eco mpras pu bi icas.co  m . b 
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2.2 ESCOPO DA SOLUÇÃO 
O Portal de Compras Públicas disponibiliza: cadastramento do ente comprador e seus 
representantes; cadastramento dos fornecedores e seus representantes; cadastramento, registro 
e publicação de todas as etapas dos processos licitatários realizados no Portal; banco de preços; 
suporte prestado via central de atendimento (das 8:00 às 18:00 - horário de Brasília) com 
pregoeiras certificados pela ENAP - Escola Nacional de Administração Pública; infraestrutura e 
data center para processamento de transações realizadas na internet; manutenção e 
desenvolvimento do sistema. 

São disponibilizados os seguintes procedimentos de compras públicas: 

Pregão eletrônico; 
Pregão presencial; 
Pregão progressivo; 
Pregão para registro de preços eletrônico; 
Pregão para registro de preços presencial; 
Cotação eletrônica para aquisição de bens e serviços comuns conforme a Lei; 
Cotação eletrônica para elaboração de preços de referência. 

2.3 GRATUIDADE DA SOLUÇÃO 
A utilização do Portal de Compras Públicas será realizada de forma GRATUITA para órgãos e 
entidades que realizam licitações na consecução de suas compras. 

Os valores cobrados pela utilização serão ressarcidos pelos Fornecedores que pretendam utilizar 
os serviços disponibilizados, sem ônus financeiro para os órgãos interessados. 

Vale ressaltar que a cobrança dos fornecedores pela utilização do sistema está em perfeita 
consonância com a legislação vigente, conforme previsto no art. 50,  inc. III, da Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002: 

Ad. 50 	É vedada a exigência de: 

rui 
1/1 - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento 
do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos 
custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for 
o caso. 

www. porta Id ecom pra sp u bti cas .com. br 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br  

(61) 3120.3737 • (48) 3771.4672 	(51) 3103.9615 
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2.4 CONTRATAÇÃO 
Para estabelecimento da segurança jurídica necessária, a formalização do vinculo entre o ENTE 
COMPRADOR (CONTRATANTE) e o PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (CONTRATADO) se 
dará por meio de instrumento jurídico denominado "contrato de administração", com vigência de 
60 (sessenta) meses, conforme previsto no ad. 57, inc. II, da Lei n18.666/1993. 

2.5 IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATADO 

NOME FANTASIA 	PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

RAZÃO SOCIAL 	Ecustomize Consultoria em Software Ltda - ME 

CNPJ 	 09.397.355/0001-30 

ENDEREÇO 	Tr Sia Trecho 17 Rua 20 Lote 90 Sala, 201 -2 Pavimento Zona Industrial, 
CEP:71 .200-256 - Brasilia/DF 

WEBSITE 	 www.podaldecompraspublicas.com.br  

TELEFONES 	(61) 3120.3737 E (48) 3771.4672 E (51) 3103.9615 

RESPONSÁVEL 	Leonardo Cesar de Carvalho Ladeira 
LEGAL 

CONTATO 	 Luiz Suetônio de Oliveira 
PRIMÁRIO 

E-MAIL 	 falecomportaldecompras.com.br  

Iuiz.oIiveira@portaldecompraspublicas.com.br  

2.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Constituem-se fatores críticos para o sucesso na realização dos serviços envolvidos na presente 
cada-proposta: 

Inexistência de fatores naturais, tais como anomalias climáticas elou atmosféricas, que 
venham a afetar os serviços realizados; 
Inexistência de casos fortuitos, tais como incêndio, sabotagem, inundação, roubo, entre 
outros; 
Nomeação de um representante do CONTRATANTE como ponto focal de relacionamento 
com o CONTRATADO; 
Fornecimento de documentos e informações pertinentes aos serviços a serem executados, 
a tempo e a hora; 
O escopo do trabalho deve se restringir aos processos pertinentes ao CONTRATANTE. 

www.portaldecompraspublicas.com.br  
f&ecorn@portaldecompraspublicas.conLbr 

(61) 3120.3737 • (48) 3771.4672 - (51) 3103.9615 
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O QUE É O PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS? 

Somos um centro de excelência especializado em compras públicas, com uma plataforma completa 
para atendimento às necessidades dos Entes Compradores, Fornecedores e Sociedade em geral. 

PRESENCIAL 

- 	iCøt'•. 	A 
PREC

PROGRESSIVO 	PARA 0 COMPRADOR 

PRÉGÃO iK FORNECEMOS GRATUITAMENTE 
ELE RONICO TREINA MENTO, SUPORTE TÉCNICO 

EOUSO DA PLATAFORMA. 
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DADOS REFERENTES ÀS COMPRAS REALIZADAS 

300 MIL 
ITENS NEGOCIADOS 

( O BILHOES 
+76 MIL 	 ECONOMIZA DOS 

FORNECEDORES CADASTRADOS 	 / 
PARA OS MUNICÍPIOS! 

+10 MIL 
PROCESSOS REALIZADOS 	 DADOS REFERENTES AO FECHAMENTO DE 2019. 

o 

Suporte especializado em processos licitatá- i 
- ACOMPANHAMENTO DOS PRIMEIROS
PROCESSOS. 

rios composto por uma euipe de pregoeiros 
formados pela ENAP. Faça um teste, e utilize 	- CLASSIFICAÇÃO E DIvuLGAÇÃO øO 
agora a nossa central de atendimento: 	 PREGÃO. 

SOOS.1411 	- VERIFICAÇÃO DE EMPRESAS LICITANTES. 

- SOLUÇÃO DE DÚVIDAS. 

agentes locais. 
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24 ESTADOS. 

3 CAPITAIS E MAIS DE 

630  PREFEITURAS, CONSÓRCIOS MUNICIPAIS 
E OUTRAS ENTIDADES COMPRADORAS 

/PORTALDECOMPRASPUBLICAS 	 1 
/OPORTALDECOMPRASPUBLICAS 

/PORTALDECOMPRASPUBLICAS 

Baixe gratuitamente o nosso aplicativo: 

ii 	I!1YJt! /Portal de Compras Públicas 

porto! de 	 INSTITUTO 
COMPRAS 	 PROTEGE 

PUBLICAS 	 ESCOLA BRASIL 
-  
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Agradecemos a confiança em aderir ao Portal de Compras Públicas. Preparamos este 
material para subsidiar os órgãos Públicos no processo de formalização a adesão a nossa 
Plataforma de Compras Públicas. 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME, empresa genuinamente 
brasiliense, com.mais de 15 (quinze) anos de atuação nb ercãdo, epeciflcamente 
atuando junto à área da gestão pública, através do desenvolvimento de ferramentas de 
Compras Públicas para ateríder os órgãos públicos do Brasil. 

Portanto, trabalhamos para o aperfeiçoamento e a melhoria contínua do serviço público. 

Aplicamos todos os conceitos modernos de gstão pública em nosso portal de compras 
públicas, contando com telas de fácil navegação, relatórios diversos, possibilidade de 
acompanhamento de resultados e diponibilizando solução sem nenhum custo para os 
órgãos da adhii'nistração pública, atendimento eficaz, dados confiáveis e auxílio na 
melhor forma de tomada de decisão em compras públicas. 

Conforme solicitação dos senhores segue a documentação enviada pelo Escritório 
Jacoby Reolon Advogados Associados para a contratação da Ecustomize como 
provedor da solução via Portal de Compras Públicas. 

Estamos a disposição para eventuais dúvidase esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Leonardo Carvalho Ladeira 
Diretor 
Portal de Compras Públicas 
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, Jacoby Fernándes & Reolon 	2 

A1tVOGADOS ÀSSOCtÁUOS 

Para facilitstc o entendimento do-, fatos e argumentos, segue 
singelo sumário, que indica a estrutura lógica da peça. 

Sumário 

 Do 	objeto ..................................................................................................................... 3 
 Das 	condições 	da 	anál jse ............................................................................................. 1 
 'Dos subsídios 5 presente análise............................. ....... ....... .---- ........................... 3 
 Da.l,revíssrn,a síntese 	Lírica ........................................................................................ 3 

S. Da 	análise 	jurídica ........................................................................................................ 4 
Si. Da narureaa jurídica da Consulente. ... .. ....... ....... .................................. ... ......... ......... 5 
5.2. Das espeçi6cidades do objeto .................................................................................... 5 
5.2.1. :Do:rípo  de 	sqimvr ........................................................................................................ 6 
5,2.2. Da ausência de onerosídade ...................................................................................... 
5.2.2.1. Das vaittageas' para a ÀdiniistÏaio ........................................................................ 8 
3.2.2.2. IDas vantagens para os fornecedores ......................................................................... 8 
5.2.3. Da existência de inrerelses coutrapóstos ................................... .............................. ..8 
5.3, Do prpcedísnentoaser adotado pela Admizsís;raçõo ............................................. 9 
5.3.1. Da obrígatoiiedade cklicirar ...... .................. .... ................................................... ..... 10 
5.3.2. Da 	modalidade 	lícjtatõr'a ...... .. ...... ... .............................. .......... ................. ................ li 
5.3.3. Da inviabilidade de adoção do tipo menor preço ................................................. 13 
5.3.4. Da inviabilidade de deEniçào de critérios, objetivos para a competição ............ 14 
5.3.5. Da dispens 	de licita5o em razão do valor ........................................................... 14 
5.3.5.1. Do 	respeito 	à isouomia ..... ........ .......... ............ ........................ .............. ... ...... . .......... .1S 
5.3.5.1.1. Do procediniento de contratação de sistemas semelhantes ................................. 16 
5.3.5.2. Da-realização de eredencianscoto ............................................................................ 16 
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Do objeto 

A presente Nota Téchíca iem por ob1euvo analisar e oriemar a 
Consulente sobre OS procedimentos flCC5St1OS para a contratação de sua 
Empresa, ECUSTOMIZE, por órgãos e nulidades da Administração l.'úhlica para 
utilização do sistema. dénorninado \VCoznpras. 

Nessa senda, a Nota Técnica abordará a 1ossibuiclade jurídica da 
contraurção, em razão da necessidade de respeito à legalidade nas contratações 
públicas. 

Das condições da análise 

Condição bilateral assentada entre Consulenie e Consultado é a 
isenção da análise, firmada em bases esnitamente tcnico-juridicas, 5(d) o pálio do 
livre convencirnènto pessol do subscritor. 

Convém rememorar qúe a análise da causídico e de sua equipe é 
circunscrita aos aspectos urídicos ë se ampara nos documentos rornecidos pela 
Consulente. 

Dos subsídios à presente análise 

Para elaboração desta Nota Técnica, Foram analisados os seguintes 
documentos, tornecidos por cópia pela Consulente, a qual se responsabiliza pela 
autenricidade 

a) contrato social.da Consúlente; 
h) apresentação do sistema WCompras; e. 

c) troct de e-maUs com a Consulente; 
Referidos documentos permanecerão em poder do Consultado, no 

Centro de Informação e Conhecimento dajadohy Fernandes & Reolon Advogados 
Associados, pelo prazo definido nas normas internas da instittiição. 

Da brevíssirna síntese fática 

A c:crisüle;ne demandou elaboração de. Nota Técnica acerca da 
viabilidade e,  em caso aürntativo, dos procedimentos necessários para a sua 

T4:i5)336&J 206 
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contratação por árgãos e. entidades da Administração Pública pata o fornecimento 

do sistema WCompras. 
Segundo a Consulente, o rnencioivado sistema refere-se a urna 

plataforma de solução Web, desenvolvido em 2003 para atender a urna demanda da 
Confederação Nacional de Mutuicí1iios - CNM, por lflCiO do Portal 

CidadeCornpras. 
O sistema em questão permitiu a operação de mais de 75.000 

processos licitatórios em 1.193 (um mil, cento e novõnta e três) entes compradores 
distintos, viabilizando a adjudicação de valores que superam a marca dos R$ 
35.000.000M0O,O0 (trinta e cinco bilhões de tcai) 

Além disso, permitiu economia aos cofres públicos, na ordem 
superior a 9.000.000.000,00 (nove bilhões de reais, considerando a diferença entre 
os valores das prOppsttIS iniciais recebidas e os valores adjudicados. 

.0 Portal CidadeCompras atualmente encontra-se em processo de 
desligamento, desde o dia 13062016, e a. maioria de suas operações está sendo 
absorvida por uni novo portal, o Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www,portaldecompraspuhlicas.ctitt.br. 

Nesse sentido, a Consulente pretende fonnalizar instrumento 
jurídico para fornecer, de forma gratuita, o sistema pata ôrgãos e entidades da 
Administração Pública na consecução de suas licitações, especificamente na 
modalidade Pregão. 

Os valores cobrados pela utilização do Portal Compras Públicas 
serão ressarcidos, tão somente, pelos fqrnccedores que pretendam utilizar os 
serviços disponibilizados sem ôrtIis ananceiro para os órgâos jnteressados. Adianta 
que as cifras siio.môdicas e muito inferioresao preço cobrado por despachantes. 

Satisfeita a premissa tática, passa-se para a análise jurídica da 
demanda apresentada. 

5. 	Da an1isc jur{diea 

inicialtrtente, convém consignar a necessidade .de delinear alguns 
pont(>s no caso concreto, para verificar o real alcance da relação jurídica pretendida 
pela Consúlente e qual o procedimento a ser adotado pela Administração Pública. 

Dessa founa, esta Nota será estruturada em quarto pilares 
principais, conforme a seguir delineado: 

a) nature2a jurídica da Consulente; 

rd: .r5S t61) 3366 »34 
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b) especificidades do objeto a ser cejebrado; 

e) procedimento a ser adoradot e 
d) insrrumeino jurídico a Ser Formalizado. 

S.J. Da natureza jurídica da Consulente 

lmcialnientc, para o melhor deslinde da presente nota técnica, é 
imprescindivel definir a natureza jurídica da Consulente, considerando que se 
pretende firmar vínculo com a Administração Pública. 

Essa premissa tem relev&neía tendo cm vista que a Adminisuaçii.o 
Pública se submeic ao regime de Direito Público, o que ttitai regras e normas 
diferenciadas quando da existcncia de vínculo jurídico com pessoas de direito 
privado. 

A depender da naturca juridica da parte que a Administração 
Pública firmará vínculo de espécie contratual, deverá ser verificado o procedimento 
e o instrumeilto adequados no caso concreto, em prestígio ao princípio da 
kgalidttde e do tevidó processo legal aos quais está sulmedda a Adrhinistração 
Pública. 

.A título de ilunração, observase que há possihhdttde de a 
Administração Pública realizar contratação dfrcta, por rheio de dispensa de 
licitação, com fuicro nC art. 24, inc. VIII, de pessoas jurídicas de Direito Público 
interno criadas para detertuirnado fim espedLco, o que não é o caso. 

No vercente caso, após a análise do conwito social da Consulente, 
observa-se, que esta se tràta de uma sociedade privada com fins lucraüvos. 

Oü sela. a Consulente é constituída corno sociedade empresária 
limitada, sendo pessoa jurídica de direito privado 

.Assen*ada essa premissa, é importante consignar as especificidades 
do bbjeio 

5.2. Das especificidades do objeto 

Sendo assim, faz-se nedessáno dbiinear ãs especificidades do objeto, 
ponto imprescindível para verificar o alcancc do ptocedunentoa scr realizado pela 
Administração. 

T+tY,(6fl33&a4206  
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5.2,1. Do t;)io de software 

COrIVéiii destacar breVemente que O objeto em questno Li voltado 
para racilitar a realização de processos de compras públicas, cspecificamente a 
modalidade Pregão, por meio de um sistema de operação de poitais de e-procJirUh;Cflt 
chamado de. WCompras. 

Esse sistenia, que dispõe suas funcionalidades por meio do portal 
de Compras Públicas, Ôportuniza a reaEzaçào dos seguintes procedimentos: 

pregão eletronico; 
pregão presencial; 

pr4ã0 progressivo,; 
pregão para registro de preços eletrônico; 

pregão para registro de preços presencial; 

O cotação eleriénica para acuisições até RS 8000,00; e 
g) coração eletrônica para elaboração de pteço de refréncia. 

Consoante ji ccplicitado. no vertente caso, o custo pelo uso do 
software será ressarcido, tão somente, pelos usuãrios que pretendam utilizar os 
serviços disponibilizados pelo Portal. 

Por o urro lado, para a Administração, a utilização dos beriefícios'do 
sistema será gratuitit 

É importante regïstrar que o so/7wa;r em análise não se tnta deJne 
software, luas de rojèware gratuito. Softwa,r livre é aquele disponível para cualqucr um 
usá-lo, copiá-lo e diirribui-lo, seja na sua forúsa original ou com incdificaçóes, seja 
gratuitainenre oà com custo.1  Não é o caso. 

Por isso, é importante não confundir software livre com .rof/wazr 
gratuito, porque 'a liberdade associada ao software livre de copiar, modificar e 
redistribuir independe de gratuidade. A possibilidade de modificações provétu da 
disponibilidade do c6digofonre. 

£22. Da ausência de onerosidade 

Nesse sentido, observa-se que para a Adminisrraão, no vertente 

	

1 IEXSEI., Roberto A. O que é Sutiware livre. 	L!al,ares, 2007. 	Disponivrl ent 
.chttp:6www.soflsvarelivre,gov,hr/SwL,vr&S'. Acesso em: 25 sei. 2016. 
2  HEXSEI., Roberio A. Software Livre, Propostas de Ações de Governo para locenlivaro Uso do Software 
LvrrJíurihha:_L!nivorsdj  

TeL 55(61) 66-12O4 
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caso, haverá .graruidadedo sistema. 

Consoante informado pela Consulente, não haverá cpbrança da 
Adnutastração pela utilização do sistema, já que as despesas pela utilização do 
Portal serão dispendidas pelos próprios fornecedores. 

Não é demais ressaltar que a cobrança dos fornecedores pela 
utilização do sistema está em perfeita conSOn&ncia com a legislação de regência, 
conforme previsão do ad. 50,  inc. III, da Lei .n°  I0.520. de 17 de julho de 2002: 

krt.,5" Ë. vedada a exigência de 

III - pagaunento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 
fornecimento do edital, que aio serão superiores ao custo de sua 
reprádutão gráfica, e aos custos de utilização de zeeutsos rir 
tecnologia da informação, quando for o caso. 

Ou seja. é vedada à AdMinistração cobrar taxas e emolumentos de 
licitantes para a realização de Pregào, porém estes devem arcar com os custos de 
utilização de recursos de tecnologia da informação, 

Dessa forma, verifica-se que há legalidade no repasse dos custos de 
operacionahzaçào do Portal WComnprtms aos usuádos. 

Não é demais ressaltar que o licitante/fornecedor só terá custos 
para participar das modalidades eletrônicas, já que para as modalidades presenciais 
não haverá custos. 

Noutro poi'mro, o acesso aos documentos dos processos, tais como 
editais, atas e formulários, será sem nenhum custo, o que prestigia o pnncipio da 
publicidade e do acesso à infonuação. 

Ressalta-se, também, que os custos a serem repassados aos usuános 
devem observar a rai.oabilidade e a propurcionaldade, conforme será melhor 
explanado adiante. 

(.) sistema em comento oportunizatá: cadast,ramento da empresa; 
cadtistramento de representantes; atepdirnento prestado via central de atendimento 
com pregoeiros certificados pela Escola Nacional de Administração Pública; 
pi-ocessamento das rrnnsat6es realizadas na internet; infraestrutura e data rnIer, e 
manutenção e desenvolvjmenro do sisrema. 

Entre as vantagens de utilização do sistema, poderri ser observadas 
vantagens tanto para a Administração como para fornecedores. 

'Id': 
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5,2.2.L Das vantagens para a Administração 

Objetivamente, verificase a existência das seguintes vantagens para 
a Adni1istraç3O: 

ausência de dispêndio financeiro; 

aumento da competitividade em suas licirções; 

e) mais cderidade e eficiência cm seus procedimentos; 

cõntrole de docunientacãp e atestado de fornecedores; 

possibilidade de personaliaação de íotmtJlármos; 

O integração com outros sistemas porvenura existentes, incluindo sisiernas 
de tribunais de Contas; e 

g) capacitaÇão e cursos operacionais. 
Assim, é evidente a vantajosidade e a economícidade na anlização 

do sis 	 dp 	 , 	 spêndio  de recursos 
financejr(>s, característica dagratuidade. 

5.22.2. Das vabtagens para os fornecedores 

No mesmo sentido, obicrva-sc a existência das seguintes vantans 
para os fornecedores: 

a redução de custos para garantir participação nos certames, já que não 
há necessidade de dtslocamento ou acomodação; 
a ampliação do raio de atuaão,podendo faer propostas e lances em 
processos de qualquer lugar do Brasil; 

o conhecimento de todas as licitações na sua área de atuação via tneic 
elet:rônicc; 

a pesquisa, a visualizaçào e o doumloadde editais de forma onlíve: e 
a certificação de todos os preços praticados após abertura de propostas e 
fases dos processos. 

5.2.1 Da existência de interesses con trapos tos 

Ainda que não se s'islunibrea onerosidade, no aspecto itnancein 
para a Administração, tal conclusão niio pode ser urilixada para a existência te 
ccmtraprestaçõesteciprOc'ÃS. 

1R2 ass(Ó66.t2oa 
e, . 
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Essa premissa pode ser comprovada com a própria utilização do 
sistema pela .Adnúnistracão para a realização de seus cefl.ames, vantagem que não 
lhe custará dispêndio financeiro. 

Pot outro lado, vislumbra-se também a existência de 
conrraprestaçao indireta pela Administração à Consulenre, na medida em que 
possibilatara o pagamento pelos usuários que arcarão com os custos do sistema. 

Aqui está o pontc sensível cio relação que se ptetende celebrar e 
será tratado em tópico especifico mais a frente. A observiracia da razoabilirlade, da 
proporcionalidade e especialmê.nre da moralidade é pnmordial no vertente caso. 

Ainda no aspecto da conl:raprestaçãc, o órgão ou a entidade 
contratante poderá solicitar, ainda, melhorias no Portal e at:é mesmo integração 
com outros sistemas porventura existentes na Administração. 

A título ilusrrativc, convém citar o trabalho realizada pela 
Consulente para a prefeitura de Porto Alegre, com a. criação de um websen'ice para 
integração do sistema cita Gestáo da Prefeitura, com inclusão de todos os dados do 
portal para o ERP t. possibilitando a geração de inforrnaçées sobre os prCgões 
realizados interligando com o sistema do .l:',ibunal de Copsras do Estado do Rio 
Grande do Sul TCV 'ES 

Não é demais ressaliar, ainda, a possibilidade de inclusão no sistema 
em análise dos códigos de material e serviços utilizados no sistema da 
Administração Pública Federal - compras,governarnen/ait -, denominados de 
CATMA'l' e cpvrsliRv. 

.A c:hnsulente disponibilizará também a realizaçãp de cursos 
operacmrtous por meio de platafomias de fiA]) ou cursos presenciais para 
compradores e fornecedores. 

Nesse sentido, concluí-se pela existência de contraprestações 
reciprecas entre as partes, ou seja, interesses divergentes e contrapostos, elemento 
essencial para a defloição do instnjmentõ jurídico a ser celebrado entre as partes. 

53. Do procedimento a ser adotado pela Administração 

A seguir serão expostos os ftmdamentos para definir o 
procedimento que devera ser obsenado pela Administração na utilização do 
sistema. 

Entende-se como ERP uru sistema de inforstica responsável flor cuidar de todas as operações diárias de uma 

Tal: 	(6) 366- izaé 
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5.3.1. Da ob,j-atofiedàde- dtlicftat 

. - 

	

	 Para melhor copieensão, cumpre ressaltar -a regra garal Prevista  
para a Adminisesaçãó Pública em suas Contratações públicas. Essa regra estú 
insculpida no arr. 37,-inc. XXI, da Constituição Federal de- 1988: 

Art 37. A administração pública direta ••e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Disfriro Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade; itnpessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[..j 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras; 
serviços, comprlis e alienações serão contratados mcd ante processo de 
Licitação pública que 'assegure igualdade de •eon&ções a todos os 
corseorremes. com  tlius,ilas que estabeleçam obrigações de pagarüento, 
tnanüdas as condições efetivas-, da -proposta, nos termos da lei, o-qual 
somente peraflurá as exigências de qualificação nicnica e econSuica 
indispensáyeis4 garantia do comprimento das obrigações.4  

Consoante previsto na parte inicial do inc. XXI, a lei poderá 
axcepcionar a obrigatoriedade de licitacão. Ou seja, a obrigatoriedade de licitar é 
relativa. 

Nesse sentido, as contratações diretas foram previstas no diploma 
geral de licitações e contratos no Brasil, Lei' a°  8.666/1993, seja por meio de 
licitação dispensada -.- att. 17 --, dispensável - art. 24 —ou por inteímédio de 
inexigibilidade de licitação - att 25 -, não excluídas as situações previstas em 
legislações especiais. 

Sobre o tesna, foi esclarecido: 

A principal distinção catre liciraçâo, dispensada, tratada noarr. 17, e as 
dispensas de licnação.-àstabelecidas no ar/ 24, tepousS -no st4eiro ativo 
40e prómo a alienação, figurando no primeiro caso a Administração, 
tua interesse de ceder parte do seu patrimônio, vender bens ou prestar 
serviços e, nos casos do art 24, a situação é sposta, cstaísdo a 
Adnúnistrnçio, corno regra, os condição de -compradora ou tomadora 
dos serviços. 
Outro aspecto distintivo entrelicitação dispensada e dispensável é o fato 
de que, em principio, na primeira não é necessário observar as 
formalidades do ad:. 2(, da Lei ti0  8.666/1993, significando, com isso, 
sir»plificaçio. Assim, coaquamo esse artigo seja bons oriedusdor para 
salvaguarda 	st r o geor, -ajo é- tbt4gar6tio seu pontual acatamento na 

4 BRASIL, constutuiçao 1988). coitstituiroda Rei,úblics Federativa doalresil. Diário Olicial dai epúbIiea 
Federativa do Brasil, Otusilia; DF, 05 nut. 1988. 

BRASIL. Lci n' 8.666, de 21 de junho de 1993, Regulaniensa oart. 37. inciso XXI, da consrituiçso Federal, 
inslitui normas para lkitaçóès e contratos- da -Administração 'Pública e dà outras providências. Diário Oficial 

Tei: t56i) 33661236 	- 
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licitação dispensada, exceto nas hipóteses reguladas pelos 	2° e 4°  do 
art. 17. Na dispensa de licitação, ao contririo, com a ressalva dos incisos 
1 e II do ata, 24, é sempre obrigatório acatar as formalidades instituidas 
no arc 26 da Lei de lIcitacões.a 

Dessa forma, deve-se verificar, portanto, o epcjuadramento do 
objeto em questão nas hipóteses legais, se é necessária a realização de licitação ou 
se é possível a contratação direta. 

5.3.2 Da modalidade licitarária 

Para melhor entendimento faz-se necessário expor as modalidades 
de licitação disponíveis para a Administração selecionar a proposta mais vantajosa 
na contratação de serviços, salvo nas mencionadas contratações diretas: 

ccrncorrência; 

tornada de preços; 

e) convite; 

concurso; e 

pregão. 
O mencionado diplohia geral utiliza dois critérios para a definição 

da modalidade no caso concreto. O primeiro leva em consideração a natureza do 
objeto e o segundo o seu valor estimado. 

Em relação à natureza do objeto, utiliza-se o concurso, quando da 
escolha, de trabalho réchico, científico.ou artistico, com a anibuiço de prêmios ou 
ternuner.Ção; e o pregão, nas aquisições de bens e serviços comuns, com 
aplicabilidade ispecifica da Lei ri°  10.520/2002 e decretos regulamentares7. 

Por otftro lado, o segundo critério, tem como base o valor estimado 
do objeto,utilizando-se a concorrência para objetos de elevado valor, a 'tomada 
de preços para situações intermediárias e o convite para casos de pequeno valor, 
de acordo com o art. 23 do mesmo diploma legal em análise. 

Voltando os olhos ao caso concreto, a contratação objetivada se 
refere a serviços de tecnoloa da infotanação, já que se trata de disponibilização de 
softva,'e para utilização por meio de Portal na rede mundial de computadores. 

6 IACOBY FERNANOES, Jorge Ulisaca. Contrataçflo Direta sem Lieitaç5o. 10. cd. flelo Horizontc: Fôro 
2016,p. 156. 
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Numa leitura rápida, poder-se-ia j!,is6fica que se trata de um 
serviço coinurn,-o que atrairia a aplicação do pregão no vertente cash, nos termos 

do arr. 3°, § 3°, da Leia  n°  8.248/1991: 

Art. 3°  JI 
3° A aquisição de bens e serviços de informática e auiornaçâo, 

considerados como bens e serviços COOMIflS nos termos do parágrafo 
únjco do art. lo da Lei no 10.520. de 17 de lulho dc 2002, poderá ser 
realizada . na niodalidade pregão, restrita às emprtna8 que cumpram O 
Ptocesso Produtivo Básico nos termos desta Lei -e da la no 8.387. de 30 
de dezembro de 1991. 

A aplicação do pregão para bens e serviços de TI, quando 
classificados como comuns, já .fpi, iticlusive, corroborada pelo Tribunal de Cõnstas 
da união - 'rcu: 

a licirisçào de bens é serviços de TI considerados comuns, ou seja, 
aqueles que possuam padrões de desempenho e de qualidade 
objetivamente definidos pelo edital, com iase Cio esped6caç.es usuais 
no,  .merca4o. deve ser tibrígatonamente realizada pela modalidade 
pregão, prcfcrencialmente na forma eletrônica (quando, cventuattneatc, 
não fot viável- utilizar essa forma; devetá ser aoe*ads a justificativa 
iorresnõndente)? 

A Lei n°10,520, de 17 de julho de 2002, definiu no parágrdfo único 
do are 100  conceito de bens .e serviços comuns: 

.Arr 
Parágrafo úàido. Conaiderasn-se.hens e serviços comuns, pára os fins e 
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desenpenho-e qualidade 
possam ser objeivaaente definidos . pelo -edital, por meio de 
erpecificaçoes usüàis no mercado. 

Cabe pontuar que a hteralidade:da redação das hõr3ts que regem o 
pregão, quanto à dcfrniàó de he±n ou serviço comum, é muito aberta e subjetiva, õ 
que da margem a interpretações divergentes e-geram debates nas Cortes de Contas 
e nos órgãos de controle. 	 - 

Parece certo que o legisladdr, aO utilizar , conceituação 
indeterminada, como é ocaso da expressão "bem e, serviço comúns", 
inttncionalmente permitiu manr amplitude na adoção -dc) pregào. 

ORASII...Lei.n' 8.248. de 23 de ouiuhni de 1991. Dispõe sobré a eapãcitdç5o e coinDetitividade do setor 4 
informática e automaçõo. e dá outras providências. »iário Oficial da União Idal República Federativa -d 
Brasil. Bmsili& DE. 24 out. 1991. 

BRASIL. tribunal de Contas da União. Processo TC o' 019.2302007. Acórdão a' 2.471T2008 - Plenário. 

Te1Hl5 (aI) 33664266 
o c5< 
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Sem laivo de dúvidas, o objeto é caractetistaco de tecnoIoa da 

üiformação10, síplicável, portanto, o conceito de bem e serviço comuns. 

0 objeto que está sendo disponibilizado, em tese, pode ser 
fbrnecido ou criado por diversos fornecedores, a partir de especiücações usuais no 
mercado especializado" 

Algumas especificidades, no entanto, devem ser analisadas pata a 
dcdsão do gestor de realizar ou não o pregão no caso concreto. Ora, não é apenas 
a natureaa do csbjeto que se pretende contratar. 

Um dos requisitas é a necessidstde da existência de valor 
financeiro do objeto, já que para o pregão o único tipo de lidtação aceitável é o 
menor preço. 

Outro requisito 
definição objetiva de padrões 
viabilizar a competição. 

que deve ser evidenciadd é a possibilidade de 
de desempenho e qualidade, com o intuito de 

Essa exigência está precQnlzada no mencionado parágrafo único do 
art, 1° da Lei ri" 10.250/2016, ao conceiniar bens e serviços comuns. 

No caso em análise, permite-se concluir que o objeto pretendido é 
urna solução tccnológic; que não há parcela de trabalho intelectu4- e que as 
especificações do objeto lá» usuais no mercado especializado. 

Não é possivel definir, contudo, valor financeiro nó vertente caso, 
já que se trata de sistema fornecido para a Administração de forma gratuita. 

5.3:3; Da ia viabilidade de adoção do tipo mnetor preço 

Em consonâticia cÕIn• a previsão do. aat. 4°, inc. X, da Lei n° 
10.520/2002, o tipo de licitação pentiíddõ no pregão deve ser sempre o maior 
preço. 

Assim, vislumbra-se como primearo fator que inviabiliza a adoção 
do pregão no vertente caso a grafflidade do sitema. 

Explica-se: a inexistência de valor na disponibilização do referido 
sistema para a Administração tornti inviável uniadisputa pelo menor preço. 

Entende-se por Tecnologia da IntormaçAo - TI, sistemas de informaçflo. consoa uad de hardware era 
lelec.omonicaçbes, automaçio. recursos multimidia. utilizados pelas organizações para tonlecar dedo~_ 
lnlbrmaçoes e conhecirovoln. L.tJfl'MAN cl cl., 1993; WIIIL. 1902. 

BRASIL. ïribunal de Contasda União. Acórdão ri' 2.65812007 -.Plenáriri, Relator: ministro Raimundo 
Camiro isflewfl.OVflfl__- 

'ret5$ 61) 3366-i~06 
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5.3.4. Da inviabilidade de definição de crItérios objetivos para a competição 

Segtndo ponto observável é a in*tiahilidade de se mensutar a 
qualidade e o desempenho do objeto na prática. 

A Administração não está diante de uma solução que deverá conter 
requisitos mínimos para a suá prôdução, mas está diante de uni produto acabado. 

O objetivo em questão é a disponibilização de recurso digital para a 
realização de pregiio. 

Ou seja, os parimetrot utilizados para mensurar a qualidade e o 
desempenho do objeto, na prática, são inviáveis. 

Como consequência da irnpoibi1idade de mensuração aios 
heneficios indiretos e de criação de parâmetros objetiyos, é evidente a inviabilidade 
de competição nesse caso. 

Explicàse: tem-se como demanda da Adnúnisração a utilização de 
sistema para a realização de Suas licitações, especificamente pata a modalidade 
pregão. utilizando-se da rede i undial de cotnputadotes comO recurso digital de 
meio. 

Por outro lado; ten-se a ekistêcia de eventuaei fornecedores de 
sistemas semelhantes. Os parâmetros objetivos, porém, que viabilizani urna 
competição, são indefinidos no vertentecasÕ. 

5.3.5. Da dispensa de licitàção em razão do valor 

Neste caso, observa-se que não haverá dispêiudio financeiro por 
pane da Administração, o que, objetivamente, se enquadra na hjpôtese legal do art. 
24. inc. Ii, da Lei n°8.666/1993: 

A.rt. 24.. É djspcSávCl a liéitacio 

11 - para outras serviços e compras de valor até1O% (dez.por cento) do 
limite pret'isro na .aliriea "a' do inciso III do artigo anterior e para 
alienações, nos caSos 1jrevisr.os na Les, desde que não se refiram 
parcelas de Om mesmo stttsço, compra ou 2licnação. de maior vulto que 
possa ser realizada de urna só vez. 

Assim, considerando a iossibiidae  de contratação direta em razão 
do valor, rendo em vistit estar no limite preconizado flo inc. 1.1, é imperiosa a 
conclusão de cabimento de realização de dispensa de licitação, com obsçn'ând 
dos requisitos que serão de]ineados. 

'r 	s-S5 fali 33ôôt2Q 
aos L.lz,,r.acjtwo ,.shr 
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5.3.5.1. 	.Do respeito à isonoinia 

Pc,ntn que pode susCitar dúviçias sobre a dispensa de licitação no 
vertente caso, refere-se à existência, em tese, de outras empresas capazes de 
fornecer o objeto em questão. 

Nada obtantd, pelas catacterísticas do objeto, que inviahilizam a 
definição de parâmetros objetivos para a cpsttpedção, e pda ausência de preço, fica 
afastada a alegação de quebra de isonomia -no vertente caso. 

Apenas à título informativo, tem-se ciência de mais dois conhecidos 
sistemas semelhantes no mercado, quais sejam: e-iicitações,.do Banco do Brasil S.A, 

e (3 cornj3ra{goVflh/aYl/eflfrJU do SERPRO. 

Ainda 'assim, a, eãcolha pela dispensa de licitação, no caso concreto, 

respeita o limite previsto no art. 24, inc. Ii, da LCi n°  8.666/1993 e permite que a 
Administração contrate diretamente a Consulente. 

A auifrncia de isonomia em contratação direta -já -foi tema 
reconhecido pelo Tribunal de Constas da União - TCU: 

Trata-se de opção do legislador, com epteSsO amparo no -art. 37, incIso 
XXI, da-Constituição Federal, em que,se entende que 0  interesse público 
será rrselhor arcadído caso a adrnstüstração efetue cootratãç6es sem a 
realização de prévia licitação". Esclareecu ainda: 'Ncs"s situações, o 
prindpio da isonomia tem a sua aplicação pootualmçntc afastada em prol 
de outroS interesses públicos. No caso concreto, de acordo com o 
disposto no arE. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993, a urgência em 
ateodimenro de siruaçõds de calamidade pública prOvocou a necessidade 
de realização de contratações pqr dispensa de licitação. Etn sendo-assim, 
não vislumbro sentido coa Se falar em diredonamento iikin para a, 
:enlização dc conrrStaçàes diretas", () relator destacou também. ao  
,ana'lisait'o caso concreto, que "a existência de outras propostas de preços, 
além -daquela contratada, possui por obíetivo justificar o preç(1 a ser 
coru,rarado. Não liA que falar, como aponta a unidade téç.nmc!, na 
realização de um procedimento de disputa parS se averiguar a proposta 
mais vantajosa. Cso assim fosse, ôã'o se estada -falando de dispensa de 
licitação, aiaS de licitação propriamente dita.t' 

Ou seja, a própria nSmreaa das contratações diretas afasiz o 
argmnen'tô de inobserváncia da isonontia, já que a essência da contratação indica.o 
contratado, respeitado -os princípios da legalidade, eeonomicidade e moralidade. 

FIltAS!L. Tribunal de comi, da Uniao. Processo IC n'o! 415/2010'6. AcórdIo a' - 57/2013 - P1 Sri - 

Relator: ministro Denjamin Zytnler. Brasilia, IS de maiO de 2013: DisponlvCl em: <www.tcu.gov.br' 
- 	2016, 	 --- --'', - 

Tal: SS  ('li) aúó.l'o6 
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£3.5.1.1. Do procedimento de contratação de sistemas semelhantes 

Consoante já dcüincado tem-sC ciência de: mais dois conhecidos 
sistemas semelhahres no niercsdo; quais sejam: eiicitaçõés, do Banco do Brasil S.A, 
e c0mpraigovernarnefltai5, do SERPRQ— Serviço Federal de Procesa;nento de Dados. 

Em pesquisa tSizada nessas entidades, obtiveram-se as seguintes 
informações sobre o procedimento de contratação de seus sistemas 

O SERPRO, como empresa púNica, fornece seu sistema por meio 
de dispensa de licitaço, com espeque rio art. 24, inciso VIII, da,12i n° 8.666/1993, 
por ser integrante da Administração Pública e criadst para o fim específico  de 
prestação de serviçõsde j,)tonnãtic.a. 

A título ilusrraúvo, convém infbrmar que o SERPRO cobra pela 
quantidade de milheiros registrados na tede em seu sistema ; numa estirriativa 
anual, para um àrgão público, hão dispêndio de R51541 59,20 (cento e cinquenta e 
quatro mil, cento e cinquenta e nove reais e vinte centa\'os) pela utilização do 
sistemas. 

Já o Baitcd do Brasil SÃ., disponibiliza o seu sistema sem a 
necessi&de de rerilização de, licitação <50 procedimento de contratação direta, 
disponibili?ando aos interessados'um.termo de cooperação técnic2 0  

Desde 2008, o anco cobra pelo cadastramento de cada 

rei). .resenta11e das empte5a5 fornecedoras.A cobrança é realizada por período a ser 
definido pelo usuário e, atualmente, vana entre R$ 182,01 (cento e oitenta e dois 
reais e um centavo) para 30 dias, a R$ 665,92 (seiscentos e sessenta e cinco reais e. 
noventa e dois centavos) para 360 dias 

5.3.5.2. Da realização de credenciamento 

tiltnpassada a inviabilidade da reall2ãçào de licitação no 'vertente 
caso e a posihilidade de realizaçilo de dispensa de licitação eni razão do valor, 
outra opção a ser sucitadá é o credenciamento, já que ctalstem 'no mercado 
potenciais fornecedores de sistemas semelhantes. 

Nesse 'sentido, na tibra sobrã o temã fqi esclarecido: 

'Se a Administração convoca todos oS profissionais de determinado setor, 
dispóndosa a coútrarar todos os quenverem interesse e qoc satisfaçam 
o$  .reqtiisitos estabeleCidos, eh própria fixando o valor que se dispõe a 
pagar, os possivris lkitantrs 'não competaio,. no estrito sentido da 

Kclertiieisu Teruto de Coiiirato n 002fl016-MD, firn,ado entre o SEkPRO a o.Mínist6rio da Dafes'a.por mel 
doTenno de Dispensa deI..icitaçfto a' 023-GEPOS-00l;IC-201P. 

/w 	'r ,e 
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- 	 palavra, inviabilizando a competição, urna vez que a todos -foi assegurada 
a coutrataçao E a figura do "credendamento", que o Tribunal de Contas 
da União vem recofliendando pata a contratação de "serviços médicos, 
jurídicos e de trninamento". 

(',orno bem demonstrado, há quatro aspectos fundamentais que 
definem a possibilidade de uso ou não da pré-qualificação do tipo credenciamento: 

a) todos os que sasúsfaçam as condições exigidas; 

1,) jmpessoalidade na definição da demanda, por contratado; 

c 	que o objeto satisfaça a forma definida no edital; e 

d) que o preço de mercado seja razoavelmente uniforme. 
Noutiz> ponto, acrescenta-Se como requisito aos referidos aspectos 

fimdamentais, a viabilidade do objeto ser executado, na princa, por diferentes 
empresas, ainda que em pene dos distintos definidos em edital, sem a redução da 
eficiência e prejuízo á Administração. 

Nesse caso, o credenciarnento restaria inviabihzado. 
Explica-se no caso concreto, permitir a utilização de sistemas 

distintos de diferentes credenciados, afastaria a eficiência dos procedimentos, já que 
os sisten.ias seriam diferentes, com bancos de dados distintos e formulários 
próprios, dificultando, inclusive, a adaptação dos usuãrios. 

Entede-se que a padronização, a existência de banco de dados 
único, formulários próprios e o layaut do sistema, aspectos fundamentais pai-a o 
êxito da contratação. 

Por esse prima, seria inviável a utilização de credenciamento, pois 
cada fornecedor apresentaria sistema com características propria e sem integração 
com os demais sistemas existentes. 

Sendo assim, ainda que todos satisfaçam as condições exigidas, o 
credenciarneubto restaria inviabilizado o credenciamento pelas razões expostas. 

A impessoalidade, como corolário da isonomia, também estaria 
intnahilizada, em virtude da possiblidade de contratação direta em razão do valor, 
considerando ainda que a essência da contratação direta afasta tal requisito. 

O terceiro requisito, também demonstra-se prejudkado, em 
consequencia da impossibilidade de unlização de diversos sistemas pci 
Administração. 	 4 

° JACOEIY FERNANDES, Jorge Ulisses. Contratação Direta sem LÁeitaçâo. lo. ed. Belo Horizonte: 

+55 (Ó1' 3366-1206 
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O quarto e último requisito nào se vis1umbr, já que.inedste preço 
a ser desembolsado pela Adminisixação, tendo em vista a gratuidade do sistema. 

Dessa fotma, itn analoa à obra citada , ao tratar do terna de 
inviabilidade de competição em contratação de artista, convém trazer à baila a 
seguinte Itanscição: 

Nesse caso, não deve ser olvidado que a rndividualidade da produção 
arrísdca acarreta, em regra, i inviabilidade de crnnpetição. E -justamente 
a.auti-Scia depatâinetros que assegura a.criatividade humana-.5  

Assim, a inviabilidade de competição não está amparada na 
exclusividade ou na inexistência de eventuais fornecedores do objeto, mas na 
inviabilidade de definição de critério objetivos de julgamento dõs bneflcios 
indiretos e da inviabilidade de se udliza o crederídarneirto no caso concreto. 

5.3.5.1 	Do respeito Eu interesse público secun dá 'o 
Ultrapassada a. demonstração de inviabilidade de realizar licitação e 

credenciarnenro, importante ressaltar neste rôpico o inte.tessc público secundário 
que deve ser obsewado pelo ente público que contratará p sistema. 

-Sabe-se que mesmo diante de casos de contratações diretas, os 
princípios conswtionais, previstos no já mencionado rapat do art. 37 da 
Constituição Federal, devdm ser observados no que couber. 

Nesse sénrido, a -moralidade, deve nortear a contratação em questão, 
principalmente por penvitir a vobrança de tisuânog em virtude da utilização dos 
recursos tecuológicos do sistema. 

A título informativo, o Stipelior Tribunal de justiça - STJ já teve a 
oportunidade de se manifestar sobre contratação realizada 'sob o pálio do art. 24, 
inc. II, da Lei n° 8.666/1993, em que a etupresa contratada recebia valores de 
terceiros --candidatos - superiores ao pemiissivo da Lei de Licitações: 

AI)I1NTí1TBA]1VO. IMPRÕBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DIRETA DE EMPRESA QRGAN.IZADORA 
DE CONCuRSO PÚBLKO, COM FUNDAMENTO NO AlCI'. 
24, E, iA LEI DE LICITAÇóES. VALO! DÓ CONTRATO 
ADMINISTRATIVO INFERIOR A R$ 8.000,00 (OITO MIL 
REAIS). RECEUIMEN ..0 PELA EMPRESA CONTRATADA DAS 
TAXAS DE INSCRIÇÃO  DC CONCURSO, EM MON'l:NTËL 
SUI'ERIOR ÃO PERr105stv0 DA LE[ DE- LECI:rAÇÔES. 
NECESSiDADE DE PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, 

JAGOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. Cóntralaçlo Direta em Licitaçao, lo. cd. Belo Hotizonte: Fómt 
50. 	 -. 	 --. - 

5'él)2,3ó-UO6 
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Discute-se nos autos a possibilidade de dispensa de licitação para 
contratação de orgunizadoras de eoncursos públicos, quando o valor do 
contrato adniinistrativo for inferior ao limite estabelecido no 'are 24, TE, 
da Lei n. 8.666/93, qual seja, R$ 8.000,00 (oito mil tesis) e Ocorre O 

pagamento de taxas de inscrição pelos candidatos à instftuição 
c,rganiaadora, totalizando um valor global superior ao limite supracitado. 

A Constituiçio da República estabelece como regra a obrigatoriedade 
da licitação, que é dispensável nas excepcionais hipóteses previstas em 
lei, não cabendo ao intérprete criar novos caso, de dispensa. Isto porque 
a licitaçào destina-se a garantira observàiwia.do  principio cOnstiWciOnal 
da isonornia e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração 
(ata. 3°  da Lei. n. 8.666/93). 

É impreseindivelponderat, também, a distinção entre interesse 
público primário e secundário. Este é meramente o interesse 
patrimonial da administração pública, que deve ser tutelado, mas 
não sobéepujando o interc&sc público primário, 4ue é a razão de 
ser do Estudo e sintetiza-se tia promoção do bem-estar social. 

Portanto, ainda que os valores rócoltudos corno raxa de inscrição não 
selam públicos, a adequada destinação desses valores é de interesse 
público primário. Mesmo que a contratação direta de banca realizadora 
de concurso sem licitação não afete o interesse público secundário 
(direitos patrimonirsis da administração pública) é contrária ao imeresse 
público primário, pois a destinação de elevado montante de recursos a 
en%presa privada ocorrerá ,em o processo competitivo, violando, dessa 
manejra, o principio da isonomis, positívado na Constituição Federal e. 
noart. 3" da Lei .S.66ó/93. 
Recurso especial provido.'' 

No vertente caso, observa-se semelhança com o julgado transcrito, 
já que a dispensa de licitação ocorrerá sob o píliq do interesse público secundário e 
não haverá cobrança da Administração Pública. 

Por outro lado, o caso em análise se distingue daquele julgado 
porque a raxa de inscrição nó concurso é upicarnente raxa,de natureza pública. Daí 
porque se exige que a Administração considere o valor arrecadado como vantagem 
do parúcular. Aliás, o TCU ftú mais além e exigiu a prestação de contas arrecadadas 
pelo particularu: 

Súmula 0'Í 214 - Os visores coriespondentes às taxas de inscrição em 
concursos públicos devem ser recolhidos au Banco do Brasd S..A, à conta 
do tesouro Nacional, por turno de documento prprio, de acordo com 

BRASIL. Superior Tribunal de Justia. REsp nl35626OJSC - 2'1unna. Relator: ministro Humberto 
Marlins. Brasilia, 07 de fevereiro de 2013. Diário da Justiço EletrOnico Idol Superior Tribunal de Justiça. 
19fev.2013, Disponivel ernchItp:J/www.itj.jÚs.hr . Ãccssoem: 30 sci. 2016. 
'° JACODY I'ERNÂNDES, Jorge Ulisses. Tomada de Contas Especial: processo e prorediniento na 
Administração Pública e nos tribunais de contas. 6. ed,,.rcv., atual, e ampl. Belo Horizonte: Fónam, 2015. 

;6t) 33.'2Ori 
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sistemática de arrecadado das receitas federais prevista no Decrero'Lëi 
O  1.755. de 31.12.79. e integraras tornadas ou prestação de contás dos 

responsáveis ou dirigentes de órgão da Adtntnistraçiio Federal direta, 
para esiuríe e julgamento pelo l'nbunal de Contas da União.' 

Ainda assim, no se tixclui a necessidade de se resguardar o 
interesse público primário, aqucicv dispensado à sociedade, já que os usuários 
ar.carao com os custos Operacionais do sistema. 

Assim, é importante trazer à baila -ensinanlefltc) do expoente 
dourrinador Celso Antônio Bandeira de Meilo: 

O Estado, concebido que é para a realização de interesses públicos 
(situaco. pois, iuteiamente diversa da -dos particulares), só poderá 
defesider seus próprios mretesseá privados qudo, .sobre dão se 
chocáreni com os interesses públicos propriameare ditos, coincidam 
com a realização deles." 

Dessa forma, reeoinenda-se que a Administração dde meios 
necessários e ílscali2e. quando da rea1iação da dispensa de licitação, o c,.ssto 
operacional que será repassado aos usuários, sempre tendo como 1iarãmetro os 
valores de mercado. 

5.16. Da necessidade de instrução de procedirnçnto 

Para a realização da mencionada dispenán de -licitação, com fuRto 
no ari:. 24, inc. ii, d Lei n° 8666/1993, é necessária a observância do art. 26 do 
mesmo diploma legal. 

Referido artigo demonstra os requisiros necessários para a instrução 
do procedimento de contratação direta. 	 - 

Em reforço, ressalta-se a tr.1ncrição de lição sobre as fases do 
processo de contratação direta:  

	

- ) 	oumerado Contendo á autorização respectiva para a compra ou 
contratação da obra ou serviço, conforme are 38, oeet 

	

la) 	perfeita indicação do objeto pretendi4o pela Administração, 
confbtnie nt 14 e, em se tratando de obras e qualquer serviço, não 
apenas os de engenharia, projeto básico, de acordo com o are - 	- 

	

e) 	elaboração da minuta do contrato a sei flrmado; 

BRASIl.. I'ribu,,at de dontas da Uniao. Samula ,i°  144. Boletim do Trlbunal de Contas da 	- 
Especial. 80MW_AS (tios 1 a 251) da - Jurisprudôncta predominante do Tribunal de coam, da Uniao:tlrasílta, 4 
der, 2013 Ano XL— a5  6. Disponivel cm: hnp:/iwvJvt.tcu.gov.br. Acesso em 29 set 2016, 
'° MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Cursà de Direito Admui,istrativo 19, cd. sao Paulo: Malheiros, 2005. - 

- 
id:t5S(rit) 330d12-06 
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elaboração de paidoci técnico ou jurídico, emitidos na oportunidade, 
casminando: 
dl) jtutificérivn da dispensa 011 incdgibdidsde conforme sif. 26. eap#1. 

d21 iazão de escolha do fornecedor, conforme arr, 26, inc. II: 
da) justificativa do preço, conforme au. 26, inc. 111; 	- 

tlecbãs, sobre licirar ou não, que podetã ter siiigda rnodvação se 
acolher o parecer antes referido e se èsre -estiver bem fundiameotado; 

comutiícaçíiia à autoridade superior, conforme art. 26, capul; 
g ratificação da dispensa ou iaaexigibi]idadc, corsforrneart. 26, esrpuA 
h) publicação -da çkdsão ratificadora, conforme sri. 26, ntet, 
) assinarura do tentao do contrato ou retirada do bastrurrinsto 
equivalente, conforme ais. 38. inc. X: 

execução do contrato, com rigoroso acompanhamento! 3% de seu 
respectivo gestor, conforme au. 67 e parágrafos; 

recehnocnso (]t objeto, coei ohseã seis das formalidades previstas 
nos saira. 73 eiS. § 
l pagamento das faturas com àbscrváncsn do que dispõe o art 5°, §3°c 
40, inciso XIV, alísien "a", enss:e outras-normas; 
iii) regis(ro no processo e no cadastro sobre o desempenho do contrato 
no cumprimento das obrigaçõë5 assuenidas, visando subsidiar a emissão 
de aretrado de execução, tio futuro, coofoune afi. 36, § 2° de Lei o" 
8666/1993. Ressalte-se que a Lei n°  9.784/199, que trata do processo 
administrativo na Adnainistração Federal, estabelece prazos para a 
emissão de pirecerês e responsabthza aqueles que se omaureni do dever 
funcbnai' 

Rua síntese, o processo de -dispensa de licuação deverá observar as 
seguintes fases: 

escolha do foraceedõr; 

preço contatado; 

e) comunicação à autoridade supe.rior; 

ti) ratificação da dispensa ou i(uexigibi.lidade e 

e) publicação da decisão. 

5.4. Da necessidade de formalização de instrumento jurídico 

Pará a fomirdização do vínculo entre a Cotisulente e a 
Aduúnistracão Pública deverá ser cekhrado instrumento jurídico denominado de 

	

contrato, já que há interesses es ntrapostos nt) casca em questão- 	 - 

)ACOBYFEI(NANDES, Jorgõ Ulisses, Contratação Direta ssm LÀctlação. W. ed. Belo Ho - nt e .Fóruth, 

4SsUST)336S12fl6 
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3.4.1. Do contrato 

Para a definição da espécie. de contrato que deverá ser firmado no 
veneram caso, duas opções são visualizadan 

contrato administrativ(>; e 

contrato da admitaisu-ação. 

O contrato, em geral, se constitui como uma espécie de negócio 
jurídico, de natureza bilateral 'ou plurilamral, dependendo, pata a soa formação, do 
encontro da vontade das partesar.  

já o conoato administrativo, corno espécie do gênero contrato, tem 
o âmbito de incidência mais restrito do que os negócios jundicos em geral e tem 
incidência completa de normas de Direito Público na nação celebrada. 

Para José dos Santos Carvalho Filho, conat.o administrativo é "o 
ajuste firrrtado entre a Administração Pública e um particular, regulado basicamente 
pelo direito público, e tendo por objeto uma atividade que, de alguma forma, 
traduza interesse 1rúlilico"ti  

De urna fbnna bem compilada da doutrina, Fernanda Marinela cita 
as demais caracmrísbcas que possuem os Contratos Adminisarativos: 

a) 	consensual. porlue se torfia perfeito e acabado com uma simples 
manifestação de vontade, e os demais aros decorrentes dessa 
mabifetitação representam o adhnplemenro do contrato, sua execução; 
li) 	formal, porque não basra o Consenso de vontades; é necessário 
iatnbéirs a obediência a certos requisatos, corno os estabelecidos nos ana, 
60 a 62 da Lei n°8666/93; 
e) 	Oflcr,aso, porque tCrn um valor economicamente considerdeel, 
devendo ser ,-emunerado na fotanti convencionada; 

comutativo, porque exige equivalência entre as obrigações, 
- previamente ajustadas e conhecidas; 

sinalagmático. porquC se 'exage±eesprocidade das ohrigsçôes 
O 	de adesão, camcterísnca, para a mãíor.ia da doutrina, iempte 
presente nos coatratos administrativos, rendo em vista que o contratado 
não tetai a-possibilidade de discutir cláusula contratuál. Nesses contratos, 
udaa das par.res no caso a Admintstração, tem o monopólio da situação e 
todas as cláusulas são importantes o,nhiseodrneote. tendo o contratado a 
liberdade de decidir se quer ou não participàr da relação jurídica; e 

DINIZ. Maria Helena, Curso dc Direito Civil ii,-asilcivo. 24. cd. San Paniot Saraiva, 200. P li. 2,  CARVALHO FILHO. José das Santos. Manual de Dircilo Administrativo. 21 cd. Rio de Janeiro: umen 

Id; +33 (63) 3366-1206 
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g 	personalissimo, porque exige confiança tecíprvica entre as partes. E 
in:aita prnoisar. porque O contrato representa a mdhor proposta entre as 
apreserstuclas. Esse fato rerdnge a possibilidade de subeontrataçio. 

2-4 

c:aracterísfica fundamental que disúngue o contrato adarivaistradvo 
do contrato da administração é a incidência do art. 58 da Lei o" 8.666/1993 
naquele, denominado pela doutrina como cláusulas exorbíia.ntes, entendjdas como 
prerrogativas conferidas à Administração Pública para resguardar o interesse 
público sobre o privado: 

Art. 58. Cl regasse jurídico dos contratos administrativos instituído por 
esta Lei confere ff Adsninisaaçio, cio telaçao a eles, a prerrogatIva de: 
1- modificá-los; undaterabnenre5  para melhor adequação is finalidades 
de interesse púbkco, respeitados-os direitos- do contratado; 
ii --rescindi-los, un.iLiteralmente, nos casos especificados no-inciso 1 do 
art. 79 desta Lei; 
III - fsscalizar-llies a execução; 
JV - aplicarsancões motivadas pela inexecução total ou parcial do aliaste; 

-- nos casos de sen4cos essenciilis, ocupar ptovisotllimcnte bens 
móveis imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na 
hipótese da necessidade de acautelar apuração adtninistrativa de faltas 
contratuais pelo cuntratado bem como na htpótese de rescisão do 
coo traso adtntnistrativo, 

5.4.2. Do contrato da administração 

No vertenle caso, ainda que haja interesses convergentes e vínculo 
da Administração Pública com pessoa jurídica de direito privado, o objeto a ser 
contratado apresenta especificidades que o disúngue tias contratações cormans 
realizadas pela Administração Pública. 

O referido sistema será fornecido pronto e acabado para a 
Adminisu--ção, nos moldes delineados pela Consulenre. 

Ainda que haja a possiblidarle de a Adatiinistração solicitar 
adequações e peraonalização do sistema, essa garanda não poderá ser exigida sob as-
prerrogativas de império, urna vez que este é fornecido gratuirainente com regras 

próprias e já definidas. 

Tem-se como contrato da administração aquele firmado pela 
Administração Pública com incidência precipua de normas de direito priyado, ei - 
virtude das condições estabelecidas no ariereido. 

Cita-se como exeiriplo de- conttatos da adminitração, contrato - e 
locação de imóvel, seguro e energia elétrica.2' 	 - 

	

- 	Id: 
es 	sas' st5rs. re,si 
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No vertente caso, devem ser considerados os seguintes elementos 
para a definsção do instrumento como contrato da administração: 

o sistema será fornecido de forma gratuda; 

o sistema será fornecido pronto e acabado; 

e) a Consulente não terá e-orno obrigação adequar o sistema nos moldes 
exigidos pela .Adrninisi.ração, portanto, o fará por conveniência 
oportunidade; e 

d) os termos e exigências para a uúlíaação do sistema são ditados pela 
Consulente e não pela Administração. 

Dessa forros, observa-se que se trata de típico contrato da 
administração, no qual não são aplicadas, cm sua totalidade, as cláusulas 
exorbitantes 

Ainda assim, de acordo com o are 62, Ç3°, da Lei n°  8.666/1993, 
devem ser obsen'adas as cláusulas dos arts. 55 e 58 a 61, da Lei a° 8666/1993, no 
que ccuber: 

Art. 62. O instrumento de contrato á obrigatório nos ç.asns de 
concorrência e de tomada de preços, bem COlaS) nas dispensas e 
inexigibulidades cuios preços estejam compreendidos nos limites destas 
duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a 
Administração puder substitui-lo por outros instrumentos hábeis, tais 
como cana-contrato, nota dc empenho de despesa, autorizacão de 
compra ou ordem de execução de serviço. 
[-.1 

3 Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e deixais 
normas gerais, no que couber: 

- aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que e 
Poder Público seja locarãrio, e nos demais calo conteúdo seja regido. 
predominanrcmcute, por norma de direito privado; 

Os princípios consriruciona.ls do rapvt do art. 37 também devem ser 
observados no vertente Caso. 

Não é dernaïs ressaltar entendimento do 'ECU em situação 
envolvendo contrato da administração regido precipuasnente pelo direito privado: 

(.3 para iciponder ao consuleare, ,reladviunenre aos contratos de locação 
de imóveis cru que a Administração Pública figura como locaríria, q 
91.1 pelo disposto no au. 62. 3". inciso 1, da Lei n" 8.666/93, não se 
aplicam as restrições constantes do art. 57 da mesma Lei; 9.1.2. não se 

BRASIL. Tribunal de Contas au tjtijio. Processõ xc n' 003.809t2003-5. Ai:órd5o e' lO2Ss2004 - Plenário; 

Processo .rc n° Ol3.O2OsOO5-l. Acórdão n  96l!2OO6 ....?flrnara; e Processo TC n°0l43l4/1996'5. Decisão 

Te1,; 455 (ói) 336á-t1Ot 
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aplica a possibilidade de ausres verbais e prorrogações automáticas por 
prazo indeterminado, condição prevista no artigo 47 da Lei a' 8245/91 * 
rendo em vísia que (i o parágrafo único do an. 60 da Lei e' 8.666/93, 

aplicado a esses coou-atos conforme dispõe ° s 30  do art. 62 da mesma 
Lei, considera nulo e de nenhum efeito o contrato verbal, com a 
Administração e (ii) o imeresse público, prncípio bitsilar para o 
desempenho da Adxninistraçto Pública, que visa atender aos interesses e 
necessidades da coledvidade, impcdc a prorrogaçflo desses contratos por 
prazo indeterminado; 9.1.3, a vigência e prorrogação deve ser analisada 
caso a caso, sempre de acordo cot) a legislação que se lhe impõe e 
conforn,eos princípios que regem a .Adsninistração Pública, em especial 
quanto à verificação da vainajosidade da proposta em confronto com 
outras opções, nos termos do are 3" da Lei n0 8,666/93;ir 

5.4.2.1. Da vigência contratual 

Noutro ponto, considerando inalar-se de contrato da administração, 
outro fator que deve ter aplicabilidade no caso concreto, em razão da,  

especificidades deineadas, é a vigência contratual 

Regra geral, de acordo com o are 57, os contratos administrativos 

devem seguir o princípio da anualidade. 

Apenas a titulo de exemplo, por inaplicável ao caso, o prazo 

previsto no au. 57 da Lei is"  8.666/1993 teve o evidente intuito de vincular a 
vigência contratual aos respectivos créditos orçamentários, tendo em vista a 
vinculação ao princípio da anualidade dos gastos públicos.'7  

Conforme iá esclarecido, no entanto, corno o sir.ema seni krnecido 
de fs:.rma gratuita à Adrninnstração Pública, não será vinculado ao princípio da 

anualidade. 
Coarvéna trazer à baila o mesmo raciocínio utilizado nos típicos 

contratos de eficientizaçio da Le.i do RDC ri' 12.462/2011, que possibilitam a 
vigência além da anualidade, bem analisado por Marçal justen Filho: 

O prazo de vigência do contrato determinará o período de tempo 
durante o qual o particular fará jus á remuneração prevista. Ressalta-se 
que não se aplica ao caso a regra do art. 57 da lei a' 8.666, cos que as 
atividades desenvolvidas pelo particular não são objeto de remuneração 
por neio de recursos orçaaocntítios específicos. Portanto, não existe 

uutSRASlL. Tribunal de contas da IjuiS,). Processo ic n'oo2.21Oí2009-O. Acórdão n° 1..1272009-- PIerSo. 
Relator: ministro Henjamin Zymier. Disponível cm; <www.tcu.gov.br> Acesso em: 30 sei. 2016. 

BRASIL. Lei o' 8 666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 
institui normas para licitaçOes e consintas da Administração PObI,ca e rIS outras pruvid&mciat. fliãrio Oficial 
dai República Federativa do Brasil, Brasilia, 0V, 22 jun. 1993. Ame 57. A duração dos contratos regidos por 
e te Lei fica__4mj A vi Anda d 	asIla 	lnr&d'fl10 	 nlaia*o.o,,o.o.. 

't1t+55 (615 33ti6.t2.t)6 
,s.i.ti e,ciritacsítbv 
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impedimento à lixacão de prazos de vigência contratual supedores à 
vigência da ]ei orçamentalaa. 8  

lendo cru vista a ausência de dispêndio financeiro pela 
Adnurnstraçao. entende-se que há possibílidadede formalização por mais de 1 (uni) 
ano, conforme jurisprudência do 'I'CU: 

9.1.', a vig&nda e ptorroeação deve ser analisada caso a caso, de 
acordo com a legislaçlo que se lhe impõe e conforme os princípos que 
regem a Adrainistraçuio Pública, em especial quanto à verificaçiio da 
vanra josidade da prop(ssm em confronto cola copas opçOas, nos tenso 
do art. Y da Lei ii" 3666/93.20 

Apenas como baliza, no entanto para a cicílhição do prazo e para a 
segunca jurídica da Àdminïstração, recomenda-se aplicar o limite de 60 (sessenta) 
meses previsto no ari. 57, inc. 11, da Lei n° S.666/1993. 

6. 	Da conclusão 

Nesses t&mos, entende-se pela possibilidade de fornecinwnto do 
sisleirta pela Consulente para ótgãos e entidades da Administação Pública. 

Quanto ao procedimento, con.siderando'as seguintes ptemissas 

a Consulente ê pessoa jurídica de direito privado; 

o sistema a sex fornecido será de uso gratuito para a Administração 

Pública; 

ainda que o fornecimento Seja gratuito., há evidentes interesses 
coo.ttapostos'e contraprestações entre as parte; 

não há possibilidadd de compeüçà000caso concreto; 

não há possibilidade de definição de Critdrio objetivos e parâmetros de 
desempenho para definir os beneficios in4itetos. 

(:oi%clui-se tlt 
a) o proccdïtnentõ que a Administração pode adotar no vertente caso é a 

dispensa de iicitação;com ftdcto no art 24, inc. 11, da Lei n°  8.666/I93; 

" JL'S'J'EN Fii.tlo, Marçal, A LicitiÁçân do Contrato de, Encisnela no lei Federal o' 12.461, lníor,rial.v 
itisten Pereira, oliveira e Talamitti, f 47, Curitiba, abril de 2013, disponível em 
hrtp:J/nvw.justen.corn.hr/infltrrnUtivo.'hp?tpt 	lo riiiatvo'74&as4ign990. 

BRASIL. Tubunal de Contas da Unilo. Acordüo 11- .127/2009 ... Plenário. aclnor: ministro Benjamin 

id: 4S.' í6l)6à.l20ti 
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deve?á ser instruído processo administrativo com obscrvãncia do alt. 26 
da Lei n°8.666/1993; 

para a LXCCUÇO do objeto, a Administraço deverá celebrar contrato da 
ad ministraçàã; e 

devè ser resguardado o »nteressç público setundário pela Administração, 
por meio de fiscalização e acompanhamento dos custos que serão 
cobrados dos usuários. 

Brasilia, 21 de outubro de 2016. 

13 
C)AË/D1' .t\RA i$:556 

- 	;.. 
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Fazcnda e J'Jaiiejarnenai 	 cJ( 000053 

Bolsa Eletrônica de Compras SP 	 Perguntas rrequenies Fole Canascrj  

Mural LoglslaçAo 	Minutas Edital 	 Foniocodoras 	Catálogo 	_J_coniunicaio 	Manual. 	 - 

11:22:16 

Detalhes: Sanções 

Origem 

Poder: PODER EXECUTiVO 

Õrgão/Secretaria: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Unidade 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN-SP 

Orçamentária: 

Unidade Executara: DIRETORIA DE ADMINISTRACAO - DETRAN - SP 

N°do Processo: 135407/2016 

PessõaFísica ou Juridica 

Tipo: Pessoa Juridica 

CNPJ: 09537181000164 

Razão Social: AÇOPLAST INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA-ME 

Sanço Administrativa 

Tipo de Sanção: Impedimento de Licitar e Contratar 

Fundamento Legal: Art. 7° da Lei n° 10.520/02 

Data de publicação no DOE: 3 1/05/2017 

órgâos e Entidades da AdminIstração Pública, DIreta e IndIreta, do Estado de São Paulo 
Abrangéncia da Penalidade: 

Conforme Parecer GPG n°008/2004 

Péríodõ:de:Sãnço 

inicio: 31/05/2017 

Prazo: 5 ano(s) 

Término: 30/05/2022 

Outras Sãnçôes  déste Fometedúr 
Visualizar 	1 	Tipo 	1 	Ór90 	 Processo 	 Inicio 	 rérmlno 

Nenhum registro encontrado 

Pois cornalo r,ansn,itlr mensagem pelo Fofo Conosco soioclon,ndo e opção mais .doquada: o-Sonçõas.00vidns ou Solicitações ou $ugostõos ou Reclamações 
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Secretaria da Fazenda e Flanejamento do Estado de São Paulo - Av. Rangel Pestana, 300- São Paulo / SP - 01017911 CNPJ: 46377.222)0001-29 
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO 
DE EMPRESA INDIVIDUAL DE HESPONSABIUDADE LIMrrADA-EIRELI 

EM SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE EIRELI EPP  

LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado sob o regime de 
separação total de bens, empresário, natural de Brasília-DF, nascido aos 
17/04/1970, filho de Augusto César Ladeira e Vânia Maria de Carvalho Ladeira, 
portador da carteira de identidade ng 1.106.097, expedida pela SSP-DF, em 
04/11/1996 e do CPF sob o ng  505.439.381-15, residente e domiciliado ao SMDB 
Conjunto 11, Lote 04, Casa E, Lago Sul - Brasília - DF, Cep.: 71.680-110, Titular da 
empresa, ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE EIRELI EPP, com sede 
e foro no SIA Trecho 17, Rua 20, Lote 90, Sala 201 - 29  Pavimento, Guará, Brasília-
DF, Cep.: 71.200-256, registrada na JCDF sob o n9  536.0004300-6, por despacho 
em 28/02/2014, inscrita no CNPJ sob n° 09.397.355/0001-30 e do CF/DF sob o 
07.499.826/001-40, ora transforma seu registro de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI em Sociedade Empresaria Limitada, uma vez 
que admite neste ato o sócio: PEDRO HENRIQUE NEVES MACIEL DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro da 
computaçâo,natural de Brasília - DF., nascido em 03/02/1984, filho de João Maciel 
de Oliveira e Elizabe NeVe'dé14vÕ1r)eI'é!4trftàdor da àarteira nacional de 
habilitação n°02253632Ét9 ; 	iøi6'tk/2d1spelo DETRANJDF e do CPF 
002 087 761-76, residetite Õtdo,titibaUo!'no kekEèpecial Quadra 02, Lote NB, 
Torre A, Apto. 205, Guará II, Brasília - OF, Cep.: 71.070-662, passando a constituir o 
tipo jurídico SOCIEDADE EMPRESARIA' LTDA,' 'á/qual regera doravante, pelo 
presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente todos os sócios, 
conforme cláusulas e condições seguInte r 

	

Cláusula Primeim:.DaDeflorniflaçãó Social 	.: •,: 

r: 	 ....... 	... 	, 
A sociedade empresaria limitàdá iYà'6b o 4 rionié.õrnpresasial de:ECUSTOMIZE 
CONSULTORIA EM SOFTWARE LIDA :.EPP, é tem como nomé fantasia 
WCOMPRAS. 	 . 	. .•H-. HVÇ 	'. s'.1 

.'. 	:..'',,.1. 	. 	.•; 

A sociedade tem sua sedee'domicího ndSlA Trecho 17, Rua 20, Lote 90, Sala 201 
- 2 Pavimento, Guará, Brasihd-pt, CEP 71.S-S, podendo abrire manter filiais 
e escritónos em qualquer parte dó temtória nabibriàl ou no extenor 

. 	-, - 	. 	 '' 	.'/$Ltt 	 .• . 	r 	 . 	 .. 
fr.. 	 . 

:. 	..' 	y.4j;'.;:; e.':iP. ':II.t 	j''W'-: 	••-.-' 	. 	-. 
. 	 .1 .. ....... . _- •. - A'sociedade tem' comoobjeto soaal: Prestaçao degerviços de desenvolvimento 

e Iicenclàmento dey programa.Øe córnpUtidbY ião cüstomizávels. 
-customizáveis, supoltetécnico, manutenção e outtOi serviços em tecnologia 

ye da-informação, tratamento de dados, prodores de serviços de aplicàçãàe 
serviços de hõspedagerTi , ihterfleL Desenvolvlmentõ de programas de 
computador sob encomendá StvÍçOs.. de operaçãode ,páginas de internet 
(web sites) ou de terramentas -debüià(êàfChinglfle) ãra gerar e.. manter1 

7/2 
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grandes bases de dados de endereços e conteúdos de Internet; operação de - 
portais da Internet qüe attializam'petlodicamente seu conteúdo, como, por: 
exemplo, os dos meios de1corn9nicação,a atividades de agências de noticias 
cuja fuíição é a coleta, síntese é ;difusào de materiais para os meios de 
çóàrnicàção (textós; iotàéfliS4); 'JSéMços 'de resumos de noticias, 
(b1ippiig): Pagina de publicidade -na internet, agencia de publicidade; 
consultoria em publicidade e propaganda, cursos e treinamentos livres, e 
,!t:i.a 	 '- 1"•: '..:.' 

' 	 .:kt1 '• • '¼i&" r1 	 • , 

Ç1,usuIg;Qu3;Dç;Pt$Ode Duração.,., 

A sociedade iniciou suas atividades'êm 03/0312008, e seu prazo de duração é 
indeterminado  

Cláusula QulMa2 Do'Capltál SóÕlal 

O capital social é de R$ 80.000,00 (oitenta mii, reais), dMdido em 80.000 (oitenta 
mii) quotas no valor nominal de R$ 'l,OO(úrn rea..càda,- subscritas e integralizadas, 
em moeda corrente do País, pelos, sécios da seguinte.forma: 

NOMEDOSSOOIOS:.. : ."J".J;iC . % PPdequotas ValoremR$ 
-LEÕNARDO CÉSAR, DE GARVALHOLADEIRA :,, ': 79.600 79.600,00 
PEDFIO HENRIQUE NEVES MÁ#ÇIEL DE9LIVEIRA 0,5 400 400,00 
TOTAL' 	'. 	 1 	 .' 	•. 	t. 	.. - . 100 

. 
80.000 ao.000,00 

Parágrafo único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem-solidajiarnente pela integralização do capital social. w. 

t 

Cláusula Sexta: Da Cessão e Transferência de Quotas 

As quotas são indMsíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem 
o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração coniratual pertinente. 

Cláusula Sétima: Da Mministração 	
. 

A administração da sociedade caberá ao sócio LEONARDO CÉSAR DE 
CARVALHO LADEIRA, assinando isoladamente, todos os documentos de interesse 
da sociedade com todos os poderes que lhes reconhecer o cargo na empresa. 
Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado, no entanto o uso 
em atMdades estranhas ao interesse social tais como avais, fianças, empréstimos 
ou assumir obrigações sejam em favor de quaisquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização prévia e 
por escrito dos outros sócios! 

M~~ 
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Cláusula Oitava: Da Retirada de Pró-Labore 	 :1 - 

O sócio LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, poderá de comum acord6 - 
fixar uma retirada mensal a título de pró-labore, observadas as disposições - - -: 
regulamentares pertinentes.  

Cláusula Nona: Do Resultado e sua Distribuição 

Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

Cláusula Décima: Da Deliberação sobre as Contas e Designação de 
Administrador 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

èiáuuSó&lpiiásciúção 

Falecendo ou interditado qualquér,ïóSo1  $ déda'déconfihuará suas àtiviqades 
com os herdeiros, sucessores e o inÕa±. .:Nâã sendo posível ou inéxistindo 
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em baiançospØaImente Jevantado. 

Parágrafo Primeiro - O mesma procedimento será adotado em outros casos em 
que .à sociedade se resolva êm relaão a sdu sècio '0 	 # çl 	i_ in- • 

PÁ.tgmfoegundo - Á iociédadó dártjtdisoiddà a qualquer tempo se assim 
ÕoPvieramaiSiadossócios -" 

O administrador declara-se, sob as penas da lei,  que não se acha impedido de 
exercer a administração da sobiédde,.' por' lei  eespecial;. ou em -  virtude - de 
condenação criminal, ou por se' énntrãr- sob os.efeitos dela, a pena que vêde ainda 
que temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação,peita ou suborno, concussão, $culato,-ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defésa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública :QÚ a prôpriedade nos termos do--art. 
1.011, § l, datei 10.406/2002, bem omô;nãõ•se acham incursos:naproibiçãÔde 
arquivamento previsto naLei8934194. 	.-: ....¶.. 	•, 	.. 	 - 

- 

.1 47 

1 	 ' 
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De conformidade com o que dispõe o artigo 1.053, parágrafo úrüco, do Código Civil : - Lei 10.406/2002, as omissões ou dúvidas que pôssàm ser &iscitadas sobre a. 
presente contrato serão supridas ou resolvidas corfi base na legislação específica; 
aplicando-se supletivamente,  a Lei dasSociedades Anônimas e outras disposições 
legais vigentes que'he-forern apIiáádás;'.  

clausuta Décima. Quarta: Do Foro 
 

4 	 Fica eleito o Foro de Brásílrã, 'para.dirjrnjr dúvidds t casos omissos da presente 
sociedade, os quais iosaÍn uSirj e não haja condições de saná-las . amigavelmente. 	i.-: :. 	

j 
.4 	

1 

	

,j 	..... ' 	.4¼/.fl  E, por estarem em 'peleito aco)d, Aer.1
ittÜdd1juamo.  n'esteihtr&nénto particular foi 

lavrado, obrigam-se a cumprir -o presente instrumento, assinando-a em 04 (quatro) 
vias de igual teor e mesmos fins, com as duas testemunhas abaixo qualificadas, 
autorizados todos os usos e registros necessários. 

Brasília - DE, 24 de fevereiro de 2015. 

. 	

1 	

•-. 

LÓNARDo CÉSAR DE CARVALHO LAbEIRA 

' :',1r 	-- -': 	 •- 	 . 	&E1 	4 1 	

: : 

PEDRO HENRIQUE N S MACIEL DE OLIVEIRA' 

Testemunhas: 

lcJ.LJJIUIu yJe44IlvelraL-  .". 
1.75.8oØ SSJ'/DF- 

CERI1ACO O REGISTRO EM: 1010312015 SOB N.: 20150140894 
pçotccoto: 15/0140894. DE 27/02/2015 
a: 5320145562-9 
)MIZE cONSULTORIA EM 
ARF IJDA EPP 	 PRESIDEN 
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10 ALTERAÇÃO E CONSOAÇÃQ CrRA'ÊÜAL DA SOCIEDADE 
"CUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA". 

Os abaixo assinados, LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO 
LADEIRA, brasileiro, casado com separação total de bens, empresário, portador do RG no 
1.106.097 expedida pela SSP/DF em 04/11/1996 e do CPF 110 505.439.381-15, natural de 
Brasília/DF, filho de Augusto César Ladeira, Vânia Maria de Carvalho Ladeira, nascido aos 
17/04/1970, residente e domiciliado na SQS 215 BLOCO K APT 604 - ASA SUL, CEP: 
70.294-110 nesta cidade de Brasília/DF e, 

BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado coi 
separação total de bens, empresário, portador do Registro n° 010708 expedida peld 
CRA/DF em 27/09/2000 e do CPF 0  766.556.601-49, natural de Brasília/DF, filho de 
Augusto César Ladeira e Vânia Maria Ferrari de Carvalho, nascido aos 14/03/1975, 
residente e domiciliado no CD VL MONTAGNE QUADRA 18 CASA 03 - LAGO SUL, 
CEP: 71.680-357 nesta cidade de Brasília/DF, únicos sócios da sociedade limitada 
denominada de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA", com 
sede na SRTV/S QD. 701 CONJUNTO D BLOCO B NÚMERO 280 SALA 530 - ED. 
CENTRO EMPRESARIAL BRASILIA, ASA SUL, CEP: 70.340-907, nesta cidade de 
Brasília/DF, registrada na Junta Comercial do DF sob o NIRE: 5320 145562-9 por despacho 
em 29/02/2008, inscrita no CNPJ: 09.397.355/0001-30 e CFIDF: 07.499.826/001-40 
resolvem de comum acordo na melhor forma de direito a fazerem a Primeira Alteração 
Contratual e a fazem mediante as condições seguinte: 

1— ALTERAÇÃO DO NOME FANTASIA 

A sociedade girará sob o nome fantasia: "WEB ADVISOR PUBLICIDADE 
INTERATIVA". 

II- DEMAIS CLÁUSULAS 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato social e alterações anteriores não 
conflitantes com o que estabelece este instrumento. 

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o Contrato Social que passa a ter a 
seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
A sociedade gira sob a denominação social de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA", e tem sua sede e foro na SRTV/S QD. 701 CONJUNTO D 
BLOCO B NÚMERO 280 SALA 530— ED. CENTRO EMPRESARIAL BRASILIA, ASA / 
SUL, CEP: 70.340-907, nesta cidade de Brasília/DF 

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade gira sob o nome fantasia de: "WEB ADVISOR 
PUBLICIDADE INTERATIVA". 
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CLÁIJSUIÁ18EGUN]3A 

O capital social é de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) divididos em 10.000 (Dez mil) quotas de 
R$ 1,00 (Um real) cada, subscritas e integralizadas pelos sócios em moeda corrente do país 
da seguinte forma: 

A - LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, subscreve e integraliza neste 
ato em moeda corrente do país 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada, 
totalizando um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

B - BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, subscreve e integraliza neste ato em 
moeda corrente do país 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada, totalizando 
um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

LEONARDO CÉSAR DE C. LADEIRA.................5.000 quotas RS 5.000,00 50% 
BRUNO CÉSAR DE C. LADEIRA ........... ... ... . ........ 5.000 quotas R$ 5.000,00 	50% 
TOTAL....................................................................10.000 quotas R$ 10.000,00 	100% 

CLÁUSULA TERCEIRA 
A sociedade tem por objetivo social: Prestação de serviços de consultoria em software 
consultoria em tecnologia da informação; desenvolvimento de programas de computador 
sob encomendas; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 
página de publicidade na internet; agência de publicidade; consultoria em publicidade e 
propaganda. 

A sociedade iniciou.suas atividades em 03/03/2008 e seu prazo de duração é 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

A sociedade será administrada e gerencíada por ambos os sócios em conjunto ou 
separadamente, podendo representá-la em juízo ou fora dele na mesma conformidade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de' 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
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sócio, vedado o uso da firma em neg5cios :a!heios 	objei'os tais como aval, fiança, 
endossos ou atos semelhantes. 

CLAUSULA OITAVA 
Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA NONA 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Ambos os sócios terão de comum acordo, uma retirada mensal, a título de "pro labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotados em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA 
O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está(ão) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. 

A sociedade poderá ser dissolvida a qualquer tempo se assim convier a maioria dos sócios. 

O presente contrato poderá ser alterado a critério dos sócios obedecendo aos preceitos 
legais previstos em lei. 	

4 1fl 
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Para dirimir, questões oriundas ou casos omissos que por ventura surgirem com referência 
ao presente Contrato Social, elegem o Foro de BrasílialDF para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados assinam este instrumento em 03(três) vias de 
igual teor e forma juntamente na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo estiverem 
presentes. 

Brasília/DF, 01 de Dezembro de 2008. 

DE CARVALHO 

DE 

RIO /bUARtE DkSÍLVA 	 MAYA~OSSÃRAGÃO 
.5.1.6X95 SSP/DF 	 RO: 2.658.459 SSP/DF 
573.599.971-00 	-.---- bPF: 020.681.961-74 

rTTii r P11.TW1 ,r r)jf 
9f B - 8LI61- J'-hD 

BF.ASILIA-DF - F0NE 3321-2212 ..---. ----------- 
lREO1EÇÍ E 'Q) TS 0F EEL4 "C? 
fr 	 E 	C :4'h C 
]Cdp4U]-I 5Wk E ' E 1Iq4r 

j: JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
:cErn-IFIco O REGISTRO EM: 23/12/2008 SOB N°: 20081022883 
Protocolo: 08/1 02288-3. DE 19/1 2/08 	,. 

Enpresa 53 2 0145562 9 	
] )]1(Ç7jLJL,, 

ECUSTOMIZE CONSULTOIA EM 	 - 
SOFTWARE LTOA 

ANTONIO CELSON GMENDES 
SECRETARIO-GERAL 

002 - 

verdade. 
:k 2004) 



22 ALTERAÇÃO E CO1SOLIÜÃÇÃ6 CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
"ECUSTOMIZE CONSULTORJA EM SOFTWARE LTDA". 

Os abaixo assinados, LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO 
1; 	 LADEIRA, brasileiro, casado com separação total de bens, empresário, portador do RG n° 

1.106.097 expedida pela SSP/DF em 04/11/1996 e do CPF n° 505.439.381-15, natural de 
Brasília/DF, filho de Augusto César Ladeira e Vânia Maria de Carvalho Ladeira, nascido 
aos 1710411970, residente e domiciliado na SQS 215 BLOCO K APT 604 - ASA SUL, 
CEP: 70.294-110, nesta cidade de Brasília/DF e, 

BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado cern 
separação total de bens, empresário, portador do Registro -n9- 010708 expedida pelo 
CRA/DF em 27/09/2000 e do CPF ti0  766.556.60149, natural de Brasília/DF, filho de 
Augusto César Ladeira e Vânia Maria Ferrari de;  Carvalho, nascido aos 14/03/1975, 
residente e domiciliado no CD VL MONTAGNE QUADRA 18 CASA 03 - LAGO SUL, 

-: 	CEP: 71.680-357 nesta cidade de BrasílialDF, únicos sócios da sociedade limitada 
denominada de "ECUSTOMIZE CONSULTORJA EM SOFTWARE LTDA", com 

'4 	sede na SRTV/S QD. 701 CONJUNTO D BLOCO B NUMERO 280 SALA 530 - ED. 
CENTRO EMPRESARIAL BRASILIA, ASA, SUL, CEP: 70.340-907, nesta cidade de 
Brasília/DF, registrada nà Junta.CornW&ial do DFsob oNIRE: 5320145562-9 por despacho 
em 29/02120081  10  Altdração sob °3b0&)O22883qnn-despacho em 23/12/2008, inscrita no 
CNN 09397 355I00OF-3O 	 resolvem de comum acordo na 
melhor forma de direito a fazerem a Segunda Alteração Contratual e a fazem mediante as 
condições seguinte: 	

1 

........
t...) 	.i•. tAi,, p, ;................ • 1 	 . 

ADM1SÃODE SÓCIO$.- 	. . ... 	... ...... 
.................................... l •  

E admitida na sociedade 'a sõcia :'j4i.JENE  LUCAS BONTEMPO LADEIRA 
brasileira, casada com separação total de bens, comerciante, portadora da CNH n° 
01994184829 expedida pelo DETRANÍDE ëmçQ3ffi6/008.e ,do.ÇPF. .q .iW6ao74,, 
natural de Patos de MinasIMG, filha de João Lucas da Silva e prauiifra. AVes nnmápo 
Lucas da Silva, n'àsctda aos I8/0II1978 residente e domiciliada na CD Vi, MtINT)kGNE 
QD .18 CS @,tAtiÕSuL, CEP; 71fl0-357,nesta.cidade de Brasília/DF. 

.1 	.: 	r. 	. 	 . 	. 	. ..., 
.U.DA.RETJEADA'DE ÓÇIO,,DAJRAISSFERÊNcJA DAS QUOTAs: . 

sócio LEQNARDO CÉSAR  ÇbflÃLIjOIrLADEIRÁ RETIRA-SE da soei de 
nesta, data cedendo e 	 rniI),,quotas .de RS 1,00 (tJrn 
real) cada uma, totaIitnte pe 	moeda porrente cio  pais, totalizando um 
montante de R$ StQOO;OOe 	 ócios BRUNO CESAR DE 
CARV4LHO,LADEWÁ:eLAIXDIENEflJCASBONTEMPQ MDEIRÃ, da eguint 
forma: 4.900(Quatro mil enovecentas) quotas d&RS' 1,00 (Um real) cada uma no.valbr 
atual de R$ 4.900,00 (Quatro thil novecentos reais) ao sócio BRUNO CÉSAR DE 

:•. 	, 	
. 

,,. 
1 • 	.. 	... 	... 

? 	.............- 

o 
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CARVALHO LADEIRA, 100 (Cem)juotas de .R$ 1,00 (Um real) cada uma, no valor 
atual de R$ 100,00 (Cem reais) a sócia LAUDIENE LUCAS BONTEMPO LADEIRA 
ora admitida. Ficando assim, o sócio BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA com 
um montante de 9.900 (Nove mil e.novecentas) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, no 
valor atual de R$ 9.900,00 (Nove mil e novecentos reais). 

II 
	 PARÁGRAFO PRIMEIRO: A distribuição do Capital Social passa ser a seguinte: 

BRUNO CÉSAR DE C. LADEIRA .....................9.900 quotas R$ 9.900,00 99 % 
LAUDIENE LUCAS B. LADEIRA ........................100 quotas R$ 100,00 01 % 
TOTAL ................................................................10.000 	quotas R$ 10.000,00 100 % 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O ex-sócio LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO 
LADEIRA dá aos sócios remanescentes, plena, geral e irrevogável quitação, pelas quotas 
cedidas e transferidas, direitos e haveres a elas correspondentes na sociedade, para mais 
nada reclamar seja a que título for, bem como seus herdeiros legais. 

1H — DA RESPONSABILIDADE PERANTE O CAPITAL 

quotas, 	as todos respondem A 'respon 	desabilidade 	tada s'óeio ê rtstrata51ao 	aldr de suas 	m 

It 

.solidariaffiente pela integrlizáçãõ dé2apitâsdéi1f'. ......... 	. 
i, 	 . 	. 	• 	. 

t ,•  - 	y 	;J' 	»4 

À ôcie4add sá 	 1gàç6Aóh&t 	ê16ib BRUNÕ CÉSAR DE 
CARVALHO. LADEIR&.po.dençki representá-la em juízo ou fora dele na mesma 
conformidade, aàtonzado o, usodonome emprear4l vedado; no entanto, em atividades 
èstranhas ao interesse sóciàloüáÁúMiÏbbtigâõs:sej:ehffávõr de íualquerdos qu&tjstãÉ 
ou de terceiros, bem como onetat ótfáliëiíár 5& 	ihóVês da sácieáade,sem autórizaçãõ dó 
outro sócio, vedado o uso da firma em negócios alheios aos objetivos tais como aval, 
fiança, endossos ou atos semelhantes. 

1 	
..•""TØ 

''. 	'': 	7• 	- 	. 

DÕPRLÀtbiú- 	-.. ;•---- 	.7 

• Somente o sócio, BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA terá de comum acordo, 
,...' uma retirada menl, a titulo de "pro labore", obseadas as disposições regulamentares 

pertinentes. 	\ 	'VY'?iYq 	:./_ 	. 

t flDADECLARAÇÃGDEDESIMPEDiMENTO DOS.ADMINISTRÀDORES 
• ... 	4 .. 	-- 	. 

.4 O (s) Administrador (es) declara (in),'sõb ãs pêhbS datei, de que não está (ão) impedido (s) 
de exercer a administração da socied de,pàt}ei: especial, ou em virtude de condenação 
criminal, oü por. se  eikón 	44)ÇçtoB "àtêfeitbs dela, a pena 1que vede, ainda que 

........... 	•.t 
G 	''.t..h 	 ti 	.4 	 • 	li 

,ih'Ai 	í 	 '-' 	- 	. 	..- 	•.-. 	:. 
1 . 	C 	nLÏ;?,..;'l;L.1;2, 	:..., 	. 	..... ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• L.,,,::... 
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temporariamente, o acesso a cgos p%licos; -ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

1 	 VII- DEMAIS CLÁUSULAS 

- 	 Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato social e alterações anteriores não 
conflitantes com o que estabelece este instrumento. 

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o Contrato Social que passa a ter a 
seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A sociedade gira sob a denominação social de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA", e tem sua sede e foro na SRTV/S QO. 701 CONJUNTO D 
BLOCO B NÚMERO 280 SALA 530 — ED. CENTRO EMPRESARIAL BRASÍLIA, ASA 
SUL, CEP: 70.340-907, nesta cidade de BrasíliafDF, 

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade gira sob o nome fantasia de: "WEB ADVISOR 
PUBLICIDADE INTERATIVA"..:..,. 

')F 

o capital social é 4e iü IO.Obhód1 mil reais) divididos em 10.000 (Dez mil) quotas de 
R$ 1,00 (Um real) cadã uma, subscritasç  4nte liadas.pelos sécios em moeda corrente do 
país da seguinte forma:  

À - 	UJNO CÉSÀA 	 TRÀ., súbsrève e integraliza neste ato em 
moeda corrente do país 9.900 (Nove mil e riotecentas) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada 
uma, totalizando um .montante deR%9.9  Q,OO(ove mt.,nevecentos reais). 

B — LAUDIENE LIJCAS BONTEMPO LAI)EIRA, subscreve e untegraliza neste ato em 
moeda corrente do país 100 (Cem) quptásde $.190 (Um real) cada uma, totalizandoum 
montante de R$ 100,00 (Cem reais) 

BRUNO CÉSAR DE C. LADEIRA.........:.1 	qubtas R$. 9.900,00 99 % 
LAUDIENELUCAS B.LADE'IRA......t4.QILUiO0jUOthS1 RS 	100,00 01 % 
TOTAL ...................... ......... .....:2;L.iÀ.a.Xat'Lti'iO.oOO quotas R$ 10.000,00 100% 

	

ttÁUSÚLÀ»tÉRÕEiRA .. . 	. 
A sociedade tem por objetivo social: Prestação de sers'iços de consultoria em software 

- 	 consultoria em tecnologia da infonnação,,desenvolvimento de programas de computador 
7ff 	sob encomendas; desenvolviméntàe iicéncianiento de programas de computador 

cusomizáveis;.suporte4écniço,inanutenção e outrossçp'jçps ciii tecnologia da informação; 
, 	. 	. 	. 	.. 

. 	,,,: 
M 4 	 . 	 : 	.• 

4.r::ç.5j 	 r 	,., .• 

..... ............. JÍ t'???1 i.t\.t,! !V!  k: 1!k 	otitf;.; k 	'. ty' • . 
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página de publicidade na interet; ag6ia de publicidade; consultoria em publicidade e 
propaganda. 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade iniciou suas atividades em 03/03/2008 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos.respondem 
sotidariamente pela integralização do capital sõcial.. 

--.----.--- 
A sociedade será administrada egerepeiada somente pelo sócio BRUNO CESAR DE 
CARVALHO LADEIRA, po4ndb rpresenIá-la em juízo ou fora dele na mesma 
conformidade!, autorizado ó uó do 4it *e'eiiifrexial, vedado, no entanto, em atiVidades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros, bem como onerrçulnar bens.im4yeis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio, vedado o uso da firifiateml Weâótiossállieios aos objetivos tais como aval, 
fiança, endossos ou atos semelhantes. 	,-•'kç,:. ........ 	. ....... 

ø4uSu*& pnmÃ 
Ao término da cada exercício 5ocialern;31 :de dembro, o•adnuinistrador prestará contas 
justificadas de sua administração3l proted.4e1o,à,41abpação dó inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resujtado econômico, cabendo aos sécios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou pe'rdas apurada& 

Nos quatro,meses seguintes ao Mrm4 do, e;cuip social, os sôcios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (e$t9uaqØp  r o caso 

1 	:. .:- 
', , , I1?4t1SLJtAÁDÊCHV[À, ' 

A sociedade poderá a qtialquer tern$ j'abn(owfechr ilia1 ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por totlas'osh&iôs? 	' 	 1 

..... 

.:- 

.....; - -t 
.:/' ........... 	,- 
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Somente o sócio, BRUNO CÉSAR DE CARVALIIO LADEIRA terá de comum acordo, 
uma retirada mensal, a título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sehdo possível ou inexistindo interesse destes ou do 
(s) sócio (s) remanescente (s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmd procedimento será adotadõ em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seutsócio. ...' 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, de que não está (ão) impedido (s) 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar (em) iob os %itos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos1  p1bIcos,2ou  por1 crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão,, peculâto, au otitrta1 economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, cõntta norxhàsdi"defés&dàádnbbitênÕià: 

1 •-.' •.. 	... 

'A sociedade poderá ser di&só4déju&tëippo'seassirn convier á maioria dos sócios. 
'' 	•1 	...............CUAI1SIIADÊècItUJNTA........ 

ii O 
 

pSent 	 $4q4ss4p!qs obede endo aos preceitos 

... . 

legais,previstpsem.Içi.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 	. 

Para dirdúir, qudsõ 	üiuiasotr 	qs omusos'0é''çidr venwra surirtm com referência 
ao present 	'Coitrâ±&' Sdihl 	F&o dé BrasílialDF para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e.obrigaçõesresultahtes deste contrato, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais pr ikiádkqÚ 	éjØj  

1 	. 	.' 	.. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	...... 	. 
1 	•'*.3 	....... 	. 	. 	. 	. 	1  
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E, por estarem assim justos e contratados assinam este instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma juntamente na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo estiverem 
presentes. 
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SÓCIO QUE SE RETIRA: 

E! 

LEONARDO CESARDE CARVALHO.LADEIItk 

TESTEMUNHAS:  

>4 
ZOROASTRO D. DOS SANTOS 1 
RO: 1576673 SSP/DF...' 

PF: 027.684.626-59 	 . 	. 

íIuico 0ENÜiÁS E 8FSIUA 
1 	9.C.Q08-B1B60-111400 

9 	rt •r' rr rvnr r rr1&n 	 . 	 •. 	. 	 RAbsLIA-DF - F.OE: iizi-2i12 
)Üt U?LUU L NII3 UtDH1L1R 	1 	 PEDCM€CO e 	r ror IJEMTICIDAOE 3 

1 	 - 	 4 
2212 	1

.' 	 •. 	ifiriCs det'.. 	.. 

¶ 	 ECuQEtu4]-BøJa ES4R D&C4aLhC. 
e dou fe arátENrIClD[ a(st 	 , 	 t 	LMEIRfr'\tA í'i 	* 

5t1'5]-LEGW4DO CES CRV.HO 	41 Eresfei 
LADE 	. .n 	4 	 :•, tiraslila, 

:E5Testauflo da 	rdie 	 (1., 	cr:.  
1 

002CF10 
EECRE Brasilia, 1 	d 	J .. d 	2009 	 .. 	. . 

002-CRLQS 	60 ALV 	fiA 	 / 

:ctIiTIJ1 OREÇISTRQEM: 31/01/2009 SOB N°: 20090613147 
PÉooio: .Q9/0813l47, DF2QJÓ7/ppQ9 

EEIrOsk!t3 A2Õj.45562 g 	 : 	$ 
ECUSTOMIZIr cONSULTQRZA  
SOFTWARE LTOA 

ANTQF4IO CELSONG.MENDES 
SECRETAIO-GRAL 

.516S95SSrDF ........ 
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3a ALTERAÇÃO E tONSOL;JYAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
"ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA". 

Os abaixo assinados, LAUDIENE LUCAS BONTEMPO LADEIRA 
brasileira, casada com separação total de bens, comerciante, portadora da CNH n° 
01994184829 expedida pelo DETRAN/DF em 03/06/2008 e do CPF no  696.307.471-20, 
natural de Patos de Minas/MG, filha de João Lucas da Silva e Braulina Alves Bomtempo 
Lucas da Silva, nascida aos 18/01/1978, residente e domiciliada na CD VL MONTAGNE 
QD 18 CS 03, LAGO SUL, CEP: 71.680-357, nesta cidade de Brasília/DF e, 

BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com 
separação total de bens, empresário, portador do Registro n° 010708 expedida pelo 
CRA/DF em 27/09/2000 e do CPF . no 766.556.60149, natural de Brasília/DF, filho de 
Augusto César Ladeira e Vânia Maria Ferrari de Carvalho, nascido aos 14/03/1975, 
residente e domiciliado no CD VL MONTAGNE QUADRA 18 CASA 03 - LAGO SUL, 
CEP: 71.680-357 nesta cidade de .Brasília/DF, únicos sõcios da sociedade limitada 
denominada de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA", com 
sede na SRTV/S QD. 701 CONJUNTODBLOCO B NÚMERO 280 SALA 530 - ED. 
CENTRO EMPRESARIAL BRASÍLIA;: ASA SUL, CEP: 70.340-907, nesta cidade de 
Brasília/DF, registrada na Junta Comercial do DF sob o NIRE: 5320145562-9 por despacho 
em 29/02/2008, P Alteração sob n° 20081022883 por despacho em 23/12/2008, Y 
Alteração sob n° 20090613147 por despacho em 31/07/2009, inscrita no CNPJ: 
09.397.355/0001-30 e CFJDF: .07.499.826/001-40resolyem de comum acordo na melhor 
forma de direito a fazerem a Terceira Alteração Contratual e a fazem mediante as condições 
seguinte: 	 . 	. . . 	. 	. 	.. 	. 

1—ALTERAÇÃO DEENDEREÇO 

A sociedade gira sob a denominação social de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA", e terá sua nova sede e foro no SBS QUADRA 02 BLOCO E N° 12 
SALA 206 SOBRELOJA PARTE J-J3,' ASA TJTi,' CEP 70070-120, nesta cidade de 
Braília/DF. 	 :. 	.. 	 . 	.. . 

PARÁGRAFO ÚNICO: A ofedadajirh 'ob nbme fntasia de: "WEB ADVISOR 
PUBLICIDADE INTERATIVA: 

 

n 



Permanecem inalteradas as demais clausulas do conirato social e alterações antenores não 
conflitantes com o que estabelece eté insfruniénõ. 

À vista da modificação ora ajustada, conso!ida-se o Contrato Social que passa a ter a 
seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
A sociedade gira sob a denomina4ão sõiàl de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA", e tem sua sede e foro no SBS QUADRA 02 BLOCO E N° 12 
SALA 206 SOBRELOJA PARTE H3, ASA SUL, CEP: 70.070-120, nesta cidade de 
Brasília/DF. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade gira sob o nõme fantasia de: "WEB ADVISOR 
PUBLICIDADE INTERATIVA"......... 

CLÁiJSUIIÃ*JNDÀ. 

O capital social é deR$ 10.00Ô,Ó0(DeírniI tlèáis) . di  1  vididos em 10.000 (Dez mil) quotas de 
R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscritas'è'ifiteürálízádaÊ jelos sócios em moeda corrente do 
país da seguinte forma: 

A - BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, subscreve e integraliza neste ato em 
moeda corrente do país 9.900 (Nove mil e novecentas) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada 
uma, totalizando um montante de R$ 9.900,00 (Nove mil e novecentos reais). 

B - LAU]MENE LUCAS BONTEMPO LADEIRA, subscreve e integraliza neste ato em 
moeda corrente do país 100 (Cem) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalizando um 
montante de R$ 100,00 (Cem reais). 

BRUNO CÉSAR DE C. LADEIRA .....................9.900 quotas R$ 9.900,00 99 % 
LAUDIENE LUCAS B. LADEIRA ........................100 quotas 145 100,00 01 % 
TOTAL ................................................................10.000 quotas R$ 10.000,00 100 % 

TERCEIRA 
A sociedade tem por objetivo social: Prestação de serviços de consultoria em software 
consultoria em tecnologia da informação; desenvolvimento de programas de computador 
sob encomendas; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 
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página de publicidade na. ntrnet; ignZia de publicidade; consultoria em publicidade e 
propaganda. 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade iniciou suas atividades em 03/03/2008 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

A sociedade será adminisfrada.e, .gerenci,ada somente pelo sócio BRUNO CÉSAR DE 
CARVALHO LADEIBA, podéndo iepresnfá-là eni juízo ou fcira dele na mesma 
cõnforinidade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir1 origaçp,s seja em fhvor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros, bem como onerar ou. Mienar b&timó\'eis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio, vedado: ouso .dá'.firprn1ehfhóg1áèjõalheios aos objetivos tais como aval, 
fiança, endossos ou atos semelhantes................ 

Â1Qtn:.. 

Ao término da cada exercício oõialefn:3 1'tletdézenibrú, o a ministrador prestará contas 
justificadas• de sua administração,jtbÕedendd à elaboração do iiiventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultâdo eéonômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. .. 

CLÃ USULA NONA 
Nos quatro meses seguintes ao ?térrnino  do exfr'cíbio social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador. (es) quando foro psç. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

A sociedade poderá a qualquer teinpo,,abrir ou fechar. filial ou outra dependência, mediante,»' 
alteração contratual assinada por.Ltodos os sqcios,. . 	

. 

.................
:. 	 . 	. 	. 
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Somente o sócio, BRLJNO.CÉSARDE CÀRflLflOLADEIRA,tçrá de comum acordo, 
uma retirada mensal; a títulc, 	 tobsttvadas.'as disposições regulamentares 
pertinentes. 	 ,,.. .' .

..e 

..... . 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapa.NãÕsdpsfl.ouJnexistindo interesse destes ou doz 	 p*5  
(s) sócio (s) remanedcente (s),õ Válor d Seus haveres será apurado e liquidado com base na 
(ttiaçãõ patrimoni8l: dá 6Sèdide'à 	rèsoluçãõ, verificada em balanço 

especialmente levaSdo. 

PARÁGRAFO ÚNICO — OneÂioj,itdedih*íWtM adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva, em relação a seu .sócio.. ,;., 

. 	 ., 	 I 	 ,• . . 

~ç.,',•,•. ..... . .. 

O (s) Administrador (es) declara (m),sôb as pehas'da lei, de que não está (ão) impedido (s) 
de exercer a administração da sóciedíde, pór4let especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar (em)'*b os ,tfeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicõ; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussAo, peculato, ou contra a economia popuiar, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

A sociedade poderá ser dissolvida a qualquer tempo se assim convier à maioria dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

O presente contrato poderá ser alterado a critério dos sócios obedecendo aos preceitos 
legais previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Para dirimir, questões oriundas ou casos omissos que por ventura surgirem com referência 4 
ao presente Contrato Social, elegem o Foro de BrasflialDF para o exercício e o // 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com renúncia expressa de

/ 

e /7' 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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- 	 E, por estarem assim jus14 é enttdSs assinam este instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma juntamente na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo estiverem 
presentes. 

BrasíliaiDF,.01 de Julho de 2010. 

DE.c.LADErnA: 	 LAtYNELUCAS B. LADEIRA. 

TESTEMUNHAS: 

~4 WdÊ~~ QQ)fO S. ptJØtTpIDA SILVA. ., 	 •. -pSBÕtÁMARA ALVES 
G//.516.33SSPIDP 	..• 	 . 	 RG: 2;03L777 SSP/DF 
fl?: 573.59.971-00 	 CPF: 728J29.311-91 

y. 	
«l• 

« 

/ 	 r 

,. 	- 	 . 

.ç 	tJl' • 

FÇ 	

1O/0543243 DE 15/07/ 7 	20100543243 

DREG;-flØ ÊM Mio71070 Sog N°: 
Erprt 53 

2 da.45562. 
CONSULTORT 

EM 	 • 	 -.-' LTÀ 

 

- .itYYt. 	
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4' ALTERAÇÃO E CONSO£16,kÇÃb (JoNTllATuAL DA SOCIEÕADE 
"ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA". 

Os abaixo assinados, LAUDIENE LUCAS BONTEMPO LADEIRA 
brasileira, casada com separação total de bens, comerciante, portadora da CNI-1 no 
01994184829 expedida pelo DETRAN/DF em 03/06/2008 e do CPF n° 696.307.471-20, 
natural de Patos de MinasIMG, filha de João Lucas da Silva e Braulina Alves Bomtempo 
Lucas da Silva, nascida aos 18/01/1978, residente e domiciliada na CD VL MONTAGNE 
QD 18 CS 03, LAGO SUL, CEP: 7 1.680-357, nesta cidade de Brasília/DF e, 

BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com 
separação total de bens, empresário, portador do Registro n° 010708 expedida pelo 
CRA/DF em 27/09/2000 e do CPF n° 766.556.601-49, natural de BrasíliatDF, filho.de  
Augusto César Ladeira e Vânia Maria Ferrari de Carvalho, nascido aos 14/03/1975, 
residente e domiciliado no CD VL MONTAGNE QUADRA 18 CASA 03 - LAGO SUL, 
CEP: 71.680-357 nesta cidade de Brasília/DF, únicos sócios da sociedade limitada 
denominada de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA", SBS 
QUADRA 02 BLOCO E N° 12 SALA 206 SOBRELOJA PARTE 143, ASA SUL, CEP: 
70.070-120, nesta cidade de BrasílíalDF, registrada na Junta Comercial do DF sob o NIRE: 
5320145562-9 por despacho em 29/02/2008, i' Alteração sob n° 20081022883 por 
despacho em 23/12/2008, 2' Alteração sob n°20090613147 por despacho em 3 1/07/2009, 
3 Alteração sob n° 20100543243 por despacho em 16/07/2010 inscrita no CNI'J: 
09.397.355/0001-30 e CF/DF: 07.499.826/001-40 resolvem de comutil acordona melhor 
forma de direito a fazerem a Quarta Alteração Contratual e.a fazeinmedianie as condições 
seguinte: 	. 	 . 	 . 

1— DA ALTERAÇÃO DO NOME FANTASIA 

A sociedade gira sob a denominação social de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA" com sua sede e foro na SBS QUADRA 02 BLOCO E N° .12 SALA 
206 SOBRELOJA PARTE .H3, ASA SUL, CEP: 70.070-120, nesta cidade de Brasília/DF. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade girará sob o nome fantasia de: "MORINGA 
DIGITAL". 	 .. 	 •. 

11-ADMISSÃO DE SÓCIO 

É admitido na sociedade o sócio LEONARDO CÉSAR DE 
CARVALhO LADEIRA, brasileiro, casado com separação total de bens, empresário, 
portador do RG n° 1.106.097 expedida pela SSP/DF em 04/11/1996 e do CPF n° 
505.439.381-15, natural de .Brasília/DF, filho de Augusto César Ladeira e Vânia Maria de 
Carvalho Ladeira, nascido aos 17/04/1970, residente e domiciliado na SQS 215 BLOCO K 
APT 604—ASA SUL, CEP: 70.294-110 nesta cidade de BrasíliaIDF. 

/ 
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111-DA REtIRADA DE SÓiO, DAT3NSFERÊNCIA DAS QUOTAS 

A sócia LAUDIENE LUCAS BONTEMPO LADEIRA RETIRA-SE da sociedade nesta 
data, cedendo è transferindo todas as suas 100 (Cem) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada 
uma, totalmente integralizadas em moeda corrente do país, totalizando um montante de R$ 
100,00 (Cem reais) ao sócio LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, ora 
admitido. O socio BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, que cede e transfere 
4.900 (Quatro mile novecentas) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, no valor atual de 
R$ 4.900,00 (Quatro mil e novecentos) ao sócio LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO 
LADEIRA, ora admitido. Ficando assim, o sócio BRUNO CÉSAR DE CARVALHO 
LADEIRA com um montante de 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, 
no valor atual de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), O spcio LEONARDO CÉSAR DE 
CARVALHO LADEIRA com um montante de 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um 
real) cada uma, no valor atual de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A distribuição do Capital Social passa ser a seguinte: 

BRUNO CÉSAR DE C. LADEIRA 5.000 quotas R$ 5.000,00 50% 
LEONARDO CÉSAR DE C.LADEIRA 5.000 quotas R$ 5.000,00 50 % 
TOTAL 10.000 quotas R$ 10.000,00 100 % 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ex-sócia LAUDIENE LUCAS BONTEMPO LADEIRA 
dá aos sócios remanescentes, plena, geral e irrevogável quitação, pelas quotas cedidas e 
transferidas, direitos e haveres a elas correspondentes. na  sociedade, para mais nada 
reclamar seja a que título for, bem como seus herdeiros legais. 

IV- DAS ATRIBUIÇÕES DOS SÓCIOS ADMINISTRADORES 
A sociedade será administrada e gerenciada , pelos sócios BRUNO CÉSAR DE 
CARVALHO LADEIRA e LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, 
podendo representá-la em juízo ou fora dele na mesma conformidade, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos luotistas ou de terceiros, bõm como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do culto sócio, vedado o uso 
da firma em negócios alheios aos objetivos tais como • avál, fiança, endossos ou atos 
semelhantes. 

V — DA RESPONSABILIDADE PERANTE O CAPITAL 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas tõdos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

VI- DO PRÓ-LABORE 

Os sócios BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA e LEONARDO G*R DE 
CARVALHO LADEIRA terão de comum acordo, uma retirada mensal, a t u 	pro 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

1 
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VII- DA DECLARAÇÃO DE flESWPE&É\$NTO DOS ADMINISTRADORES 

O (s) Administrador (es) declara (m),.sob as penas da lei, de que não está (ão) impedido (s) 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a eçonomia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

VIII— DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade poderá ser dissolvida a qualquer tempo se assim convier à maioria dos sócios. 

IX - ALTERAÇÃO NO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado a critério dos sócios obedecendo aos preceitos 
legais previstos em lei. 

X - DEMAIS CLAUSULAS 

Perrhanecem inalteradas as demais clúusulas do contrato social, e alterações anteriores não 
conflitantes com o que estabelece este instrumento: 
À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o Contrato Soçial que passa 'a ter 
a seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMËIRA 

A sociedade gira sob a denominação social de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA", e tem sua sede e foro 'no SBS QUADRA 02 BLOCO E N° 12. 
SALA 206 SOBRELOJA PARTE H3, ASA SUL, CEP: 70.070-120, nesta cidade de, 
Brasília/DF. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade gira sob o nome fantàsia de: "MORINGA 
DIGITAL". 

CLAUSIJLA SEGUNDA  

O capital social é de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) divididos em 10.000 (Dez mil) quotas de 
R$ 1,00 (Uni real) cada uma, subscritas e integralizadas pelos sócios em moeda corrente do 
país da seguinte forma: 	 ' 

A - BRUNÕ CÉSAR DE CARVÀLHO LADEIRA, subséreve e integraliza neste atõ em 
moeda corrente do pãís 5.000 (Cinco mil) 'quotas 'de R$ 1,00 (Um real)cada uma, 
totalizando um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 	' 

'''4 



B - LEONARDO CÉSAR DE 	 subscreve e integraliza neste 
ato em moeda corrente do país 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, 
totalizando um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

BRUNO CÉSAR DE C. LADEIRA 5.000 quotas R$ 5.000,00 50% 
LEONARDO CÉSAR DE C.LADEIRA 5.000 quõtãs RS 5.000,00 50 % 

TOTAL 	. 10.000 quotas R$ 10.000,00 100 % 

CLÁUSULA TERCEIRA 	 . 

A sociedade tem por objetivo social: Prestação de serviços de consultoria em software 
consultoria em tecnologia da informação; desenvolvimento de programas de computador 
sob encomendas; desenvolvimento e licenciamento, de programas de computador 
customizáveis; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 
página de publicidade na internet; agência de publicidade; consultoria em publicidade e 
propaganda. 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade iniciou suas atividades em 03/03/2008 e. seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA 	. 	 . 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferêndia para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULASEXtA 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA SÉTIMA 	. 	. 

A sociedade será administrada e gerenciada pelos sócios BRUNO CESAR DE 
CARVALHO LADEIRA e LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, 
podendo representá-la em juízo ou fora dele na mesma conformidade, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem cdrno 
onerar ou alienar bens inióvõis da sociedade, sem autorização do outro sócio, vedado o uso 
da firma em negócios alheios aos objetivos tais como aval, fiança, endossos ou atõs 
semelhantes. 	. 

OITAVA 

Ao término da cada exerdício social, em 31 de dezembro, o administrador presta 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
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patrimonial e do balanço de result4eppômfc6 abendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA NONA 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício, social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA . 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, niediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DËCIMA PMMEIRA 
Os sócios BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA e LEONARDO CÉSAR DE 
CARVALIIO LADEIRA terão de comum acordo, uma retirada mensal, a título de "pro 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do 
(s) sócio (s) remanescente (s), o valor de seus haveres será apurado e. liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 	. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O màsmo procedimento será adotado em outros casõs em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 	. 	 . . 

O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, de que não está (ão) impedido (s) 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que. vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . 	 . 

A sociedade poderá ser dissolvida aqualquer tempo se assim convier à maioria dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

O presënte contrato poderá ser alterado a critério  dos sócios obedecendo aosrjitos 
legais previstos em lei. 	 .. . 	 . . . 
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Para dirimir, questões oriundas ou casos omissos que por ventura surgirem com referência 
ao presente Contrato Social, elegem o Foro de Brasília/DF para .o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados assinam este instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma juntamente na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo estiverem 
presentes. 

Brasília/DF, 11 de janeiro de 2012. 

LADEIRA SAR DE C LAUÊI< 

SÓCIA QUE SE RETIRA: , 
)¼') 

LAUDSTE LUCAS B. LAD.ÉIRA 

TESTEMUNHAS: 

- 	 F9s9 rnL u4a 	 - -::- 
I6SOUZM3UAI*tEtA SILVA 	ROSSINI DOUGfAS BASTOS PERCY3  ------ - 
16.395-S,/DF 	 RQJ-.8-52542 SSP/DË 	 --- - --- 

3/99.971-00 	 _—tPF: 698.647.64.:! -87 - 

g 
TA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
FICO O REGISTRO EM: 24/02/2012 DOS 14: 20120114453 
op0-  12/011445-3 DE 16/02/2012 
 0145562.9 
CONSULTORJA EM 
TDA 	 LUIZ FERNANDO P. DE FIGUEIREDO 

SECRETARIO-GERAL 
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a  ALTERAÇÃO E C01'S6LIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
"ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA". 

Os abaixo assinados, LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO 
LADEIRA, brasileiro, casado com separação total de bens, empresário, portador do RG no 
1.106.097 expedida pela SSP/DF em 04/11/1996 e do CPF n° 505.439.381-15, natural de 
Brasília/DF, filho de Augusto César Ladeira e Vânia Maria de Carvalho Ladeira, nascido 
aos 17/04/1970, residente e domiciliado na SQS 215 BLOCO K APT 604 - ASA SUL, 
CEP: 70.294-110 nesta cidade de Brasília/DF e, 

BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com 
separação total de bens, empresário, portador do Registro no 010708 expedida pelo 
CRA/DF em 27/09/2000 e do CPF no 766.556.601-49, natural de Brasília/DF, filho de 
Augusto César Ladeira e Vânia Maria Ferrari de Carvalho, nascido aos 14/03/1975, 
residente e domiciliado no CD VL MONTAGNE QUADRA 18 CASA 03 - LAGO SUL, 
CEP: 71.680-357 nesta cidade de Brasília/DF, únicos sócios da sociedade limitada 
denominada de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA", SBS 
QUADRA 02 BLOCO E N° 12 SALA 206 SOBRELOJA PARTE H3, ASA SUL, CEP: 
70.070-120, nesta cidade de Brasília/DF, registrada na Junta Comercial do DF sob o NTRE: 
5320145562-9 por despacho em 29/02/2008, P Alteração sob n° 20081022883 por 
despacho em 23/12/2008, 2  Alteração sob n° 20090613147 por despacho em 31/07/2009, 
3' Alteração sob n° 20100543243 por despacho em 16/07/2010, 4' Alteração sob n 
20120114453 por despacho em 16/02/2012 inscrita no CNPJ: 09.397.355/0001-30 c 
CFJDF: 07.499.826/001-40 resolvem de comum acordo na melhor forma de direito a 
fazerem a Quinta Alteração Contratual e a fazem mediante as condições seguinte: 

1- DAS ATRIBUIÇÕES DOS SÓCIOS ADMINISTRADORES 

A sociedade será administrada e gerenciada somente pelo sócio LEONARDO CÉSAR DE 
CARVALHO LADEIRA, podendo representá-la em juízo ou fora dele na mesma 
conformidade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio, vedado o uso da firma em negócios alheios aos objetivos tais como aval, 
fiança, endossos ou atos semelhantes. 

II- DA RESPONSABILIDADE PERANTE O CAPITAL 

A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

III - DO PRÓ-LABORE 

O sócio LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA terá de comum acordo, uma 	/ 
retirada mensal, a título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 	J 
pertinentes. 

4 
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IV - DA DECLARAÇÃO IiÊ DËSIMPEDIMENTO DOS ADMINISTRADORES 

O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, de que não está (ão) impedido (s) 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo fé pública, ou a propriedade. 	 - 

V - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade poderá ser dissolvida a qualquer tempo se assim convier à maioria dos sécios. 

ALTERAÇÃO NO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser altërado a critério dos sécios obedecendo aos preceitos 
legais previstos em lei. 

DEMAIS CLAUSULAS 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato social e alterações anteriores não 
conflitantes com o que estabelece este instrumento. 

À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o Contrato Social que passa a ter 
a seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A sociedade gira sob a denominação social de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA", e tem sua sede e foro no SBS QUADRA 02 BLOCO E N° 12 
SALA 206 SOBRELOJA PARTE H3, ASA SUL, CEP: 70.070-120, nesta cidade de 
Brasulia/DF. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade gira sob o nome fantasia de: "MOR1NGA 
DIGITAL". 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O capital social é de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) divididos em 10.000 (Dez mil) quotas de 
R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscritas e integralizadas pelos sécios em moeda corrente do 
país da seguinte forma: 

A - BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, subscreve e integraliza neste ato em 
moeda corrente do país 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma,  
totalizando um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

1 
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B - LEONARDO CÉSAR DE CÀRYALHO LADEIRA, subscreve e integraliza neste 
ato em moeda corrente do país 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, 
totalizando um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

BRUNO CÉSAR DE C. LADEIRA 5.000 quotas R$ 5.000,00 50% 
LEONARDO CÉSAR DE C.LADEIRA 5.000 quotas R$ 5.000,00 50 % 
TOTAL 10.000 quotas RS 10.000,00 100 % 

CLÁUSULA TERCEIRA 

A sociedade tem por objetivo social: Prestação de serviços de consultoria em software 
consultoria em tecnologia da informação; desenvolvimento de programas de computador 
sob encomendas; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 
página de publicidade na internet; agência de publicidade; consultoria em publicidade e 
propaganda. 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade iniciou suas atividades em 03/03/2008 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA 	 1 
AS quotas são indivisíveis e não põderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

A sociedade será administrada e gerenciada somente pelo sócio LEONARDO CÉSAR DE 
CARVALHO LADEIRA, podendo representá-la em juízo ou fora dele na mesma 
conformidade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio, vedado o uso da firma em negócios alheios aos objetivos tais como aval, 
fiança, endossos ou atos semelhantes. 

CLÁUSULA OITAVA 

Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na prõporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. ,,1 
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CLÁUSULA NONA 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
O sócio LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA terá de comum acordo, uma 
retirada mensal, a título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo iõteresse destes ou do 
(s) sócio (s) remanescente (s), ovalor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, de que não está (ão) impedido (s) 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

A sociedade poderá ser dissolvida a qualquer tempo se assim convier à maioria dos sócios: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

O presente contrato poderá ser alterado a critério dos sócios obedecendo aos preceitos 
legais previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Para dirimir, questões oriundas ou casos omissos que por ventura surgirem com referência 
ao presente Contrato Social, elegem o Foro de Brasília!DF para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

7 
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E, por estarem assim justos e conti-atados assinam este instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma juntamente na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo estiverem 
presentes. 

Brasí!ia/DF, 02 de março de 2012. 

DE C. LAE)EIRA 
-ZCt at- 

LEONARDO CÉSAR DE C. LADEIRA 
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6' ALTERAÇÃO E CONSOLLDÁÇÂO CPNWA TUa.: :DA SOCIEDADE 
"ECUSTOMIZE CONSULTORIÁ ÉMSOFTWARE LTDA". 

Os abaixo assinados, LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO 
LADEIRA, brasileiro, casado com separação total de bens, empresário, portador do RG n° 
1.106.097 expedida pela SSP/DF em 04/11/1996 e do CPF no 505.439.381-15, natural de 
Brasília/DF, filho de Augusto César Ladeira e Vânia Maria de Carvalho Ladeira, nascido 
aos 17/04/1970, residente e domiciliado na SQS 215 BLOCO K APT 604 - ASA SUL, 
CEP: 70.294-110 nesta cidade de Brasília/DF e, 

BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com 
separação total de bens, empresário, portador do Registro n° 010708 expedida pelo 
CRA/DF em 27/09/2000 e do CPF no 766.556.601-49, natura! de Brasília/DF, filho de 
Augusto César Ladeira e Vânia Maria Ferrari de Carvalho, nascido aos 14/03/1975, 
residente e domiciliado no CD VL MONTAGNE QUADRA 18 CASA 03 - LAGO SUL, 
CEP: 71.680-357 nesta cidade de Brasília/DF, únicos sócios da sociedade limitada 
denominada de "ECUSTOMIZE CONSIJLTO1UA EM SOVFWARE LTDA", SBS 
QUADRA 02 BLOCO E N° 12 SALA 206 SOBRELOJA PARTE H3, ASA SUL, CEP: 
70.070-120, nesta cidade de Brasília/DF, registrada na Junta Comercial do DF sob o N1RE: 
5320145562-9 por despacho em 29/02/2008, P Alteração sob n° 20081022883 por 
despacho em 23/12/2008, 2&  Alteração sob n° 20090613147 por despacho em 31/07/2009, 
? Alteração sob n° 20! 00543243 por despacho em 16/07/2010, 4  Alteração sob n° 
20120114453 por despacho em 16/O2/2O12,5 alteração sob no 20120203839 por despacho 
em 03/04/2012, inscrita no CNPJ: 09.397S55/0001-30 e CFLDF: 07.499.826/001-40 
resolvem de comum acordo na melhor fQrma de 9direito a fazerem a Sexta Alteração 
Contratual e a fazem mediante as cond;?ões  seguinte.  

1— ALTE1íAÇÃO DE ENDEREÇO 

A sociedade gira sob a denomh1a6cii  de "ECUSTOMIZE CONSUITOR1A EM 
SOFTWARE LTDA", e terá suá novasede e foro nõ SIA TRECHO 1.7 RUA 20 LOTE 90 
SALA 201 2° PAVIMENTO, ZONA INDUSTRIAL, CEP: 71.200-256, nesta cidade de 
Brasília/DE 	 . 	.. . 

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade gira sob o- nome fantasia de: "MORINGA 
DIGITAL".  

H- DEMAIS CLAUSULAS 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato social e alterações anteriores não 
conflitantes com o que estabelece este instrumento. 

À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se-o Contrato. Social que passa a ter 
a seguinte redação:. 	. .. 	- .. 



A sociedade gira sob a denominação soàial de "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA", e tem sua sede e foro no .SIA TRECHO 17 RUA 20 LOTE 90 
SALA 201. 2° AVJMENTO, ZONA INDUSTRIAL, CEP: 7 1.200-256, nesta cidade de 
Brasília/DF. 	 .. 

PARÁGRAFO ÚNIICO: A sociedade gira sob o nome fantasia de: "MORINGA 
DIGITAL". 

• 

O capital social é de ES 10.000,00 (Dez mii reai),diyidjdos em 10.000 (Dez mil) quotas de 
R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscritas .e .mntçgralizadás'pélos sócios em moeda corrente do 
país da seguinte forma: 

A - BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEiRA, ubsereve e integraliza neste ato em 
moeda corrente do país 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, 
totalizando um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mi!reais). 

B - LEONARDO CÉSAR DE CAWVÀL1IÓ LADEIRA, subscreve e integraliza neste 
ato em moeda corrente do país 5;000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, 
totalizando um montante de R$ 5.000,00(Cinco mil, reais). 

BRUNÕ CÉSAR DE C. LADEIRA: 	• . 	5.000 quotas 14$ 5.000,00 50% 
LEONARDO CÉSAR DE C.LADEIRA 5.000 quotas ES 5.000,00 50 % 

TOTAL 10.000 quotas 14$ 10.000,00 100 % 

CLÁUSULA TERCEIRA 

A sociedade tem por objetivo social: Prestação de serviços de consultoria em software 
consultoria em tecnologia da informação; desenvolvimento de programas de computador 
sob encomendas; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da infonnação; 
página de publicidade na internet; agência de publicidade; consultoria em publicidade e 
propaganda. 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade iniciou suas atividades em 03/03/2008 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUflTA 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. $1 
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CL447 TJLA SIX±Á: 	 1 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁÜSULA SÉTIMA 

A sociedade será administrada e gerenciada somente pelo sócio LEONARDO CÉSAR DE 
CARVALHO LADEIRA, podendo representá-la em juízo ou fora dele na mesma 
conformidade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio, vedado o uso da firma em negócios alheios aos objetivos tais como aval, 
fiança, endossos ou atos semelhantes. 

CLÁVSIJLAØHAVA 
Ao término da cada exercício socialí  em 31 de 4' mbro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua admmistração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado bc&iômjco éabendo aos socios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas.  

£LÁU$U1LANÕNÁ 

Nos quatro meses seguintes ao términodo exercípiosocial, os sécios deliberarão sobre, as 
contas e designarão administrador (es) quando fqr.o casá. 

aÁusps P*Q.. 
A sociedade podera a qualquer tempo, a rouf ha fiial ou ou depedência mediante 
alteração contratualas 	

n 
ossócios 

 

ÇLÀUSUÍAÀ»ÉMÀ PWMEffiÀ 	.. 	 . 
O sono LEONARDO CESAR DE CARVALRO LADEIRA terá de comum acordo, uma 
retirada mensal, a titulo de 'pro r  iabore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes.  

CLAUSJ1JíA4)ÉClM SEGUNDA 
1 	Falecendo ou interdttado qualquer sócio-.a sociedade continuará suas atividades com os 

herdeiros, sucessores e ø incapaz. Nãps4n4opqivel pu mexistuzdo interesse destes ou do 
(s) sécio (s) remanescente (s), o valonl€seus haveres será apurado e liquidado com base na 
§ituação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
esp&ialmente levantadõ 

PARÁGRAFO ÚNICO - O meso edhhènWa adotado em outros casos em que at 
sociedade se resolva em relação aseu -sócio. 	. 	•. ... . . 	. 	. . 

  
... .... _. 
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C'ttr;tt; ;-r1 	 ,1 •. 

... 	.. 	- 	- 	. 	,. 	. .- - 	-- 
. 	- 	. 	.. 	 t.,: 	 •4 frà__ , 	- 	 -: 	- 

••Q (s):Adnuinistrador (4)-decl 	s4bas.penada,lÇi;,de -quenão está (ão) impedido (s) 
de exercer a adniihistração da sqaiedade, .por lei especial, ou em virtude de condenação 
:criminal;. ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão; peculato, ou contra a ecqiomia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorMncid 

CLAtJSUL4 DÉCIMA QUARTA 
A sociedadt poderá ser dissoRvida a qualquer tempose asim conner á maiona dos sócios 

&Á4..tÇ 	
r 

O presente conrato poderá ser alterado a critério dos .sócios obedecendo aos preceitos 
legais previstos em lei. 

a 	.. 

Para dirimir, questões oriundas ou pa sos ornissós 'qÜ p01' ventura surgirem com referência 
ao presente Contrato Social, elegem to Ford '8è StüiliáMF,  para o exercicio e o 
cumprimento dodiri3itos e-obrigaçôes resuitáhtesdetetbntrato, com renúncia expressa de 
qualquer out 	jor'iiis privilegiado que sjá.." Ç' ..... 
E, por estarem assim justos e contratadõs assinam este instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma juntamente na presçnçade 02(duas) testemunhas que a tudo estiverem 
presentes 	 - ' 	

1 

Brasiia/DF, 12 de Setembro de 2012 

ARD 
O 

fl.j'5 TESflU4J4rttP 

-cfes SSPIDF 

•• 	 '"'"' :t. --"7- 

LEONARDO CESAR DE C. 

DA SILVAFABIOQIJSA-GtfqHo DE OLJVEIRA 
- 	RG: 2.067.929 SSP/D1? 

CPF: 708.885.821-53 

ÇERTIPCO O REGISTRO EM: 2110912012 SOB N.: 20120764989 
protocolo: 1 2/O7649B9, DE 19/0912012 

Empresa: 532 0145562-9 
ECUSTOMIZE cONSULTORIA EM 

sECREAOGE SOFTWARE LTDA 



cH 000083 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA 

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
DO CONTRATO SOCIAL 

Por este instrumento particular, os abaixo assinados 

- 	LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com separação total de 
bens, empresário, portador da carteira de identidade n° 1.106.097 expedida pela SSP/DF 

- 	em 04/11/1996 e do CPF sob o n° 505.439.381-15, natural de Brasilia-DF, filho de 

	

- - . - - 	Augusto César Ladeira e Vãnia Maria de Carvalho Ladeira, nascido aos 17 dias de abril de 
-- .- 	1970, residente e domiciliado na SQS 215 Bloco 1< Apto 604, Asa SuJ, Brasllia-DF, CEP 

	

- - 	70294-110 e BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com separação 
total de bens, empresário, portador da carteira nacional habilitação n° 00105708000 

	

- - 	- 	expedida pelo DETRAN/DF em 21/07/2006 e do CPF sob ou° 766.556.601-49, natural de 

	

-. 	Brasilia-DF, filho de Augusto César Ladeira e Vánia Maria de Carvalho Ladeira, nascido 
- - 	aos 14 dias de março de 1975, residente e domiciliado na Cond. VilIe Montagne Quadra 18 

- . Casa 03, Lago Sul, Brasllia-DF, CEP 71680-357, únicos sócios da sociedade limitada 
- denominada de: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA com sede e foro no 

SIA Trecho 17 Rua 20 Lote 90 Sala 201 - 20  Pavimento, Guará, Brasilia-DF, CEP 71200-
256, registrada na JCDF sob o n° 53201455629 por despacho em 29/02/2008, inscrita no 
CNPJ sob n° 09.397.355/0001-30 e do CP/DF sob o 07.499.826/001-40 e devidamente 
adaptado ao Novo Código Civil, Lei no 10.406/2002, resolvem alterá-la, como de fato 
alterada têm na melhor forma de direito e mediante as dãusulas seguintes: 

. 	. 	..' 
-. 	ttt 	t-,' ,t: 

CLAUSULA.SEGUNDA — DÁ SAIDÁ.  

A partir desta data rétira-sa dâièiê&d64á6doBRUl(OiCÊSAR DE CARVALHO LADEIRA, detentor 
de 5.000 (cinco mil) quotas no valor dè $4Õ'(iiHWkáiia uma, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) totalmente integralizadas em moeda corrente do pais, cedendo e transferindo .o total de sua 
quotas ao sócio remanescente LEONARDO .çÊSA:DE CARVALHO LADEIRA. O sócio BRUNO CÉSAR 
DE CARVALHO LADEIRA aflnna ter recebido neste ato em moeda corrente do Pais, dando plena, rasa 
e geral quitação de seus direitoseobdgaç&s,,r-- 	... . 	., .. 

.,'. 	.'., 	. 	.. 	.• 
Parágrafo primeiro — A distribuição do capital social

, 
 pass

, 	
a a ser a seguinte 

. 	:[.::.. á6CIO  
..... LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA. 10.000 R$ 	10.000,00 100% 

. 	.. 	. :io.000 1 as 	10.000,00 100% 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESS*S,A8ILø)ADEtO. SÓCIO 

A responsabilidade do 	o é'restnta àc'va'io dê & 

	

só& 	 iias quotas, mas todos respondem solidanamente 
pela integralitação do capital soci!al 	', - 

..•t-. 1. t •.t: fl 	•. 	ii': ' .'. '- 	. 
Parágrafo pritèlro' O sódo 'rémans et&Spket&êe adrnitir no minimo de 1 (um) sócio (a) no 
periodo de 18Ó(dento e oitienta) dlas',a ttkr'ddfàécineuitooii retirada,conforme art. 1.033-inciso lv 
da lei 10.406702.;.» 	• • 	.. 	g' a- ;ttb 	•.4Tt''; ....... . . 	. 

49J!J4 QUAL 	— 

A partir desta data altera-se o objeto sqflql da soçie4ad ara...ReaIiZaÇaOorganizaçâo e.pzomo de cursos, 4 
eventos senunános e outros afins, Prestaçfto de)eru4ços'deconsÓltona em software consultona em tecnologia 7/ 
da informação, desenvolviment6 de rogramàs de comçutaaor sob encomendas, desenvolvimento e 
licenciamento dc programas çcomp'ut4or 4tpnnzávps., suporte tecnico, manuteúçào e oti,trof 
serviços em tecnologia da infonnaçaó, página dè publicidade na mternet agência de pubhcidad 
consultoria em publicidade epropagafida, 	. 	• 

'.4 

1 

L 	 . 	
'i»lrS' 	

,:. 	 • 



til 
'1 

..,..h.... 	.»...:4!:...;j;. 

" J... Ç% ',.y 7.  

e' 	.:'fl. ;'4:' • 	'.1 ,..',h 	.. 	 - 

CLÁUSULA QUINTA - DA9ONSTITUIÇÃO . 

óitinua n plero vigor? 	 i'srqdó iiko foram nibdificadas pela presente 
alteiaãó coiitraftial. 

nção Contratual serâo resolvidos de acordo com 
dedeffimt-0F, pararesolução de quaisquer. 
1*1wdo qualcjucr outro por mais pnviicgiado 

CONSOLIDAÇAO DO CONT4YO11SU &31AL QUE PASSA 
.:: 	 ÃtERASSUikiiSREDAÇÃOt 

/4  

	

5pnnsflTfl 	 . 

A s4cfedade gira sob a denominação. sociaL -ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA, e 
tem sua sede e foro, nesta capital'no SlATrccho, 17•Rua 20 Lote 90 Sala 201 - 2° Pavimento, Guarã, 
Btafi&S)P, CEP712OÕ-256.  

Parágrafo único - A sociedade gira sob o nome fantasia: MORINGA DIGITAL. 

O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil .rais) di ididos em 10.000 (dez mil) quotas no valor nominal 
de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscntas Ibanteg zda neste ato em moeda corrente do pais pelos 
sócios da seguinte forma: 	 1 

A - LEONARDO CÉSAIIt.DE CARVÁLHOLADEtR&, subscreve.e integraliza neste ato em 
moeda corrente do pais 10 000 (dez mil) quótasdb R$ i3OO '(um real) cada, totalizando um montante de 
R$ 10000,00 (dez mil reais)  

.,,.. 	.. 
VALOR 

LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA 10.000 R$ 	10.000,00 M TOTAL 10.000 R$ 	10.000,00  

CLÁUSULA TERCEIRA 

A sociedade tem o objetivo de: Realização, organização e promoção de cursos, eventos, seminários e outros afins; 
Prestação de serviços de consultoria em software consultoria em tecnologia da informação; 
desenvolvimento de programas de computador sob encomendas; desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia 
da informação; página de publicidade na internet; agência de publicidade; consultoria em publicidade e 
propaganda. 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade iniciou suas atividades em 03/03/2008 le seu prazo de duração é indeterminado 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentinu 
do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferéndiu pa 
sua aquisição se postas à venda, fonnalizando, se tealizada a cessão delas, a alteração contra 
pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA DF Ló,óR&' 

Os cTM.omissõs easd1das deconini 
a•legislavão vigente.do  Pais, ficando aeiÜ 

êa - penÕs no cumprimento das cláUSú! 
A- .-- 

seja. 	 .• .• 	- ••,,e, J$A 



M ocoosi 
	

- 	 CLÁUSULA SEXTA 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

Parágrafo primeiro - O sócio remanescente compromete-se admitir no mínimo de 1 (um) sócio (a) no 
peHQo,çIe 180 (cento e oitenta) dias, a contar do falecimento ou retirada, conforme art. 1.033 inciso IV 
da iai 10.406/02. 

- 	
- - - - 	 CLÁUSULA SÉTIMA 

sociedade e administrada e gerenciada exclusivamente pelo sócio LEONARDO CÉSAR DE 
tAP.9iiHO LADEIRA podendo representá-la em juízo ou fora dele na mesma conformidade, 
autoij$ido o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social 

	

- 	u assurir obrigações seja em ffivor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienYbens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio, vedado o uso da firma em negócios 
alheios aos objetivos tais como aval, fiança, endossos ou atos semelhantes. 

- - -: 	
CLÁUSULA OITAVA 

Ao térmiiio da cada exercício social, em 3 1 de dezmbro, o administrador prestará contas justificadas 
de sua administração, procedendo ã aláboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo aos ~os, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA NONA 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administrador(es) quando for e  caso... 

A sociedade pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração 
contratual assinada por todos os ~os.  

1 	à 	1 1 z71 

O-sádfo'LEONARDOCÉSARDECARVÀ 	LADEIRA tem de comum acordo, uma retirada mensal, a 
titulo de «pro labore", observadas as dist 	is ittgúlamentares pertinentes. 

1 	. 

CLÁI 

Falecendo ou mterditado qúalquer sócici, a"SoÓifad ctsntinuara suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou hiexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), -o valor de seus haté&tá áptfr&do7e -liquidádo com base na situação patrimonial 
da sociedade, à data da rtsoitiçãó, verKktezn  .balaiiço especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesm6'pmceiinriti se& aaittdõ em outros casos em que a sociedade se resolva - 
em relação a seu sócio. 	 •- - 

	

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 	 . 

O(s) Administrador (es) declara(rn) sÓb as péiia- fla lei ..de que nãó está (ão) impedidos- de: exercerh 
administração da sociedade, por lei éspeci&, ou em virtude de condenação criminal, ou !por  se 
encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prev 	ça,petaqu--8uborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro náciaijõl, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé públiça o propridade. 

/ 
......- 	;••----- - 



- 
5 	 t''j•'- :t:;!r\ 	•, 

e 	
CLAUSULADÉCIMAQUARTA 

A sociedade pode ser dissolvida a qualquer tempo se assim convier á maioria dos súcios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

O presente contrato poderá ser alterado a critério do sócio obedecendo aos preceitos legais previstos em 

:: 	dirimir, questões oriunclas ou 	oi 
2resnte Contrato Social, elegem o Foro de 

- - - 1ir&tCs 4 obrigações resultantes deste contr 
- naisvilegiado que seja. 

ali 

s ?ue por ventura surgirem com referência ao 
SílidDFp9rno etcfcio e o cumprimento dos 
com renúnciá expressa de qualquer outro, por 

/• 4. \.Y•Y,; 

E por assim estarem justas e contratadas e mutuamente outorgando este 
con2ãZO;em todas as cláusulas e condições, assinam em 04 (quatro) vias de igual teor e mesmos 
fins, com as duas testemunhas abaixo, qualificadas, autorizadõs todos os usos e registros 
necessários.  

: 	-Biaslli,DF,t4 deetexnbrode 2013. 

LEONARdÕ .' tCARVALHÕ LADEIRA 
......48t15  

BRUNO C 	 EIRA 
766.556.601-49 

TESTEMUNhiAS: 	-T') 	I\ . 1 

 

1 

Rt2.53 
CPF: 017. 

OLIVEIRA 

 

SJUNTA COMtHUIML IJIJ Ir'.. 

CERTIFICO O REGISTRO EM: 17/09/2013 SOB 20130823341 
Protocolo: 13/082334 1 DE 

ECUSTOMIZE CONSULT 
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LTDA 

1 
OIT4VA ALTERAÇÃO 

E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com separação 
total de bens, empresário, portador da carteira de identidade n° 1.106.097 expedida 
pela SSP/DF em 04/11/1996 e do CPF sob o no 505.439.381-1 5, natural de Brasilia-
DF, filho de Augusto César Ladeira e Vânia Maria de Carvalho Ladeira, nascido aos 
17 dias de abril de 1970, residente e domiciliado na SQS 215 Bloco K Apto 604, Asa 
Sul, Brasilia-DF, Cep. 70.294-110 único sócio da sociedade limitada: 
ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA com sede e foro no SIA 
Trecho 17 Rua 20 Lote 90 Sala 201-20  Pavimento, Guará, Brasília-DE, Cep 71.200-
256, registrada na JCDF sob o n° 532.0145562-9 por despacho em 29/0212008, 
inscrita no CNPJ sob n° 09.397.355/0001-30 e do CF/DF sob o 07.499.826/001-40 
resolve na melhor forma de direito fazer a oitava Alteração e Consolidação Contratual 
mediante as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A partir desta data a sociedade resolve aumentar o capital social que é de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), já totalmente integralizado em moeda corrente do país 'para 
neste ato para R$ 70.000,00 (setenta mil reais) dividido em 70.000 (setenta mil), 
quotas no valor de R$ 1,00 (um real).cadà1urna:assim subscritas e integralizadas no 
ato de desta alteração em moeda corrente do país, fica assim distribuído, como 
segue::-.,. i í4 'si.'. i•$. 

:1 ,,! ', .: 	 ;tr.; 	:,: . •. 	. 	, 

' NOMEDOSSÕCIOS' 	' 	:'± 	.:.t: 1: . N:DE QUOTAS VALORR$ '% 
LEONARDO CÊSARDECARVALHOLAOEIRA r' 	 '70.000 70.000,00 100 
TOTAL 	 '.'. 	.,1.  Li: 	' .s• 	. 	70.0001 70000,00 100 

CLÁUSULA SEGUNDA 	.. . 

A responsabilidade do sócid 'é restrita ó valor de suas quotas1  .rêspondendo 
solidariamente pela integralização do capital social 

CLÁUSULA TERCEIRA 	
. 1 

A sociedade resolve alterar o. dbjetivo soiàF aa: Prestação de serviços de 
desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não 

.; ... 	customizáveis .e customlzáveis suporte técnico, manutenção e outros serviços 
em tecnologia da informação, tratamento de dados, provedores de serviços de 
aplicação, 'e serviços de hóspedagem• tia internet Desenvolvimento de 
programas..de computadõr.sobencornenda; Serviços de operação .de páginas 
de internet (web, sites) ou de•fetramenbsde.busca (search engine) para gerar e 
manter grandes bases de dados de endereços e conteúdos de Internet; 

f 



- 

operação de portais 	(raernejjt't.ál!frani peruodicamente seu conteudo, 
como, por exemplo, os dos meios de comunicação; a atividades de agências de 
noticias cuja função é a coleta»Sífltõse á 'dffusãà de materiais para os meios de 
comunicação (textos, fotos, filmes); serviços de resumos de noticia! (clipping). 

CLÁUSULA QUARTA 

49 sociedade resolve alterar o nome fantasia para: WCOMPRAS 

CLÁUSULA QUINTA 

Os casos omissos e as dúvidas decorrentes desta Alteração Contratual serão 
resolvidos de acordo com a legi&ação vigente do País, ficando eleito o foro da cidade 
de Brasília-DF, para resolução. de quaisquer pendências no cumprimento das 
cláusulas contratuais, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Continuam em pÍeno vigor as demais. cláusuías contratuais, que não foram 
mod(ficadas pela presente alteráção cõritratuãl. 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL QUE PASSA 
A TERÁ áÈÔUINtE REDAÇÃO 

CLÁÚSULA PRIMEIRA 

A sociedade gira sob a denominaçâõ soõiãl: ECUSTOMIZE CONSÜLTORIA EM 
SOFTWARE LTDA, e tem sua sede e foro: nesta capital no SIA Trecho 17 Rua 20 
Lote 90 Sala 201 - 20  Pavimentó Güárá, Brãsília-DF, Cep 71 .200-256. 

Parágrafo único - A sociedade gira sob o nome fantasia: WCOMPRAS 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O capital social é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) divididos em 70.000 (setenta 
mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente e 
integralizadas, em moeda corrente do país, pelo sócio da seguinte forma: 

NOME DOS SÕCIOS N. DE QUOTAS VALOR R$ % 
LEONARDO CÈSAR DE CARVALHO-LADEI"-., 1 	 70.0001 70.000,00 100 
TOTAL 	 • 70.0001 70.000,00 100 

CLÁUSULA TERCEIRA 

A sociedade tem o objetivo de: Prestação de serviços de desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador não customizáveis e 
customizáveis, suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação, tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e 
serviços de hospedagem na internet. Desenvolvimento de programas de 

4]' 
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computador sob enco 	ia; Sçiçs de 4pep4ão de páginas de internet (web 
sites) ou de ferramentas de busca (search engine) para gerar e manter grandes 
bases de dados de endereços e conteúdos de internet; operação de portais da 
internet que atualizam periodicamente seu conteúdo, como, por exemplo, os 
dos meios de comunicação; a atividades de agências de noticias cuja função é 
a coleta, síntese e difusão de materiais para os meios de comunicação (textos, 
fotos, filmes); serviços de resumos de noticias (clipping). 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade iniciou suas atividades em 03/03/2008 e seu prazo de duração é 
indeterminado 

CLÁUSULA QUINTA 

As quotas são indivisíveis e nâo poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem 
o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condiçôes 
e preço direitõ de preferência para 	ua áquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

ttcÁÜSúCÂ SEXtA' " 	 . 

A responsabilidade de dad ócig 'é retrit áo valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela 	 social 

Parágrafo primeiro - O sóáiõ rertiàhescéíYé com'prc*nete-se admitir no mínimo de 1 
(um) sócio (a) no período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar do falecimento ou 
retirada, conforme ad. 1.033 inciso IV da lei 10.406/02. 

A sociedade e administrada egerenciada exçjusivamente pelo sócio LEONARDO 
CESAR DE CARVALHO LADEIRA podendo representá-la em juizo ou fora dele na 
mesma conformidade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao, interesse ocial ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer,dos quotistas ou de terceiros, bem coMo onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade sem autdrização do oiitrà sóg,q, 'vedado o uso da firma em negócios 
alheios aos objetivos tais como aval, fiança, endossós ou atos semelhantes 

4' 	., • '.& ! ......... 

CLAUSULAOITAVA 
- 	 I 

Ao término .da cada exercício s6ci1àt,dmvM. dédékembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanççi'd iesüliado'conômico, cabendo aos sócios, na 
proporçãô de suas qtiotás, os luár õüerdas auràds. 

' -:. 	 ,', 	. 	 3 

, 	•;.: 	' 



Nos quatro mesas seguintes,.. p-téwnç,.;dqt exercícip social, os sócios deliberarão 
áobre,as contas e désignarão.,a ir$ttadpr(s) quando for o caso. 

A sociedade pode a quàlquér..1ernpà,ab4-pu feçhar, filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual aSinadá -pórtddõscS sócios, (caso venha ingressar na 
sociedade). 	T .... .,. 	. 	.. 	 .. .. 	. 	( 	. 	-, . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

O sócio LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA tem de comum acordo, uma 
retirada mensal, a título de '.pro labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes; 	. 	. 	.•. .. 

11 	 CLÁLJSI.tA DÉCIMA SEGUNDA 

Fíeõen'dó ou interditado q'uàlquet sótio, á sociedade continuará -suas atividades com 
os 'herdeiros, sucessores e o incapaz! Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou do(s) sócio(s) remanescepte(s), o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na sitiiaØó 'átrim&tát:d& Sotiédade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levntado. 
Parágrafo únicO -O mésn  bpFobéd êiitfléMidótádô em outros casos em que a 
sociedade se resõlvã em'rdlã 	lá'eu sócio, (caso venha ingressar na sociedade). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está (ão) 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

A sociedade pode ser dissolvida a qualquer tempo se assim convier á maioria dos 
sócios, (caso venha ingressar na sociedade). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

A presente alteração consolidada poderá ser alterada a critério do sócio obedecendo 
aos preceitos legais previstos em lei. 
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..:MLÁUtULÃ DÉCIILEXTA 

Para dirimir, questões oriundas ou casos omissos que por ventura surgirem com 
referência ao presente Contrato Social, fica eleito o Foro de Brasília-DF para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

E por assim por estarem justas e contratadas e mutuamente outorgando a esta 
alteração consolidada em todas as cláusulas e condições, assina em 04 (quatro) vias 
de igual teor e mesmos fins, com as duas testemunhas abaixo qualificadas, 
autorizados todos os usos e registros necessários. 

Brasília-DF, 13 de novembro de 2013. 

•.t .• 
	

•iy 

TESTEMUNHAS: 	 ,.• 

Rd t51t395 SSP/DF 	 RO: 1.752fl00 SPiPE43 'Ç 
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ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP 
NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E TRANFORMAÇÃO 

CNPJ n°09.397.355/0001-30 

LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com separação total de 
bens, empresário, portador da carteira de identidade ri2  1.106.097 expedida pela SSP/DF 
em 04/11/1996 e do CPF sob o n2  505.439.381-15, natural de Brasulia-DF, filho de Augusto 
César Ladeira e Vânia Maria de Carvalho Ladeira, nascido aos 17 dias de abril de 1970, 
residente e domiciliado na SQS 215 Bloco 1< Apto 604, Asa Sul, Brasília-DF, CEP 70294-110 
único sócio da empresa: 
ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, com sede e foro no SIA Trecho 17 
Rua 20 Lote 90 Sala 201 - 2 Pavimento, Guará, Brasília-DF, CEP 71.200-256, registrada na 
JCDF sob o nL> 53201455629 por despacho em 29/02/2008, inscrita no CNPJ sob n° 
09.397.355/0001-30 e do CF/DF sob o 07.499.826/001-40 por este instrumento particular 
e na melhor forma do direito e consoante o artigo 1.033 e 980-A, da Lei 10.406/02, e em 
conformidade com Lei 12.441/2011, ora transforma seu registro de Sociedade Empresaria 
Ltda em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, a qual se regerá 
doravante, pelo presente ato constitutivo: 

Nesta data fica transformadà esia sõciédade em EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA — EIRELI, de acordo com a Lei n2. 12.441, publicada em 
13.07.2011. . 

:--___ 	 Õ2Á1JS(JLA'EGUNDA 	 -___ e. 	tl.y. 	•)3 \(- 	•. . 	- 

A denominaçãõ social é: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE EIRELI EPP. Com  o 

	

titulo do estabelecimentd dë WCOMt!ItAS. 	V ....... 

CLAUSULA TERCEIRA 
------------------------- 	 . 	.- 	. - 	 - 

, 	
1 

---- *-empresa-ternsdetforo na cidadé de I3rasília.-DF, estabelecida ao: SIA Trecbo17 Rua 
20 L*ite 90$dIa2Ø?-.Z Pavimento, Guará, Brasilia-DF, CEP 71 200-256 

— 	 CLÁUSULAQUARTA 
E 	 — 

glativid 

 - 	 .-- 	- 

em 03.032008, com prazo de duração indeterminado. 
- 	-  

4.  1 	,  
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A empresa tem por objetl*à ocià1: Põitaço de .s&flílçõs de deséflvõMmentO.  . 
licentiamento de programas de computador não tustoútlzáveis' e custonfizáveis, 
suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação, 
-tratamento de dados, provedores dserviços'deaplicação e serviços de hospedagem 
na Internet. Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 
Serviços dé õperatão de Øgiúút'de lhternet(web .sites) ou de ferramentas de busca 
(seãrch egine) para geiar.emafltèr grandes bases de dados de endereços e 
conteúdos de Internet operação de portais da Internet que atualizam 
perlodicamente seu conteúdo, como; por exemplo, os dos meios de comunicação; a 
atividades de agêndas de notictás tiiJafunçâo é a coleta, síntese e difusão de 
materiais para os meios de comunicação (textos, fotos, filmes); serviços de resumos 
dejiotIclas(àllppIflg) . .:,, 	•.., .:. 

- 	• 	W 	• 

&tapSl social ède R$ OO.00Ó,00(oi 	4 	d$, divididos em80.000 ,(oltentatflhl). 
quotas1  no valor de R$ 1,00 (UmitflhcadtUta totalmente rntegrahzado em moeda 
corrente do país, fica assim distribuído: 

.-:•'•-•_•• 

NOMEDOSSÓCIOS 	. 	••• 	- '••"j4DEGIJOTAS VALORR$ % 
LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO.LADEIRA,. .. 	.. 	. 80.000 80.000,00 . 	100 

TOTAL 	 . 80.000 80.000,00 100 

A responsabilidade do administrador é restrita ao valor de suas quotas, mas respondem 
solidariamente pela Integralização social. 

- ... -t :- 	 cr.0 r— -- 

- -1 	L 	- 

,.,Aadmini1traçãodaem 
com poderese atribui. 
ine 	tv9.5ãra üó do 

p,utdutço oriido 
- r 

O titular já qualificado, declara que não participa de nenhuma 
esnonsabilidade limitada, EIRELI. 

3 caberá o sócio LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, 
de administrar e gerenciar a empresa, com todos os poderes, 
empresarial. 

O administrador poderá de comum acordo e a qualquer tempo designar administradores. 

/ 

7/ 
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A abertura de conta corrente e a contratação de empréstimos bancários ou não, será de 
responsabilidade do administrador. 

rIÁTISLILA DÉCIMA PRIMEIRA  

O administrador a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal pelo exercido da 
administração, a título de pró-labore, observadas as disposições regulamentadas 
pertinentes. 

O exercício social respeitará o ano calendário. 

Os resultados do exercido serão apurados mensalmente e no dia 31 de dezembro, o 
administrador prestará à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo o admuustr4dJ¼PS ltctos ou perdas apurados 

PARÁGRAFO úNÍCO Nos quatros meses seguintes ao termino do exercicio social, o sócio 
deliberará sobre as contas e 	 for o caso 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Falecendo ou interditado o administrador, a empresa continuará suas 
aüt4ades com.os,  heMefros, suteSores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inêxitindo iMéiesse: dos herdeiros, a empresa será liquidada com base na situação 
patrimonial 4a-empçesa, à 4ata daesQluçâo, verificada em balanço especialmente 
levantado, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

As quotas podem ser cedidas ou transferidas a terceiros. 

Qualquer 4ue seja a alteração .contratu$, nela deverá constar a assinatura do .  

administrédor ou, conformee%CaSOrdOS tzespecttvos herdeiros ou inventanantes, dos 
sucessOresou repreSefltaflteS4?7J 

 - 	1 



O administrador declara, sob peiihs daxÍéi1 que não está impedido de exercer a 
admibistração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime.faiirnentar; de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia poúiar, contra o sistema financeir6 nadional, contra 
normas de defesa da concorrência.cdntra as relações de konsumo fé pública, ou a 
prõpríedade. 	 ;. 	 . 

Sendo assim por ètar justo, assÏna a presente alteração:e transformação contratual em 04 
(quatro) vias de igual teore forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Brasília - DF, 29 de janeiro de 2014 

: . 	- 	• ,. 	 .... 
1 	

- 	/ 

LEONAlDQCÊSAE,DECAVÀLWYtÁDEmA 
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1 CERT1RCQ O REGISTRO EM: 28102f4014 SOB N.. 5360t»43006 
-. 	Pmtoco(o; 141012315-4, OE 20/02/2014 

1 Empresa; 5360004300-6 
ECtJSTOMIZE CONSULTORIA EM 

1 
SOFTWARE EIRELI EPP 	 MCWCAAMORIM MDR 
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CADASTRO FISCAL DO DISTRITO FEDERAL 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO NO CADASTRO FISCALDO DISTRITO FEDERAL - DIF 

[ 
Imprimir 

CF/DF 07.499.826/001-40 	 CPFICNPJ 09.397.35510001-30 	 DataConcessão 07/03/2008 

Denominação social ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A. 

Título do Estabelecimento - Nome FantasIa O PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

Natureza JurfdicalTlpo de Contribuinte SOCIEDADE ANONIMA 

fl 	Qualificação do ContribuInte ISS EMPRESA 	 . 	 FAC - Número do Protocolo 

113-57876/86 
Regime de Tributação do ISS REGIME NORMAL DE APURACAO •. 	Faixa do 155 XX 	 Data de enquadramento no 155 

01/01/2020 
Regime de Tributação do ICMS 	 Faixa do ICMS XX 	 Data de enquadramento no 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 	 ICMS 

XXXXXXXXXX 
Descrição Atividade Econômica do 155 DESENVOLViMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS 

Código da Atividade - ISS J6202-3/00-00 	 Data de Inicio de Atividade -1SS 03/03/2008 

Descrição da Atividade Económica do ICMS XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)(XXXXXXXX 

Código da Atividade - ICMS XXXXXXXXXX 	 Data de Inicio de Atividade - ICMS XXXXXXXXXX 

Endereço SIA TR 17 RUA 20 LOTE 90 SALA 201 20  PAVIMENTO 	 CEP 71.200-256 

Bairro ZONA INDUSTRIAL 	 t Y tt-P4 .LBRASILIA 	 UF DF 

Situação Cadastrai ATIVA . 	. . 	 è 	 f' 	- ..... 

Este documento foi emitido no dia 11/05/2020 na Internet pelo portal Agênd@Net  
e poderá ser reimpresso no endereço http://publica.agencianet.fazenda.df.gov.br. 
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DocuSign Envelope ID: 03AC3287-CF5F-4C29-822D-34D200A1 0446 	 UFL 000090 

parto! de 
COMPRAS 

[\ PUBLICAS 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Razão Social: Ecustomize Consultoria em Software S/A 
Endereço: SIA Trecho 17, Rua 20, Lote 90,2° Andar 
Cidade/Estado: Brasília/DE 

	

CNPJ: 09.397.355/0001-30 	
1 

* r ., • 	t..' I* 	;4*4Çl..Si.s4(. g4 ' 	•'t' 

A empresa Ecustomize Consultona em Software S/A, InscrIta nó CNN, sob to 
09.397.355/0111-30, por intermédio de seu representante legal o Sr. Lëonar.do,C,éar de,. 
Carvalho Ladeira, portador(a) da Carteira de Identidade n°  1.106.097 SSP/DF'e do CPF ii° 
505.439.381-15, DECLARA, que a Empresa não foi declarada inidônea ou foi suspensa 
temporariamente de participação em licitação e impedida de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a dois anos. - 

'4:14 

•.• 	. 	r.4 	4. 	.t.•'it 	 I1' 
', •,. 	- ...w•4 Iw 	•flii L 1è 

1L Ls:& (MV4UL4 (4urtL 
.Ecust6in2ëtY1toi em' Software S/A 

LEONARDO CÉSAR DÊ CARVALHO LADEIRA 
RG:1i .106.097 SSP/DF 
CPF: 505.439.381-15 

:; 	: 	t-'.) 	 *r'i, 	'9:'! :. 	'« 	-J 	.4';'.k.• 

	

;.. .-•;r.. 	 h,. 1: .........,'y• 
.. 	: 'r:f.i ç'.;', td,)!!a:4 	." 1 .........;- . . 	• 
. •1 	...... 	 •... . • 

,,..: 

4.9.Ytg 	'.t»,. 	.1 	• 
vMC•' 	Urtgt': •.ç.: '.. 

- t..• 	4, 1 	1.' 	• 
1.• .......... 



DocuSign Envelope ID: AC3894BF-5 WE-43DE-848B-BF96CAEB4I D3 	 L*1 000091 

portal de 
COMPRAS n\ PUBLICAS 

DECLARAÇÃO DE INTEGRAÇÃO COM A PLATAFORMA +BRASIL 

Razão Social: Ecustomize Consultoria em Software S/A 
Endereço: SIA Trecho 17, Rua 20, Lote 90,2° Andar 
Cidade/Estado: Brasília/DF 
CNPJ: 09.397.355/0001-30 

A empresa Ecustomize Consultoria em Software S/A, inscrita no CNPJ sob o n° 
09.397.355/0 111-30, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Leonardo Cesar de 
Carvalho Ladeira, portador(a) da Carteira de Identidade n° 1.106.097 SSP/DF e do CPF n° 
505.439.381-15, DECLARA, para todos os fins de direito, que o Portal de CompFas Públicas 
está integrado à Plataforma +Brasil do Governo Federal, em consonância com o disposto no 
§2° do art. 5° do Decreto n° 10.024, de2Ode setembro de 2019, conforme informação constante 
da "Relação dos Sistemas Eletrônicos 44e:  Cornpras que já encontram-se integrados à 
Plataforma 4Braszl 	 j,etçpicca. llataforma +Brasil (documento 
anexo) • e 	que 	pdde 	$r4tacàssda :. por 	meio 	do 	link: 

sisternas-externos-de-compras-eletroníbas-corn-i-plataforma-brasi 1. 

Por ser expressão de verdade, flrmamos apye.te.. .. 
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MUNICÍPIO DE PORTo ÀIEGRÉ 
4-S SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
u4'à SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CENTRAL DE LICITAÇÕES 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa Ecustomize Consultoria em Software 
LTDA, WCompras, CNPJ 09.397.355/0001-30, é Fornecedora deste Município desde a 
fundação do Portal de Compras Públicas em 13/06/2016, disponibilizando o 
desenvolvimento de soluções em Portais Eletrônicos de Compras Públicas à 
Superintendência de Licitações e Contratos (SLC-SMF). A SLC utiliza os serviços do 
Portal de Compras Públicas para realização de processos licitatórios, cotações para 
dispensas de licitação e pesquisas de. preços de mercado, bem como realização de 
integração do portal com os sistemas intêrnos do município para disponibilização de dados 
ao Tribunal de Contas do Estado - TCE-RS. 

Pórt6AIer4'24dejjièio de 2019 
- 

erraz, Superintendente. 
Licitações e Contratos 
:ipadaFzenda. 

V 	 Ç 
':< 	:1$Â 	 ..;vrt '' •. 

Rua Siqueira Campos, 1300, 30  andar, sala 307— Centro Histórico - Porto Alegre - RS. 
Email de contato: ceIicsrnf.prefpoa.combr Telefone: (51) 3289-1637 



1 

J4 000093 
L. 

MLJNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA 

A Secretaria do Municipal da Fazenda de Nossa Senhora do Socorro/SE, justificativa quanto á 
formalização do Processo de Dispensa, objetivando a acesso à plataforma/sistema denominada 
WCompras, a qual se consubstancia em meio apto a intermediar a realização de licitação em 
meio digital, por intermédio da rede mundial de computadores, especificamente na 
modalidade Pregão, em todas as suas formas. 

Mediante as considerações a seguir: 

CONSIDERANDO que as obras, serviços, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão, 
necessariamente, precedidas de licitação; 

CONSIDERANDO que com o adai'da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, para aquisição de bens e serviços col unà$óderá ser adotada a licitação na modalidade 
de Pregão, instituída por aquela Lei; . 

CONSIDERANDO que, na esfera federal,. o Pregão, em sua forma eletrônica, 
encontra-se regulamentado pelo Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; 

CONSIDERANDO, também, a obrigatoriedade da utilização da modalidade 
Pregão, na'fohnà :eléfrônicá qnd6'da'qüisião de bens e a contratação de serviços comuns 

	

e1os éntes'íé&iativós 	 1&it'8s'dã'União dõcori-entes detransferêhcias 
voluntárias,oiiate irhpifl 	$&iidRJlb fl'dàrL' 1° do Decréto Federal 
1 oQ24/019i 	, 	i l,$'!i 	J ljt 	;iq3 	.t 	• .t -' 	 . .• 	. . 

'tí 
CONSIDERANDO, ain4a, a ihpo&sibilidade da aplicação total das disposições do 

Decreto Federal à° 'lb.&4/&Í ftb 8i'tàS*dministração Pública Municipal; 

CONSIDERANDO, jifI, 4úe, Jficúffib'ê~'áo", Muiiitipiô, ão ado'tàf' a Íflodálidadé 
licitatória do Pregão, 	 normas  ' "é 'pio 'edíméntb§ á fim de têgÚl'anidntai 	'sfdfá'dà 
Administração Pública Muriidipl,'&ütiii:zação do Pregão, na forma eletrônica; 

CONSIDERANDO ie, " Múïi4iià'eiilamentoü,o 'Pregão.' ehi %úa fó?rià 
eletrônica através do Decréto Mwcp'ã1 jÕ"7'45 'dè12 de fevereiiod'e'2020. ... 

'24' IEciso II da Lél n° 8.666/93, in vetbis: 
-• 	;. 	..: ' 

licitação: 
.1 	

., • 

	 ) (I!(  
......... ff2 pan'd 6st . 	 de'vãlor af* 10% (det 	& por 	nto) do * 	

do inciso 11 do attigô anterior e para 
alienações,nos casó previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

Preféitúra Muiidiai 
Rua Antõnioya!adão, s/n,'Ce 

Tel.: (79Y2 

',r j: 	(ptj, in:., 	•:. J 
' 
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;tração —; SEMAO 
IN.Sra.do SocorrofSE 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez; 

Considerando que um procedimento licitatório é desnecessário, pois se tem, neste 
caso, hipótese de dispensa de licitação, com espeque no art. 24, inciso JI da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações; 

Considerando que o art. 26 da Lei n° 8.666/93, com a redação dada pela Lei n° 
11.107/05, em seu parágrafo único, estabelece as condições formais para a composição do 
processo de dispensa de licitação 3 razão kia •escolha do fornecedor ou executante e 
justificativa do preço — ainda quedJspensadq a justificativa para o presente caso, de 
acordo com o caput do mesmo artigosüjrameitíonado, o qual achamos por bem transcrever: 

..................... 
"Ad. 26. AsdTipensai.preyiSnos §§ 2° e 40  do art. 17 e no inciso 
LII e seguintes do aktti4,as situações de inexigibilidade referidas no 
art. 25, necessariaSiéü1*justificadas, e o retardamento previsto no 
final do parágrafo úní&y'dtYàrt. 8° desta Lei deverão ser comunicados, 
dentro de 3 (três). dias;. à autoridade superior, para ratificação e 
publicação na.timpreiisí.',oficiaj, 	prazo de 5 (cinco) dias, como 
condição para eficácia dos atos. 
Parágrafo úiit& .0 pddedipera e exigbilidade ou defbd 	 ini  
retardàrneúto ievitiië áttio; será instruído, no que couber, com 
9s seguinjes elementos:,..  

- 
II - ra±Ó dWegcollià do 	e'ddor ou exècutante; 
III —justificativa do preço; 
(...)"(destaquei). , .. . . 

'I 'i'. 	y .i. 	•. &t.J21. ..,, . %. 	2. 	t., 

	

1 
tonidefando, ainda, 9U &k 	ndiig 'no i Frih1d4iá ?uirma 1gal, esclarecemos que 

a esóollia da emprsa ECUTOMJZEdbNSJJfTORIA EM SOFTWARE LTDA 

	

tt)eu 	i t 	U 	. 	:v ,Í'I 	2 	. 
- ME; nãô fdi. contliTgscia 	dúge: aoJfàmtderiaéxeètiçãcfdà contâtô riãõ serào 
disjndidb r&cikó rúiAw 	 --•. .- . 	 1 ' 	 • 

Considerandb.ppifit 4S2eMUl3jstnb.sendb. dispènsada,a justificati.va, neste 
caso, por não prevista no caputsuo-aiuc1rdõ rtigo, atemo-nos caos ensinamentos dq Ijustr 
Administrativista Prof Marçl JustetvPilho;'.enr, süabbra. Comentários à Lei de J4citações.e 
Contratos Administrativos, quandõ;préçonia 40q:: :'I9ènhum .gestor de recursos.públi4o 
poderia escusar-se a justificar uma contratação direta sob o ftrndamento de que a hipotese não 
estava prevista no art. 26."l, é que ;assim'p ;fizemos.aiiados aos..entndiinentos o Tribunakde 
Contas da União:  

1 	 •.•%4•2 • 
	-:.. 1'ç..:w' 	4 	•••. 	........ 	•...• 	•:' 	. 

"Nas:dispensas.ou iiiexigibilidades deliditação, faça constar nos autos 
as necessárias :justificativas da despesa, atendendo a exigência 
õonstante no artigo 26, caput, da Lei 8.666/1993."2 

.......................... 
'InJUSTEN Filho, Marçal. à 14 dcLicitaçÔes eCó&atos Administrativos. 2006. Dialética. 
2Acórdão 819/2005 - Plenário - TCIJ. 
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MUNICIPIO DE NOSSA DO SOCORRO 

Ex positis é que entendemos ser dispensada a licitação, pois caracterizada está a 
situação enquadrada na forma do artigo 24, inciso II, dc art. 26, parágrafo único, todos da Lei 
n°. 8.666/93, em sua edição atualizada. 

Então, em cumprimento ao disposto no art. 24 da mesma norma jurídica, ainda que 
desnecessário, por não contemplado naquele artigo e pelas razões expostas entendo como 
justificada a realização da Dispensa. 

Nossa Senhora do Socorro, (SE), 20 de julho de 2020. 

o 

	

IRACIL 	.1 VA 
Secretária MuniciPald\Fazenda 
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'Ratifico em rX) / ÚF /2020 

L ~» 
INALDO LUÍS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
• 

1.V>4,c r j Ç:.Qf, 

: 

* . / •1 
	• • 
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Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 1 Secretaria Municipal de Administração - SEMAD 
Rua Antônio Valado, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 1 CEP: 49.160-000 1 N. Sra. do SocorrolSE 

Tel.: (79) 2107-7831 /2107-7832 1 e-mail: administracao@socorro.se.gov.br  
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Se [5! p0 

MINUTA DO CONTRATO N° XXXJ2020 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE Si O MUNICÍPIO DE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO E A EMPRESA 
ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA — ME. 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, ESTADO DE SERGIPE inscrito no 
ÇNPJ- sob n9,13.128.81410001-58,.Joca!izada  à. 15! Antônio. VaIadão, •.sln° 	Çentro 
Adrtiihistrativb Jbsé do Prado Franco Sàbrinho doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu Prefeito o Sr. INALDO LUÍS DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
residente e domiciliado neste município, inscrito no CNPF/MF sobn° 730.427.144-20 e 
portador do R. G. n° 986.187 SEDS/AL, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° 09.397.355/0001-30, com endereço à Tr. Sia Trecho 17 Rua 20 
Lote 90 Sala, 201 - 20  Pavimento Zona Industrial, CEP: 71 .200-256 — Brasília/DF, neste ato 
representado pelo Senhor Leonardo Cesar Ladeira, brasileiro, casado, portador da Carteira de 
Identidade n° 1.106.097 SSP/DF e do CPF n° 505.439.381-15; têm entre si o presente 
CONTRATO, celebrado com o amparo da Lei n.° 8.666/93 e em decorrência da Dispensa de 
Licitação N° 004/2020, com base no Inciso II, do ar1-24 da Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1. O objeto ora contratado, conforme modelo de plano de trabalho, projeto básico e 

demais anexos, consiste em acesso à plataforma/sistema denominada WCompras, a qual se 
consubstancia em meio apto a intermediar a realização de licitação em meio digital, por 
intermédio da rede mundial de computadores, especificamente na modalidade Pregão, em 
todas as suas formas. 

1.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Conforme Termo de Referência em Anexo a este contrato 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES 
2.1 - Os serviços que compõem o objeto deste contrato poderão ser alterados em 

função de motivação da CONTRATANTE por meio de redimensionamento mediante 
celebração de Termo Aditivo. As alterações poderão ser: 

2.1.1. Quantitativas — Quando houver mudança nos volumes contratados. 
2.1.2. Qualitativas — Quando houver mudança nas especificações dos serviços 

contratados, desde que não haja descaracterização destes. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VINCULAÇÃO 
3.1. Integram este contrato, como se transcrito, naquilo em que não contrariar o 

presente instrumento, a Proposta Comercial da CONTRATADA. 
Rua Antônio Valadão, s/n —Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 

Nossa Senhora do Socdrro/Sergipe . Te!.: (79) 2 107-7865 — Fax: (79) 2 107-7863 
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NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
S, 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
4.1. Este contrato é celebrado por Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 24, inc. II, 

da Lei 8.666/93, e autorizado por ato administrativo exarado nos autos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 004/2020, da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1. A execução deste contrato será feita através da plataforma/sistema denominado 

WCompras, tal como descrito na cláusula primeira, visando o atendimento da necessidade 
administrativa em realizar suas compras e contratações via licitações especificamente na 
modalidade pregão em todas as suas formas e em meio digital, com padronização de 
procedimentos, unificação de banco de dados e mais eficiência. 

5.2. As modalidades e formas possíveis de serem utilizadas dentro da 
plataforma/sistema são: Pregão eletrônico; cotação eletrônica e sistema de registro de preços, 
não sendo afastadas outras porventura implementadas. 

5.3. A demanda será definida pelas licitações a serem realizadas e pela quantidade de 
usuários da Administração que poderão utilizar o sistema, o que não acarretará em custos, 
tendo em vista o todo disposto na cláusula 14. 

5.3.1. Tendo em vista que para a execução deste contrato não serão dispendidos 
recursos financeiros por parte da CONTRATANTE e que a CONTRATADA poderá cobrar 
pelos custos da utilização do sistema dos fornecedores interessados e cadastrados, este 
termo contratual não se amolda aos regimes de execução por empreitada por preço global ou 
por preço unitário. 

5.3.2. Tendo em vista a parte final do item anterior, na cobrança pelos custos da 
utilização do sistema dos fornecedores interessados e cadastrados, serão observados os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, sob a fiscalização e acompanhamento pela 
Administração. 

6. CLÁUSULA & - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.1.Receber o objeto no prazo e condições preestabelecidas na proposta da 

CONTRATADA; 
6.2.Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução dos serviços contratados, bem como, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto, diligenciando a para que as mesmas sejam 
plenamente reparadas ou corrigidas; 

6.3.Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás instalações da 
CONTRATANTE para o cumprimento das rotinas de instalação e manutenção que visem a 
continuidade da prestação do serviço, desde que tenham sido credenciados pela 
CONTRATANTE e exclusivamente para atender o objeto contrato; 

6.4.Acompanhar e fiscalizar os serviços, objeto deste contrato, por meio de 
representante designado para esse fim, realizando todos os registros que achar necessário; 

Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79)2107-7865-- Fax: (79) 2107-7863 
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6.5. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com 
suas obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas na proposta; 

6.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA eventuais ocorrências, garantindo-lhe o 
direito ao contraditório e à ampla defesa antes da aplicação de sanção administrativa ou 
rescisão do contrato; 

6.7. Responder pelas consequências de suas ações ou omissões; 
6.8.A Administraçãb hão responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados; 

6.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

CLÁUSULA P - DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA: 
7.1. Atender ao pedido de informações, mediante solicitação expressa da 

CONTRATANTE, efetuadas por pessoas ou entidades por ela credenciada, relacionada com 
o desenvolvimento dos serviços contratados; 

7.2. Processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários a sua operação e 
ao armazenamento de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos usuários; 

7.3. Disponibilizar acesso lógico das estações de trabalho de seus usuários ao banco 
de dados do sistema; 

7.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução deste Instrumento 
responsabilizando- se pelo pagamento de tributos e despesas inerentes aos insumos 
necessários à prestação dos serviços; 

7.5. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto deste contrato, dentro dos 
padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, cónforme previsto 
na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1.990; 

7.6. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da 
CONTRATANTE por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que fora do 
exercício de atribuições previstas no contrato; 

7.7. Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

7.8. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições firmadas em sua 
proposta inicial; 

7.9. Executar o objeto contratado em conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos na proposta; 

7.10. Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida 
nas especificações, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal 
indispensáveis à perfeita execução do Sistema; 

7.11. Assumir o õnus decorrente de todas as despesas, tributos e demais encargos 
inerentes ao objeto deste contrato; 

7.12. Cobrar os custos pela utilização do sistema dos fornecedores, nos termos do art. 
50,  inc. III, da Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002; 

Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Te!.: (79) 2 107-7865 - Fax: (79) 2 107-7863 
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7.13. Não transferir, total ou parcialmente, os direitos e obrigações vinculadas à 
contratação; 

7.14. Sujeitar-se â fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a verificação e 
certificação das especificações técnicas exigidas, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e, atendendo de imediato às reclamações fundamentadas, caso venham a 
ocorrer; 

7.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, por intermédio do fiscal designado para 
acompanhamento do contrato; 

7.16. Levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato, qualquer fato 
anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das 
medidas cabíveis; 

7.17. Entregar, no prazo previsto na proposta o sistema pronto para operar; 
7.18. Manter em dia suas obrigações, legais, fiscais sobre o serviço e sociais para com 

o pessoal envolvido no presente serviço, sob sua responsabilidade; 
7.19. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas com atualização e 

melhoria do sistema, bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa execução 
do objeto do presente contrato; 

7.20. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do início da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.21. Indicar preposto para representá-la durànte a vigência contratual. 
7.22. Sujeitar-se à fiscalização do Fiscal do Contrato quanto ao acompanhamento do 

cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, 
bem como atendendo às reclamações consideradas procedentes. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO 
8.1. Conforme dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93, a CONTRATANTE designará 

formalmente representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato e assegurar o perfeito cumprimento do contrato, além de intermediar as tratativas 
entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 

8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
designado serão imediatamente repassadas aos seus superiores para a adoção das medidas 
que couberem. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. Em caso de cancelamento ou suspensão dos serviços, no todo ou em parte, por 

iniciativa das partes, estes serão considerados parcialmente entregues e caberá a notificação 
formal com 60 (sessenta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS NÍVEIS DE SERVIÇO 

Rua Antônio Valadão, sfn - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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10.1. Os níveis de serviço deverão ser acompanhados e registrados pelo fiscal do 
contrato em instrumento próprio, que servirá de avaliação do serviço para a manutenção do 
contrato ou no caso de instrução de processo administrativo de rescisão ou de sanção 
administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITO 
AUTORAL 

11.1. A propriedade intelectual e titularidade de direito autoral correlato ao sistema 
WCompras se darão conforme descrito a seguir: 

11.2. A solução de tecnologia da informação desenvolvida pela CONTRATADA para 
atendimento deste contrato é de propriedade intelectual da CONTRATADA, assim como seus 
direitos autorais; 

11.3. Os programas de computador ou soluções em tecnologia da informação 
desenvolvidos pela CONTRATADA a partir de necessidades identificadas pela empresa, e 
que venham a ser utilizados como ferramenta de apoio ou estrutura de trabalho aos sistemas 
relacionados com os serviços contratadõs, sem que sua idealização decorra do disposto nos 
requisitos do sistema formulados pela CONTRATANTE, desde que sejam dispensáveis para o 
correto funcionamento e manutenção do sistema e afastada qualquer possibilidade de 
dependência na gestão e operação do sistema, constituirão propriedade da CONTRATADA; 

11.4. De modo semelhante, os programas de computador ou soluções em tecnologia 
da informação idealizadas e desenvolvidas pela CONTRATADA, anterior ou posterior ao 
contrato, sem vincutação com os serviços contratados, poderão, a qualquer tempo e mediante 
requisição formal do CONTRATANTE, serem utilizados na prestação dos serviços, sempre 
que possam vir a agregar funcionalidades ao objeto principal do contrato, mediante termo de 
cessão de direito de uso, sem que ocorra qualquer alteração da titularidade original, que 
prevalecerá como sendo da CONTRATADA; 

11.5. A CONTRATADA deve se abster de divulgar ou repassar quaisquer dados e 
informações dos sistemas dos clientes mantidas sob sua guarda, salvo se expressamente 
autorizado pelo CONTRATANTE; 

11.6. A internalização de soluções não desenvolvidas pela CONTRATADA deverá ser 
precedida de apresentação de meios comprobatórios de direito e propriedade das soluções, 
códigos-fonte, etc., devendo ser anexados na documentação contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO SIGILO E DA SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 
12.1. A CONTRATADA garante o sigilo e a segurança das informações no âmbito de 

sua operação dentro dos limites aos quais se restringem os serviços que compõem o objeto 
deste contrato. 

12.2. A CONTRATADA somente fará uso de informações obtidas da CONTRATANTE 
para finalidades não previstas neste contrato se previamente autorizada de forma expressa 
pela CONTRATANTE. 

12.3. A CONTRATANTE é responsável pela destinação que der as informações 
fornecidas por meio da execução do objeto deste contrato. 

Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79)2107-7863 
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12.4. Este termo contratual, sua respectiva proposta comercial, bem como eventuais 
aditamentos poderão ser objeto de posterior análise de outros entes da Administração para 
parâmetro em processos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
13.1. Os serviços que compõem o objeto deste contrato serão realizados via internet. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GRATUIDADE DO SISTEMA 
14.1. Para a execução deste contrato não serão dispendidos recursos financeiros por 

parte da CONTRATANTE. 
14.2. A CONTRATADA poderá cobrar pelos custos da utilização do sistema dos 

fornecedores interessados e cadastrados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
15.1 .A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

CONTRATANTE especialmente designado, observado o que se segue: 
15.1.1. O representante da CONTRATANTE anotará em registrõ próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do seu prazo 
de vigência, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 

15.1.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do 
representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes; 

15.1.3. A existência da fiscalização do CONTRATANTE de nenhum modo diminui 
ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem 
executados; e 

15.1.4. A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou 
preposto que venha causar embaraço a fiscalização ou que adote procedimentos 
incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

CLÁUSULA 16— DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A CONTRATADA comete infração administrativa nos casos de inexecução total ou 

parcial dos serviços, de acordo com a sua proposta. 
16.2 A CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

no caso de descumprimento contratual, ás seguintes sanções: 
advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos ao CONTRATANTE; e 
multa por faltas graves, assim entendidas aquelas que acarretem prejuízos 

signifibativos ao CONTRATANTE, no limite do prejuízo, a ser apurado em processo 
administrativo próprio. 

163 A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste contrato, realizar-se-á 
em prôcesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1 993, e 
subsidiariamente na Lei n°9.784/1999. 

Rua Antônio Valadão, s/n —Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79)2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863 



v. -M 
	 (JT/000102 

Governo MninipsP 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serg',,e 

16.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.5. O contrato só poderá ser rescindido pelas partes, com comunicação prévia de 60 
(sessenta) dias, ou em prazo inferior de comum acordo entre as partes, sem aplicação de 
sanção administrativa no caso de cumprimento do prazo. 

CLÁUSULA 17— DA VIGÊNCIA 
17.1. O presente contrato vigerá a partir da sua data de assinatura, pelo período de 12 

meses, podendo ser prorrogado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. As partes elegem o foro da Cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, Estado de 

Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no qual serão 
dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
19.1. Conforme art. 61, parágrafo único, da Lei n°8.666/93, caberá a CONTRATANTE 

providenciar, a sua conta, a publicação resumida deste instrumento e dos seus eventuais 
aditamentos na imprensa oficial. 

19.2. E, para firmeza e como prova da realização de negócio jurídico bilateral, as partes 
contratantes e testemunhas assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, depois de lido e aceito, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua execução. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, XX de XXXXXX de 2020 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

INALDO LUÍS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

CONTRATADA: 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME 
CNPJ sob o n° 09.397.355/0001-30 

TESTEMUNHAS: 

1 	 CPF 

Rua Antônio Valadüo, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79)2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Oficio N° 522/2020 
Nossa Senhora do Socoifo - SE, 20 de julho de 2020. 

À Sua Excelência a Senhora 
Viviane Sobral Freire Matos 
Procuradora Geral do Município 
Procuradoria Geral do Município - P.G.M. 
NESTA 

Ref.: Emissão de parecer sobre Minuta do Contrato 

Exma. Sra. Procuradora, 
Estamos enviando a essa Procuradoria, processo de dispensa em anexo, para análise e emissão 
de Parecer referente à minuta do contrato com a empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA 
EM SOFTWARE LTDA - ME, que tem por objeto o acesso à plataforma/sistema 
denominada WCompras, a qual se consubstancia em meio apto a intermediar a realização de 
licitação em meio digital, por intermédio da rede mundial de computadores, especificamente na 
modalidade Pregãoem todas as suas formas, informo ainda que não serão dispendidos recursos 
financeiros por parte deste Município, em respeito áo que dispõe o artigo 38 § único da Lei n°. 
8.666/93. 

Atenciosamente, 

Alba Maria Leite Menêser 
Coordenadora do Setor de LicitaçõestPMNSS 

Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49 160-000 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
PROCURADORIA ESPECIALIZADA ADMINISTRATIVA 

N. SRA, 	 27/07/2020. 

FIRE MATOS 
GERAL 

PARECER JURÍDICO N.° 367I2020—
PROCEDIMENTO PGM N.° 00000000007 12/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FAZENDA - OBJETO: 
ACESSO À PLATAFORMA/SISTEMA 
DENOMINADA WCOMPRAS, A QUAL SE 
CONSUBSTANCIA EM MEIO APTO A 
INTERMEDIAR A REALIZAÇÃO DE 
LICITAÇÃO EM MEIO DIGITAL, POR MEIO 
DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, 
ESPECIFICAMENTE NA MODALIDADE 
PREGÃO, EM TODAS AS SUAS FORMAS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE FAZENDA DE NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - CONTRATADO: 
ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA - ME, CNPJ N° 
09.397355/0001-30 -  AUSÊNCIA DE 

/ 	. 	DISPÊNDIO 	. FINANCEIRO 	PELA 
ADMINISTRACÃO - BASE LEGAL: Art. 24, II 
dc art. 26 da Lei n° 8.666/93 e Art. 5°, III, da Lei 
n.°  10.520/2002. 

A Procuradoria Geral do Município, no tio de suas atribuiões legais, conferidas pelo 
art. 6°, da Lei Complementar n.° 1135/2015, consultada pela Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações, em atendimento ao disposto no artigo 38, parágrafo único, da 
Lei Federal N°. 8.666/93, vem se manifestár fróéedendo ao exame prévio da Minua do 
Contrato referente ao objeto em epígrafe, nos seguintes termos: 

Rua Antonio Valadão, s/n, Centro Adninistrativo José do Prado Franoo 
Centro - Nossa Senhora do Socõrro, Sergipe, Tei: 2107-78041 
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PROCURADORIA ESPECIALIZADA ADMINISTRATIVA 

A Administração Pública Direta rege-se pelo Princípio da Legalidade, no caso em 
análise, foi submetida á apreciação por esta Procuradoria, para verificar a observância dos 
requisitos estabdecidos pela Lei 8.666/93. 

Segundo o art. 38, parágrafo único da Lei: 8.666/93, in verbis: 

"Art. 38. O proéedimenTto da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva,'a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio 
para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

[..j 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convénios ou ajustes devem ser previarnente examinadas e 
aprovadas por assessojja jurídica da Administração." 

Compulsando os autos do procedimento de dispensa de licitação, afirma-se que 
devem ser observados todos os requisitos da Lei 8.666/93, especialmente as disposições coMidas 
em seu art. 24, Ii, c/c art. 23, in literts: 

"Art. 23. ( ... ) 
- para obras e serviços de engenharia: 

a) Convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 

11- para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 

"Art. 24. É disoensável a licitação 

II - nara outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do arti2o anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcdas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez" (grifos nossos) 

Esses valores foram atualizados pelo Decreto n.° 9412, de 18 de junho de 2018, que 
em seu artigo 10  confere nova redação aos dispositivos retrocitados, senão vejamos: 

Rua Antonio Vaiadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora do Socorro, Sergipe, lei: 2107-78041 
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Art. 1°. Os valores estabelecidos nos incisos 1 e Ti do caput do art. 23 da Lei n° 
8666. de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: 

- para obras e serviços de engenharia: 
na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); 
na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e 

trezentos mil reais); e 
na modalidade concorência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e 

trezentos mil reais); e 
II - para compras e serviços não incluídos no inciso 1: 

na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais); 

na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, 
quatrocentos e trinta mil reais); e 
e) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, 
quatrocentos e trinta mil reais). 

No presente procedimento de dispensa de licitação, não foi apresentada lustificativa 
para o procedimento de Dispensa pela Administração Pública, o que desde iá recomenda 
sela feito, pois há necessidade de fundamentar a escolha do procedimento. 

Apesar disso, é possível inferir, de 1 acordo com a documentação carreada, a 
exemplo do Proieto Básico, proposta e Esclarecimentos jurídico prestados por escritório de 
advocacia da contratada, que O procedimento estaria fundamentado no art. 24. 11, da Lei 
n.0  8.666/93, posto que não haveria dispêüdio de qualquer valor financeiro pela 
Administração Pública, sendo a ferramenta de disponibilização gratuita. 

Outrossim, igualmente consta do procedimento a afirmação de que o custeio do 
sistema poderá scr cobrado aos fornecedores, corno se infere do itçm 8, "1", do Projeto Básico, 
com fulcro no art 5°, III, da Lei n ° 10 520/2002, que assim preceitua1 1  

Art. 5°f veáád a e'xigência de 

III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento 
do edital, que não serão superioresao.custo de sua reprodução gráfica, e aos 
custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o 
caso. 	 - 	- 

Rua Antonio Vaiadão, em, Centro Administrativo José do Prado Franco 
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Portanto, em verdade existe a possibilidade de haver cobrança de taxas e 
emolumentos pára cobrir os custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, 
fazendo-se necessário definir a quem õompete .essa cobrança, pois se for ao ente público seria 
necessário averiguar a necessidade de previsão legal para tanto. 

Ocorre, porém, que o proleto básico estabelece a possibilidade dessa cobrança 
como obrincão da contratada, o que torna oportuno o aclaramento de como se procederá a 
esta cobrança, evidenciando que o Município não tem nenhuma responsabilidade sobre 
isso. mas tem o dever de deixar claro em seus editais esta permissão e a devida 
fundamentação legal 

Ademais, convém recomendar ainda à Comissão que atente para a necessidade de 
se certificar uue a futura Contratada tenha objeto social compatível com todos os serviços 
especificados no Proleto Básico, sem o qual não poderá ser celebrada a Contratação, bem como 
para a necessidade de fazer juntar aos autos do procedimento as certidões negativas 
pertinentes, observando a data de validade das mesmas. 

No que diz respeito ao Termo de Referência/Projeto Básico, este deverá conter os 
elementos indispensáveis à correta delimitação do objeto, com indicação dos materiais, 
equipamentos e discriminação de equipe técnica necessária, não podendo tais especificações 
serem acertadas em momento posterior, inclusive com justificativa técnica para a adoção da 
solução apresentada de modo a possibilitar a identificação do serviço e o estabelecimento de seu 
preço, além de mencionar a forma e o prazo para sua execução, particularidades estas que 
devem ser observadas na elaboração do contrato.. 

Recomenda ainda que se atente para -a redação do item 5. "a" e "m", posto que já na 
elaboração do projet6 básico deve ser definida qual a necessidade da Administração para início 
da prestação do serviço, definindo um prazo mínimo para tanto, bem como eventuais correções. 

Com referência ao exame prévio da minuta do contrato, observe a Comissão o 
atendimento das exigências legais, com a inclusão de todas as cláusulas obrigatórias, atendendo 
aos termos do art. 55 da Lei n° 8.666/93, em especial observar a necessidade de confirmar o 
número do processo administrativo descrito na Cláusula Ouarta. 

Rua Antonio Vaiadão sini Ceht±õAdmiflis .ratiVÕ José do Prado Franco 
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Na Cláusula quinta, item 5.2, convém mencionar que eventual implemento dos 
serviços contratados deve ser formalizado por meio do competente termo aditivo, enquanto 
na Cláusula Sexta deve ficar expresso o prazo para recebimento do objeto e correção de 
eventuais imperfeições, bern como mencionar na Cláusula Sétima, tanto o prazo previsto 
para entre2a do sistema pronto para operar, como a forma de cobrança dos custos pela 
utilização do sistema aos fornecedores, inclusive mencionando a necessidade de aprovação 
dos valores por parte Administração, considerando o seu dever de fiscalizar a obediência 
aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Esta última questão também deve ser 
observada na Cláusula Décima Øuarta 

Também deve ser observada na Cláusula Décima Sexta um limite mínimo e máximo 
para os valores das multas eventualmente aplicadas. 

Ante o exposto, a Procuradoria Geral do Município vem se manifestar pela 
possibilidade legal de efetivação do Procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no 
artigo 24, II, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, aprovando a Minuta de Contrato 
apresentada, desde que atendidas as recomendações apresentadas, tudo conforme inteligência 
das normas contidas na Constituição Federal, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, e demais 
atos normativos aplicáveis ao caso 

É o Parecer, sem embargo doutros posicionamentos. 
Submeto à apreciação superior. 

Nossa Senhora doSqga7 de julho de 2020. 

trodtifadorà dó:  Münidípio 
OAB/SEn.° 4.286 

Rua Antonio Valadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
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ADVOGADOS ASSOCIADOS 

PARA ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA. - 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

RESPOSTA À CONSULTA JURÍDICA 

1. 	Do objeto da consulta 

A presente donúiS fratflobre a legalidade da realização de 
processo licitatório por meio do Portal de Compras Públicas em vez de 
utilizar o sistema federal. 

Para o esclarecimento da presente consulta, importante 
discorrer e analisar: 

as nõrnas alicáveis áopreg& e1tPônico; 
o âmbito de aplicação do Decreto Federal que trata sobre o tema; 

e) os principais portais de compras existentes; e 
d) quem está obrigado a utilizar o Portal de Compras do Governo 

Federal - Comprasnet. 

2. Das normas retacicnadas.,ao. pregão eletrônico e do 
âmbito de aplicação do. réiilameúto federal 

A teP n :lO520, de 17 de julho de 2002, instituiu a 
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

BRASIL. Lei no 10.520, de 17 dejulhode 2Ó02.'1nstiuj' nó ânibito èlaUnião, Estados, Distrito Fderal e. 
Municípios, nos termos do. art, 37, inciso xxi, da Constituição Federal, modalidade de ticitàçao 
denominada pregão, para aquisiçâo de bens e serviços comuns, e dtoutkàs providências. Diário Oficial da 
UniIo Jda] República Federativa do BrasiI,.l8ju1.2O02,rdfifldõ:.3ojul 2002. 
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serviços comuns, a ser utilizada no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e dos Municípios, sendo conhecida como a Lei Geral do Pregão. 

A Lei Geral, ao fratar sobre os procedimentos aplicáveis ao 
pregão, dispõe que a rnod3l±dade:..de( iicitàção poderá ser. utilizada com o 
auxilio de recursos de tecno1pgi 4a informação - pregão eletrônico 

§. 1° Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de 
recursos de tecrtojpgia da informação, nos termos de 
reguIankéitàçàbgtffia, 	1 

O pregão, nal forma eletr6uiièa, ocorrerá quando a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços coituús for feita à distância em sessão 
pública, por meio de sistema quê prornõva a comunicação, pela Internet, 
entre licitantes e Administraâo Pública 

A regulamentação do pregão dar-se-á por meio de decreto 
específico de cada ente dáTederáãó União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A expedição de decretos é competência dos chefes do Poder 
Executivo - Presidente da República, Governadores e Prefeitos.2  

2.1; Do regularnento,fedeai.sçe.preo.e1etrôníco 

No amb1to.Umão;ic,pvegâdlefrônieo.era regulamentado pelo 
Decreto' no 5.450, de 3l'd'Mkfõ de 2005. A partir de 2019, a forma 
eletrônica do pregão passou a ser regulamentado pelo Decret04  no 10.024, de 
20 de setembro de 2019. 

Os citados decretos delimitaram o âmbito de aplicação de 	½ 
suas regras, conforme demonstrado a seguir: 

Decreto n°  5.450/2005 - revogado: 
Art. 1° A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de 
acordo como disposto no* 1° do ait. 21  da Lei n° 10.S2Q,4j7 
de julho de 2002. destina-se à aquisição de bens e serviços 

2 
 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial idal 

República Federativa do Brasil, Brasilia, DF, 05 out. 1988. [ ... ] Art. 84. Compete privativarnente ao 
Presidente da República: [ ... ] IV - sancionar, promulgar e fazerpmiblicar as leis, bem corno expedir decretos 
e regulamentos para sua fiel execação; 

BRASIL. Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005.. Regulanienta o pegâo, na forma eletrônica, para 
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providéncias, Diário Oficial da Uniiio JdaJ República 
Federativa do Brasil, 1°jun. 2005. 

BRASIL. Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluidos os serviços 
comuns de engenharia, e dispte sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 
federal. Diário Oficial da Unino fda] Repúblicá Federativa do Brasil, 23 set. 2019......] Art. 61. Este 
Decreto entra em vigor em 28 de outubro de 2019. 
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comuns, no âmbito da União, e submete-se ao regulamento 
estabelecido neste Decreto. 
ParAgrafo único, Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além 
dos órgâos da administração pAblíca federal direta, os Fundos 
especiais, as .autarquiàs, as fundações públicas, as empresas 
públicas,, as sociedades de economia mista e as den,ai.s entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União. 

Decreto no 10.024/2019 - vigente: 
Art. 1" Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns, mcluidos os serviços comuns de 
engenharia, e;disp&essbreoüsõda.dispensa eletrônica, no âmbito 
da adninistrkçâo p4bJhâfederal. 

Para compreender 	o 	alcance 	das 	normas, 	importante 
conceituar "admiiiistração pública federal". 

De acordo com 	Decreto-Lei5  n 200, de 25 de fevereiro de 
1967, a administração federal se divide em direta e indireta, conforme 
demonstrado a seguir: 

Art. 40 A Adnin1stráção Fdëral compreende: 
1 - A Administração Dfreta, que se constitui dos serviços 
integrados 	à 	estrutura 	administrativa 	da 	Presidência 	da 
República e dós Ministérios 
II - A AditaçAó'Indireta, que compreendt as seguintes 
catégorias'dtp entidades; 	dotadas 	de personalidade jurídica 
própriã: 	. 
a) Autarquias; 
Is) Emprbsbíiig; ...... 
e) Sociedades de EconõmiaMista: 

It. 

d) fiindaçbés ,ubhcas 

.4  Com ?base ,flØ: coxjcego 	trazidos pelo Decreto-Lei n 
200/1967, confrontados com as1nfopnaçôes dos decretos federais do pregão 1. eletrônico - revogado e yjgçnte — oberva-se que atualmente, apenas a 
Presidência da Republica, os mrntsterios, as autarquias e ftindações, alem 
dos fundos especiais, ao réalir á aquisição de bens ou serviços comuns, 
encontram-se obrigados a seguir as regras do Decerto n° 10 024/2019 

'BRAsiL. Decreto-Lei n°200, de 25 de fevereiro de 1 96t. Dispoe sobre a organizaçao da Adminisaço 
Federal, estabelece diretrizes para a ReformaAdminjstrat iva e dá outras providências. Diário Oficial [da] 
República Federativa do Brasil, Brasília, QF,27 mar. 1967(suplemento), retificado em 30 mar. 1967 e 

. 	 em 17jul. 1967. ........... ...................... 	. ....... ................ 
....... ................................. 

-. 	

1 
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No cecreto .vigqpte,.as infannações apresentadas, sobre o 
âmbito de aplicação da norma, eãó discilInadas no art. 50, §§ 1 e 2° do 
decreto federal: 

Art. o'5p. )j.t14 41'4 . 	. • 

- [j : 	' 	 ...... 
§ .1?A útilizaço daffiõBàlidáde dê pregâo, na forma eletrônica, 
pelos .órgãosda adrninistraço pública federal direta, pelas 
adtaquis, 1aiTúndà48b è'pélog ftmdos especiais 6 obrigatória. 
§ 20  Às #emØs úbliÓas s sÕtiddades' de ëconoàila mita e 
suas.subÉidiárias;.notel'mos  do regulamento interno de que trata 
o art. 40 daLeit?.'l3.3Ø33 de3Ø dejunho de 2016, poderão adotar, 
no que couber, as disposições dèste Decreto, inclusive o disposto 
no Capítúlo XVII, obervados os limites de que trata o art. 29 da 
referida Lei. 

fedèral que trata sobre o 
pregão eletrônico é ap1icáv'é!ó âúibitbda administração direta, autárquica 
e fundacional, podendo as sociedades de economia mista e as empresas 
públicas federais recepcionarem a norma, caso entendam necessário. 

. 	...........•- 	 . , 	., 

2.2. Dos èegularnentosestadïiás,ji 

	

. 	• 1 	........... 

	

pregão eletronico. 	 t t..;.•. 
.• 	. 	.......A';?à

\• > 
A Lei-  h° r1•O52O/2ïJQ2rj 

Distrito Federal utilizarão o pgão,' ç 
regulamentação especifica.6  

iais e;doDisfrito Federal sobre 

os 'Estados; Municípios e 
èséncial ou eletrônico, conforme 

Como informado, a competência para regulamentar a lei é 
dos Governadores e dos Prefeitos.7  Hoje, à tendência é que as licitações 
sejam realizadas na forma eletrônica. Ocorre que podem existir normativos 
estaduais ou municipais que ainda não tomaram o pregão eletrônico 
obrigatório para a aquisição de bens e serviços comuns, permitindo o uso da 
sua forma presencial. 

Optando por utilizar o pregão eletrônico, os chefes do Poder 
Executivo poderão recepcionar o Decreto Federal n° 10.024/20 19 ou expedir 

6  Lei 10.520/2002 [ ... ] Institui, no âmbito da Unio, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituiçào Federal, modalidade de Iicitaçflo denominada pregão, para aquisiçao 
de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Art. 2°f ... ] § lO Poderá ser realizado o pregão por 
meio da utilízaçflo de rccursos de tectit5!ogia da infonnaçâo, nos termos de rcgulamentaçflo específica. 

CF/1988: Art. 84. Compete privativoiníenc€áo PrcsidentdáRèpública: f..j iv- sancionar, promulgar e 
fazer publicar as leis, bem como expedir decrctoá e regu[aitiehtos para sua fiel exccuçao; 

' 	t 
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decretos próprios sobre o tema. Como exemplo de ente que recepcionou a 
regulamentação federal, pode-se citar o Distrito Federal: 

DECRETO N° 40.205, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019 
Recepciona o Decreto Federal n° 10.024, de : 	 20 de setembro de 2019. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe confere ó art. 100, inciso VII, da Lei Orgânica 
do Distrito Federal, e em consonância com a Lei n° 8.666, de 21 
dejunhode 1993, DECRETA: 
Art. 1° A licitação na modalidade de pregão eletrônico reger-se- 
á, no âmbito da administração direta e indireta do Distrito Federal 
pelo Decreto Federal n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. 
Art, 2° Compete à Secretaria de Estado de Economia estabelecer, 
no âmbito distrital, as normas complementares necessárias à 
implementação do Decreto 'Federal mencionado no art. 1° deste 
Decreto. 

Conclui-se que o reiíãmento federal que trata sobre o 
pregão eletrônico não é aplicável aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
podeiido os citados entes recepcjõnarelii a norma ou expedir regulamento 
próprio. 

2.3. Da aplicação obtigatória. 4o, p.iegão eletrônico, quando, do 
recebimento de recurso federal 'poç. 1par,tc. dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal 

Para os entes que.optara.ni  por não recepcionar a legislação 
federal sobre pregão eletrômc fias suas contratações de bens e serviços 
comuns, quando dó recébiüieiiiiY..dë'rj'durõs federais, recomenda-se a 
observância do decreto fedeí, 6frFornê ddionstrado a seguir.  

O art 10,''31do:Dcretõtf 10.024/2019, dispõe 'que a 
aquisição de bens e a cóhtratçko 'dã 'sëfviçôs comuns  pelos Estados, 
Municípios e Distrito Féderal» cóni i' utilização de recursos da União, 
decorrentes de convônios e confratos de iepasse, serãó conduzidas por meio 
do pregão eletrônico, imprescindivelmente: 

Art. 1° Este Decreto ieuIai+ienta a licitação, lia modalidade de 
pregão, na' fornia elefrôiiièa, para' a áquisião de bens e a 
contratação de sèrviçõs'èomuns, incluídos õs serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito 
da administração pública federal. 

§ 3° Para a aqj.ustção de bens e a contratação de serviços comuns 
7 	 pelos entes fèdëiativõs,'com a utilização de recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, tais como convénios e 
7 	 , 	. '•'"-. 	•:,J":'\'.v :,-•- 	, 

l'p 

- 	. 	. 
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.conttatode•repasse, a utilização da modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, 
exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que 
dispuser obrea modalidade de transferência discipline de forma 
diversa 'ad tdiiírataçõescom:os recursos do repasse. 

regra já era aplicável na 
vigência do Decreto 5.4OY2ØÕa5 diftóFie,nás licitações realizadas com 
a utiiizaçãó de recursos ±dsadbfa U&ão?, %eria obrigatório o emprego 
da modalidade pregão, foith a eletrônica. 

Com base nas informações apresentadas até então, conclui-se 
que: 

a) a União estipulou, como regra, a utilização do pregão eletrônico 

para a aquisição' d&btns 'e'. 'serViços comuns, primeiramente, 

atrvés,do Decreto n4.45Q/2OÕ5 e,posteriormente, por meio do 
Decreto n° 10024120 19; 

b) estão. dbrigàdds'1,7jèjujr ,b 1 .rôgramento federal apenas a 
Presidência da Republica, ministerios, autarquias federais, 

ftrn4çõe federaije também os 'fundos especiais; 
e) os Estados, Municípios e do Distrito Federal, não estão obrigados 

'a seguir a> regra do.De'creton°' 10.024/2019, mas poderão 

rèéepcióná-Io pãrá'li'ái'tâ 'b&is'e'seh'iços comuns; 

d) em caso de recebimento de récurso federal, órgãos e entidades 

estaduais, municipai4e distritàis ficam obrigados a utilizar o 
pregão eletrônico, iiiesmo "não havendo previsão em seu 
respectivo decretõ: : 

BRASIL. Decreto 5.504, de 5 de agosto .dé 2005, Etabekce a exigência de utilização do pregão, 
preferenciairnente na forma eletrônica, pará entes públicos ou privados, nas contrataç&s de bens e serviços 
comuns, realizadas em decon'Cncia de transfôr6ncias voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes 
de convénios ou instrumentos congôneres, ou consórciàs públicos. Diário Oficial Ida] República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, 8 agã. 2005 [.,] Ml. 1° Os instrumentos de formalizaçflo, renovação 
ou aditamento de convênios, instrumen(o's õoneneres'bu d.consórcios públicos que envolvam repasse 
voluntário de recursos. públicos da União devefffo conter cláusula que determine que as obras, compras. 
serviços e alienaçôes a serem realizadas por entes públicos ou privados, com os recursos ou bens repassados 
voluntariamente pela União, sejam contratadas ,niedianté processo de licitação pública, de acordo com o 
estabelecido na legislação federal pertinente. § lO Nas licitaçôes realizadas com a utilização de recursos 
repassados nos termos do cflput, para aqulsiçaõ dõ bens-e serviços comuns, será obrigatório o emprego da 
modalidade pregão, nos termos da Lei n°  10520. de. 17 de iiilhy de 2002. e do regulamento previsto 
no Decreto n° 5.450. de 3]._de maio de 2005; ndo preferencial a utilização de sua forma eletrônica, de 
acordo com cronograma a scr definido em instrução complementar. § 20  A inviabilidade da utilização do 
pregão na forma cietrônica deverá ser devidamente justificada pelo dirigente ou autoridade competente. 
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3. Dos portais de compras existentes e da não 
obrigatoriedade de utilização do Comprasnet por toda 
Administração Pública estadual, municipal e do Distrito 
Federal 

Existem diversos portais de compras, públicos e privados, 
para a realização do pregão eletrônico. Entre eles, podem ser citados o Portal 
de Compras do Governo Federal - Comprasnet, Portal de Compras do Banco 
do Brasil - Licitações-e, Portal de Compras da Caixa Econômica Federal - 
Licitações Caixa, Portal de Compras Públicas, entre outros. 

A Lei n° 10.520/2002, ao instituir o pregão eletrônico, não 
indicou qual o portal eletrônico seria utilizado pela Administração Pública 
na condução dos seus certames, ficando sob responsabilidade de cada ente 
federativo versar sobreo tema. 

A União instituiu que a admiflistração direta, autárquica e 
fundacional conduzirá seus pregões eletrônicos por meio do Sistema de 
Compras do Governo Federal também conhecido como Comprasnet, 
confornw demonstrado a seguir,  

Ait 5° O pregão, na'forma eletrônica, será realizado quando a 
pela Õontratàção deserviços 

comuns ocoiSt A distíwia e em sessão pública, por meio do 
Sistema de Compras do Governo federal, disponível no endereço 
eletrônico 
§ 10 9 !sfst.e1ii  a de qúd tràta dcaput será dotado de recursos de 
criptografia e de autentiéação que garantam as condições de 
segurança nas etapas do certame. 

Como pode ser dibservádd,á obrigatoriedade de utiliação do 
Portal de Compras do Govei-no Fedrl não se estende aos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, cabenda ao Ghefe  do Poder Executivo de cada. 
ente escolher o portal de compras:  á ser empfegado na condução dos seus 
pregões eletrônicos. 	 r,. 

O Decteto n° 10.024I2019, no art. 50, § 2° c/c o art. 10, § 30, 
é claro ao permitir que os Estados,.Municípios e Distrito Federal utilizem o 

Ê 	
portal de compras que entenderem mais adequado para realização dos seus jv.  

pregões eletrônicos, mesmo.quãndo tecberem recursos federais: 
Art. 10 Este becreto regulamenta a licitação, na modalidade de L. 	 pregão, na. fopa eletrônica, para a aquisição de bens e a 
contratação deerviços qomuns, incluidos os serviços comuns de 
engenhana,

m 
 echspOe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito 

- 	 da admistreo pub1icfedera1 
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§ 3° Para á à4uisição de bens e a contratação de serviços comuns 
pelosentü federativos, cóm a utilização de recursos da União 
decorrentes de tran'sferêneias voluntárias, tais como convênios e 
contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, 
exceto noscasos dmquea lei ou a regulamentação específica que 
dispusersóbre ámodalidãde de transferência discipline de forma 
diversa as cont ratações coni os recursos do repasse. 

«'brØaãona.4  forma eletrônica , será realizado quando a 
disputa pelo fdinbcimen(d' dq bõns ou pela contratação de serviços 
comuns oeÕrrerà dtsfân%ia e em sessão publica, por meio do 
Sstema dè,C4ifas ,d9' 4o''emo'federa1, disponivel no endereço 

-.4 

§ 20  Na líióótesè'de qu trata ó § 3° do art. 1°, além do disposto 
no caput, poderão scr iïtilizados sistemas próprios ou outros 
sistemas disponiveis nó mércado, desde que estejam 
integrados 'à platafoima de operacionalização das 
modalid&idesde fransfencjas vóluntárias. 

Frisa-se que-aobtigatoriedade para os Estados, Municípios e 
Distrito Federal prevista úõ dêcitüyfederal, está relacionada à aplicação do 
pregão eletrônico para éotitFãfaçãô de biie serviços comuns, quando do 
recebimento de recurso federal, ë,ão sobie qual portal de compras utilizar. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já se 
manifestou sobre os limites para utilização obrigatória do Portal de Compras 
do Governo Federal: 

2.1.OSiasg 
2.1.1. Motivado, pela necessidade de organização centralizada e 
informatização das atividades administrativas na esfera federal, 
foi instituído, 06rineio dd Decreto n° 1 .094/94 (fis. 15/16, anexo 
3), o Sistema de Serviços Gerais (Sisg), 
2.1.2. Segundo estabeleceo Decreto, por meio do Sisg ficam 
organizadas, sob forma de sistema, as atividades de administração 
de edificios públicos e imóveis residenciais, material, transporte, 
comunicações administrativas e documentação. 
2.1.3. Assim, a área de compras governamentais está organizada 
na forma de sistema (Sisg), integrado por unidades 
administrativas distribuídas por todos os ministérios autarquias e 
fundações públicas da administração federal. 
2.1.4. O órgão central do Sisg é a Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação (SLTI), que faz parte da estrutura do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP). A SLTI 
é responsável pela normatização e supervisão técnica dns iireaq de--- 
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serviços gerais, incluindo a incumbência de elaborar normas e 
procedimentos para as compras e contratações no âmbito da 
administração federal. 
2.1.5. Concomitantemente à criação do Sisg (art. 7° do mesmo 
Decreto no 1.094/94, fi. 16, anexo 3), foi instituído o Sistema 
Integrado de Administração de Serviços Gerais (Siasg), que é o 
sistema de informatização e operacionalização do Sisg. 
2.1.6. O Siàsg é, portanto, a ferramenta de apoio 
informatizado aos processos de compras e contratações, as 
quais são geridas operacionalmente pelos gerentes das 
Unidades Administrativas de Serviços Gerais (Uasg) de cada 
árgão da Administração Pública Federal. 
2.1.7. Fazem uso do Sistema Siasg compulsoriamente todos os 
integrantes do Sisg, sendo que é permitida a inscrição 
facultativa de outros órgãos e entidades da administração 
federal.De acordo com -os arts. 10  e 2° do Decreto n° 1.094/94 
(ti. 15, anexo -3), os órgâos e unidades da Administração 
Federal ;ditéta, aútSnjuica e fundacional devem 
obrigatoriãmente.'utiijzar o sistema em seus procedimentos de 
compras e contratações.9  

Dessa foçma, n4Q e te imposição Iegal.para que os Estados, 
Municipios e Distrito Feder1, I1esmo recebendo recursos federais, façam 
uso obrigatório do Portal de.Qom*as.do Governo Federal - Comprasnet. 

A Constituição Fé 	n deral ccnfeu autonomia a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, não poçlndo tçr como válida qualquer norma 
que restrinja ou anule tal prinõfpio)° Nesse sentido, um ente não pode 
obrigar que os demais utilizem portal de compras específico para a realização• 
dos seus pregoes eletrônicos'. 	. 

TCU Acórdão n° 1647/2010 - Plenário De acordo com o Decreto Federal n° 1.094, de 23 de março de 
1994, o termo "SISG" citado no, Acórdâd n° 1647/OlO'- Plénárid, se refee aos órgos e entidades 
integrantes da administraçAoTe.ieraldjrêfá;aútáyüjca e fiindacibnal; [.;] Art. jo  Fiëam organizadas sob a 
forma de sistema, com a designaâo dê Sistà.de SdrviçÕiGerais.(SiSG); as atividades, de administração 
de edificios publicos e imóveis residenciais matehal transporte comunicações administrativas e 

	

documentação. § 1° Integram o SISO, osfli 	dej 4 ãos pn d ã 'Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional, incumbidos especificamente da bxecução dasatividades de que trata este artigo 
'° CF/1988 [ ] Art 1° A Republica.Fedemuwade Brasil, orni4da pela união mdissotuyel dos Estados e 
Municipios e do Distrito Federal const1tu1!seem Estado Demqcrático de Direito e tem como fundamentos 
[...J Art. IS. A organização põlftiéoradm'iflftra}Wadkkeúbliàa'Fedratjva do Brasil compreende a'União, 
os Estados, o Distrito Federal aos Munidfpiô tôdõsaütôri'ohbg; nós termos desta Constituição. 

$ . 	. 	- 	., • 1 	-. 	, 	- 

ai 
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4. 	Da conclusão 

Os fundamentoaaiireséntados na presente consulta, permitem 
concluir qüe: 

a)a União estipulou cmo regra, a utilização do pregão eletrônico 
para a aqúisição de bens e serviços comuns, primeiramente, 
através do Deèreto n5;450/2005 e, posteriormente, por meio do 
Decreto n° 10.024/20 19;: 

b) estão obrigados a seguIr o regramento federal apenas a 
Presidência d. República, ministérios, autarquias federais, 
fundações féderais ethrnbém ôs fimdbs especiais; 

e) os Estados, Municípios e do Distrito Federal, não estão obrigados 
a seguir a regra do Decreto n° 10.024/20 19, mas poderão 
recepáioná-lo paihil'ióiS bensé 'serviços comuns; 

em caso de recebimejito de fecurso federal, órgãos e entidades 
estaduais, munieipais e,, distritais ficam obrigados a• utilizar o 
pregão eletrônico, mesmo não havendo previsão em seu 
respectivo decreto; 

não existe imposição legal para, que os Estados, Municípios e 
Distrito Federal, mesmo recebendo recursos federais, façam uso 
obrigatório do Portal de Compras do Governo Federal - 
Comprasnet; e 

1) os Estados, Municípios e Distrito Federal, mesmo recebendo 
recursos federais, poderão escolher o portal de compras a ser 
utilizado, por força do princípio constitucional da autonomia de 
cada esfera administrativa e na sua conveniência, não havendo 
ilegalidade na utilização do Portal de Compras Públicas. 

São as considerações. 
Brasília, 2i4fijnho de.2020. 

rr Npguwa dCouza 	Victor Scholze 
(DF055.713 	OAB/DF n°39.503 

es Ç jsseÇrnandes 
1. 

 
0A13/DFn°6.546 
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RESPOSTA À CONSULTA JURÍDICA 

Consu lente: Ecustomize Consultoria em Software Ltda.. 

- 	
•1•... 	. 
it-. . 

1. 	Do objeto da consulta 

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul so1icitou' 
documentos e informações ao Município de Dom Pedrito/RS sobre a utilização 
do Portal de Compras Públicas para realização dos seus pregões eletrônicos. 

O TCl/RS 	 ao Municipio 
[...] Em decorêhcia da utilização do portal de compras publicas 

- 	 (www.portaldecom*aspublicas.com.br) e a cobrança de taxas, 
solicita-se o seguinte: 
- Foi realizado certame licitatório para a contratação de tal 
plataforma? Caso tenha sido realizado fornecer a totalidade do 
processo de contratação. Se não foi realizado fornecer a formalização 
do entendimeiito utilizadõ paa.a'dipensa" do certame; 
- O Mnicípio tomou conhecimento sobre a existencia de portais 
gratuitos? Existiu algum motivo para a não contratação? 
- Quanto a cobrança de taxas pelos fornecedores, são taxas variáveis? 

. 	 (fornecer); Existem planilhas contábeis detalhadas comprovando que a 
cobrança das taxas são exclsivamente para os custos operacionais do 
sistema? (fçcer); 
- O Munkípio tem conhecimento do Parecer CT Coletivo n° 13/2018 
desta Corte de Contas? Caso não tenha conhecimento solicito consulta 
lo respedtivb'pórtàl dbstá Cortb.' [..;.j 

..........'. 
Como observado, as soÍicitções do TCE/RS, em grande parte, 

UStão dfrédionádà ao' • ht& 1b:li6' 	.. - fdrma, somente podem ser 
fornecidos por ele, tais"coiho 4i bdpia• doitõceso 'de contratação do Portal de 

,,T.eI:5S(J336714Oó . ... .................................... 	. SHr', QL 12 Conjunto 04 Casa 20 Penmsu1afds 1vídustros 1 ao Sul —'1630 - 245 Bras±a/DF 
escritóriojacohy.adv.br  ::' 	

. 
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Compras Públidas, 	 tM&&da resposta sobre o conhecimento 
resppstasobrie o conhecimento de parecer da existência de outros portais  

emitido pelo TCE/RS.  
Nesse sentido, >apfeedtê resjõstá à consulta tem como objetivo 

auxiliar o Município e a empresa provedora do Portal de Compras Públicas - 
Ecustomize Consultoria em SoftwarçLtda. ja dmonstração  da legalidade da 
contratação do referido portal —: J á?À a réaliÊção de licitações eletrônicas, e da 
cobrança de taxas dos fornecedores que o utilizam. 

Para.o êslarçcirnento d.j*esente consulta, importante discorrer 
e analisar: 	 '. 

as norinãs' áplkáieistad  pregão eletrônico; 
o âmbito de aplica4ãd dà iJëcrefé Federãl que trata sobre o tema; 

.1 

os principais portais de oinpras existentes e quem esta obrigado a 
utilizar oPbrtal de dôníprs do GóVenio Federal - Comprasnet; 
o processo de . çontrtãp do Portal, dç.Compras Públicas, pelo 
Município de Dom L e ta/S; 
a legalidade dá utilizaflo do Portal de Compras Públicas e do 
ressarcimento pelos custos arcados com a disponibilização de 
recursos de tecnologia da informaçãó 

2. 	Das normas relacionadas ao pregão eletrônico 

A Lei' n° 10.520, de] 7 de julho de 2002, instituiu a modalidade 
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, a ser 
utilizada no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios, sendo 
conhecida como a Lei Geral do Pregão. 

A Lei Geral, ao tratar sobre os procedimentos aplicáveis ao 
pregão, dispõe que a modalidade de licitação poderá ser utilizada com o auxílio 
de recursos de tecnologia da informação - pregão eletrônico: 

Art. 2°Lj 
§ 1 0  Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos 
de tecnologia da informação, nos termos de regulamentação 
específica. 

'BRASIL. Lei no 10.520, de li dejulho de 2002. institui, no âmbito da União. Estados, Distrito Federal e Municípios, 
nos termos do art. 37. inciso xxi. da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão. para aquisição 
de bens e serviços comuns. c dó outras providências. Diário Oficial da União Ida] República Federativa do Brasil, 
18jul. 2002, retificado cm 30 jui. 2002. 

Tei: 55 (61) 3366-1206 
SHIS QL 12, Conjuiiro 04, Casa 20, Península dos Ministros, Lago Sul —71630-245 i3rasilia/DF 
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O pregão, na forma eletrônica, ocorrerá quando a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços comuns for feita á distância em sessão 
pública, por meio de sistema quç, promova a comunicação, pela Internet, entre 
licitantes e Administração Pública. 

A regulamentação do pregão dar-se-á por meio de decreto 
específico de cada ente da federação - União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A expedição de decretos é competência dos chefes do Poder 
Executivo - Presidente da República, Governadores e Prefeitos.2  

2.1. Do regulamento federal sobre pregão eletrônico 

No âmbito da União, o pregão eletrônico era regulamentado pelo 
Decreto3  n° 5.450, de. 31 de maio de 2005. A partir de 2019, a forma eletrônica 
do pregão passou a' ser regulamt'x$do., pelo .\Decret0 4  n° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019. '. 	..' 	.. 

Os "citados decretos delimitaram o âmbito de aplicação de suas 
regras, conforme demonstrado a seguir: 

Decreto 0  5.45012005 — revõgado: ' 	, 	! 	ItUt:' 	:' 
'Art[l° A' Sdatdãdè"d&1!citaóãd 'pregão, na forma eletrônica, de 
acordo com'd; disposto no 1° do alt 20  da Lei n° 10.520. de 17 de 
Ljulho de 2002

U
. de ina-se 4 aquisição de bens e serviços comuns, no 

âmbito da n íÀo," stibM-se'ao regulámnto etabékcido niestõ 
Decreto.  

e , •,' '''. 	 , 	. . 	. 

Parágrafo únicó. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos 
órgãos da administração pública federal direta, os fundos especiais, as 
autarquias, ,as 4mdações públicas, as empresas públicas, as sociedades 
de economia niitat '  e ãs ' dériiáis éntidades controladas direta ou 
indiretamente pela União. 

2  BRASIL.. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial Ida] República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, 05 out. 1988. [ ... ] 4rt. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
[ ... ] IV - sancionar, promulgar e fazer publicaras qbis, berh eómo expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução; 	1 , 	 . 	, 	. 	. . 	... 

BRASIL. Decreto n°5.450, de 31 de maio de 20b5. Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de 
bens e serviços comuns e da outras providências iJiàtio.OilciL'ds união [da] República Federativa do Brasil 1° 
jun. 2005.  

BRASIL. Decreto n° 10.024, de 20 de setembro 	019. 1egülamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de behs é á cóntfat â.d'e ¼iocoWiudsíficltiídos os serviços comuns de engenharia, e 
dispõe sobre o uso da dispensa elÔtvônica,no,âmbitcrd&adniinisttaçào:públiÕa  federal. Diário Oficiál da União Ida] 
República Federativa do Brasil, 23 set. 2019.: [,f4rt l.,,E'eDeçreto entra em vigor em 28 de outubro de-2019. 

TeI: 55 (61) 3366-1206 	 - 
SHIS QL 12, Conjunto 04, Casa 20, Península dos Ministros, Lago Sul —71630 - 245 Brasflia/DF 
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t 	l 	 , 	,• 	' 	1 
Decreton°;IO.O24ibJ9-iejite: 	i. 

... 	1°: Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica,, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviçÓs'Õbm' 	Iiídbt'dssetvioscbmuns de ënenhari; e 
dispõesdbreus'o.da.dispe,isa!èIêttônióa:no âmbito da administração 

...., ' 	...,pbIicafedera1...  
CdM'lase ASscõhëëitos dékdmihisftação Pública trazidos pelo 

Décrto-Lei 1  no- 200',' dt. '5'( if&Vêi-èÍt&dtt. 1967, • confrontados com as 
informações dos decretos federais do pregão eletrônico — revogado e vigente — 
observa-se que atualmente, apenas a Presidência da República, os ministérios, as 
autarquias e fundações, além dos fundos especiais, ao realizar a aquisição de 
bs,puserv.içospmUnS,. qn qo ntr9,-sepbrigado.s, a seguir as regtas  do Decerto 

1,1 Ç

n?t0..024J2O1.9 	, 	.'H 	;:' 	¼ is 	 1 .• 	 .: 
- 	1 	 ' 1 	

•.,, kC,1À4Ç ,11Çj4ç&4;kçC. ¼ 

- 	 ............ 2 2 Dos regulamentos estaduais; jInnflici$iis e;.do, Distrito Federal sobre 
pregãoeletrônico  

:,, 	'.ij ( 	l,t.)Ltit'tp'Ó 7 	rt: 5. 
Ai Lei 'n° 'lb529/2002 disp& l)qderosEstados, Municipios e 

Disfrito FederÀl tiliSãÔ cr ir48 	%sihôiái -ÓÚ 1ltr6nid,.  boiifõrme ............................................................... .,' ........ 
regulamentaçao especifica:7.. ':5 	;fli.t',i. 	tilfr? i,. .l: '5 •1. 	..' 

1;' •. ti 	.2 .. 	.:, 	, ,. 	1 

Como informado; a.cob1petêuidiaàrá'.Tegulameiitar a lei, é dos 
Governadores e dos Prefeitos Ho)e, a 	e que a licitações sejam 
realizadas na forma çletrônka Oc6ite'.qíè jcidern 'xistir normativos estaduais 
ou municipais que ainda não tornafam o pregão eletrônico obrigatorio para a 
aquisição d&bens é'èrvi6s coffi,  úff.jëbfiithiRd6a uso da sua forma presencial. 

.. 	... r_. ,, :. 	•,;............ 5' 

'BRASIL. Decreto-Lei n°200, de 25 de fevereiro de 1967. Dispõë sobre a organização da Administração Federal. 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativá e dá oütias providências. Diário Oficial Idal República 
Federativa do Brasil, Brasilia, DF 27 mar. 1967 (siipiemento),ktiflcado em 30 mar. 1967 cem lljul 1967.[ ]Art 
40  A Administração 1 ederal compreende 1 - A AddiinistraçM tOireta, que se constitui dos serviços integrados na 
estrutura administrati'. a da Presidencia da RepubhcaQdos Min,srénos II - A Administração indireta, que compreende 
as seguintes categorias dc entidades dotadas dpef úlidadt5dica própna a) Autarquias, b) Empresas Publicas 
c) Sociedades de Economia Mista d) fiindaçõestpúbl#as 	1 3 6  Decreto n° 10.024/2019: 1.] Árt. 5° [...) § 	Á1u'iilização £hódalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos 
órgãos da administração pública federal diret, pelas SqUiapèlás fiihdações e Ødos fundos especiais é obrigatória. 
§ 2° As empresas públicas, as sociedades de economià mista e sut subsidiárias, nos termos do regulamento interno de 
que traia o arl. 40 da Lei n° 13.303. de 30 de iúnhti de2016, poderão adotar, no que couber, as disposições deste 
Decreto, inclusive o disposto no Capítulo XVII, observados os limites de que trata o art. 29 da referida Lei. 
'Lei 10.520/2002 1 ... ] institui, no âmbito da União. Estados, Distrito Féderal e Municípios, nos termos do art. 37. 
inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação dçnominada pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências. Ad. 20  [•_jj 1° Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação, nos termos de regulamentação específica. 

Cru 988: Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: (...] IV - sancionar, promulgar e fazer 
publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 

Tel: 55 (61) 3366-1 206 
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Optando por utilizar o pregão eletrônico, os chefes do Poder 
Executivo poderão recepcionar9 o Decreto Federal n° i 0.024/2019 ou expedir 
decretos próprios sobre o tema. 

Conclui-se que o regulamento federal que trata sobre o pregão 
eletrônico não é aplicável aos Estados, Municípios e Distrito Federal, podendo 
os citados entes recepcionarem a norma ou expedir regulamento próprio. 

2.3. Da aplicação obrigatória do pregão eletrônico, quando do recebimento 
de recurso federal por parte dos Estados, Municípios e Distrito Federal 

Para os entes que optaram por não recepcionar a legislação 
federal sobre pregão eletrônico nas suas contratações de bens e serviços comuns, 
quando do recebimento de recursos federais, recomenda-se a observância do 
decreto federal, conforme dembnstrdo a sçguir 

4 	 O art l, § 30, do Decreto n° 10024/2019, dispõe que a aquisição 
* 

 
de bens e a contratação de serviços comuns pelos Estados, Municípios e Distrito 
Federal, com a utilização de recursos da União, decorrentes de convênios e 
contratos de repasse, serão :êpduzid 	põr ffieio do pregão eletrônico, 
imprescindivelmente:  

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, pata a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns,. incluí4os: os serviços comuns de engenharia e 
dispõe sobre o uso da dispensa Metrônica,.~ no âmbito da administração 
pública federal. 
[...] 
§ 3° Pará a aqúisição, de bens e a contratação de serviços comuns 
pelos- entes iederativõs,.'cónï-a utilização de recursos da União 
decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e 
contr4tos de repasse; - a, utilização -da modalidade de pregão, na 

- 

	

	 . 	 forrna:eiëtrônica, ou da di,pensa eletrônica será obrigatória, exceto 
nos casos ,em que a lei oy q regulamentação especifica que dispuser 

f
sobre a modalidade, de iransfeçência discipline de forma diversa as 

- 	
- 

2 	
Ti ljt 

Importante frisar que a mencionada regra ja era aplicavel na 
vigência do Decreto 5 .450/2O05,;aa;dispor que,:nas licitações realizadas çom a 

Como exemplo de ente que recepcionou a regulãitéhtaçãd.fáéii; Øode-e citâr ii Distrito Federal: DECRETO N°, 
40.205, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019- Reeptknáo D&ciet&FedSaI n°- 111024; de 20de setembro de 2019. 

- 	
Tel: 55 (61) 3366-1206 
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,. 	•,.. 	.•.4''• 	- 
.. 	1 	ji... 

utilização de :recupos: rep add 	IUhiãó;êria obrigatório o emprego da 
modalidade pregão, forma eletrônica)° 

Com base nessâs informaçoes;conclui-se que: 
a União estipulou,. pomq rqgràuilização do pregão e!etrôpico 
para a aquisiçàd de l3ens'è serviços cbmuns, primeiramente, atraves 
do Decreto n° 5.45 0/2005 e, potéiiorme'nte, por meio do Decreto n° 
10.024/2019; 	. .. 
estão obrigados a seguir o regramento federal apenas a Presidência 
da República, ministérios, autarquias federais, fundações federais e 
os fl.indos especiais; 
os Estados, 'Municíis. k' do Distrito Federal, não estão obrigados a 
seguir a re&a  do DeÓfeten '10:024/2019, mas poderão recepcioná- - 	. 	. 	. 	(_, 	.1.11 	.. 	. lo para licitar bens 
em caso de recebimenfc de, r'cgrso federal, órgãos e entidades 
estaduais, municipais e distritais ficam obrigados a utilizar o pregão 
eletrônico, mesmol*o  iept&Vião em seu respectivo decreto 

: 
l',aj t' 	.,,,•, ......... 3. . Dos portais de. compras .e*istentes 

O ógaÕ de: cón ig*teMbY'&.ió ande dó SI indaga ao 
Município de Dom Pedrito/RS 'sobè o cohbecimento de portais de compras 
governamentais gratuitos e motivo' pàràà não pontratação» 

`° BRASIL. Decreto 5.504. de 5 de agosto de 2005. Estabelece a exigência de utilização do pregão, preferencialmente 
na forma eletrônica, para entes públicos ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas em 
decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes de eonvénios ou instrumentos 
congêneres, ou consórcios públicos. Diário Oficial Ida) República Federativa do Brasil. Brasilia. DF. 8 ago. 2005 
...j Art. 1° Os instrumentos de formalização, renovação ou aditamento de convênios. instrumentos congêneres ou de 	 4 consórcios públicos que envolvam repasse voluntário de recursos públicos da União deverão conter cláusula que 
determine que as obras, compras, serviços e alienações a serem realizadas por entes públicos ou privados, com os 
recursos ou bens repassados voluntariamente pela União, sejam cdntratadas mediante processo de licitação pública. de 
acordo com o estabelecido na legislação federal pertinente. § l°Nasiiditações realizadas com a utilização de recursos 
repassados nos termos do caput, para aquisição de bens e ser'içôscmtins. será obrigatório o emprego da modalidade 
pregão, nos termos da Lei n°10.520. de 17 de lulho  te'2002.edoregÚlamento  previsto no Decreto n° 5.450. de3l de 
maio de 2005, sendo preferencial a utilização de sua forma eletrônica, de acordo com cronograma a ser definido em 
instrução complementar. § 20  A inviabilidade da utilização do pregã& na forma eletrônica deverá ser devidamenLe 
justificada pelo dirigente ou autoridade competente. 

"Requerimento de documentos e informações n°318558 - TCFJRS: [ ... ] - O Mnieípio tomou conhecimento sobre a 
existeneia de portais gratuitos? Existiu algum motivo para a não contratação? 
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Existem diversos portais de compras, públicos e privados, para a 
realização do pregão eletrônico. Entre eles, podem ser citados o Portal de 
Compras do Governo Federal - Comprasnet, Portal de Compras do Banco do 
Brasil - Licitações-e, Portal de Compras da Caixa Econômica Federal - 
Licitações Caixa, Portal de Compras Públicas, entre outros. 

A Lei n° 10.520/2002, ao instituir o pregão eletrônico, não 
indicou qual o portal eletrônico seria utilizadó pela Administração Pública na 

A 	condução dos seus certames, ficando sob responsabilidade de cada ente 
federativo versar sobre o tema. 

A União instituiu que a administração direta, autárquica e 
fundacional conduzirá seus pregões eletrônicos por meio do Sistema de 
Compras do Governo Federal - também conhecido como Comprasnet, conforme 
demonstrado asèguir: 

 
Ad. 5° O pregão,, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa 
pelo fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns 
ocorrer à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de 
Compras do Governo federal, disponível no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais,go.br. 
§ 1° O. sistema de que trata o càput será dotado de recursos de 
criptograflaa e de atentiçação qte garantm.as  condições de segurança 
nas etapas do çertame. - 

Como podej serpbservado, .a obrigatoriedade de utilização do 
Portal de Compras do Governo Federal nao se estende aos Estados, Municipios 
e Distrito Federal, cabendo ao Chefe do Poder j3xecutivo de cada ente escolher o 
pdrtal de compras a ser empregadp na cbiiduão do eus pregões eletrônicos. 

O Decretp n.i0.024/2019, no art. 50, § 2° c/c o art. 1°, § 3°, é 
claro ao permitir que os Estados, Municípios e JI»strito  Federal utilizem o portal 
de compras que entenderem máis .ddeqqado para realização dos seus pregões 
eletrônicos, mesmo quando rec'edrenrepursos federais 

Ad. 1° Este Decreto regiilamõnta a licitação, na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços ,  cSiui-ís, 'ihclkiídõs os' 'serviços' comuiis de engenhari4, e 
dispõe sobre o 'iso da disj,ensa élefrônica, no âmbito da adminisfraçãd 
pública federal.  
[...]  
§ 3° Para a aquisição de bens -ê 'a contratação de serviços comuns 
pelos entes fedefativos, offi a utilização de recursos da União 
decorrentés dé transferêitiãs' vóluntáiià, tais como convênios e 
contratos de rèp'Ssé, a utilização da modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, ou da dispensaeletrônica será obrigatória, exceto nos casos 
em que alei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a 
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modalidaØe de tahsfrência discipline de forma diversa as 
contratações cdm &s recur'sos do repasse. 
[...J 
Art.. 5°. O.. piegão, na forma eletrônica, será realizado quando a 
diàputa7 peI0. fØrnqdiMeno.dç lens ou, pela contratação de, serviços 
comuns ocoirera4diflçcia çemessão publica, por meio do Sistema 
de, 'Compras:1do::ÇÕrncAjfr4çal),dtsppnível  no endereço eletrônico 
www.corlptàsgõgeinàmentaisgov.br . 
[ 	 I. 	,•-' 
§ 2° Na.hipótese 4.quetratáo' 3 do -art. 10,  além do - disposto no 
cajut, poderão ser qtilizadossistemastpróprios ou outros sistemas 
disponíveis no mércado,- dade. . que . estejam integrados à 
plataforma -de operacionalização, das modalidades de 
transferências voluntárjas. 

Frisa.sê -que a õfrigtbrjedàdt' para os Estados, Municípios e 
Distrito Federal prevista no décreto federal, esta relacionada a aplicação do 
pregão eletrônico pará contrataçãô :4e  bens e. serviços comuns, quando do 
recebimento de recurso fêderalç enãospbre..qual jortal de compras utilizar. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União ja se manifestou 
sobre os limites para utilização ,obrigatoria o Portal de Compras do Governo 
Federal:  

'((: 	Ii", 	..• 

2:1.1-. MotiVacfri 	lâ 'ii'&&'ss*íadë" dë- áranização centralizada e 
na 'efera federal, foi 

instituido, por mëió do Decteto n° 1.094/94 (tis. 15/16, anexo 3), o 
Sistema déServiÔerMs4Sisg).'........ 
2.1.2. Segund Mtabeice.,,o..Deoreto, por meio, do Sisg ficam 
orgaflizadas sob forma de' -istima, as, atividades de administração de 
edifícios públicos e imóveis residenciais, material, transporte, 
comunicações administrativas e documentação. 
2.1.3. Assim, a área de compras governamentais está organizada na 
forma de sistema (Sisg), integrado por unidades administrativas 
distribuídas por todos os ministérios, autarquias e fundações públicas 
da administração federal. 
2.1.4. O órgão central do Sisg é a Secretaria de Logística e Tecnologia 
da informação (SLTI), que faz parte da estrutura do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MP). A SLTI é responsável pela 
normatização e supervisão técnica das áreas de serviços gerais, 
incluindo a incumbência de elaborar normas e procedimentos para a 
compras e contratações no âmbito da administração federal. 
2.1.5. Concomitantemente à criação do Sisg (art. 7° do mesmo 
Decreto n° 1.094/94, fi. 16, anexo 3), foi instituído o Sistema 
Integrado de-' Administração :de Serviços Gerais (Siasg), que é o 
sistema de informatização eoperacionalização do Sisg. 

... 
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2.1.6. O Siasg é, portanto, a ferramenta de apoio informatizado 
aos processos de compras e contratações, as quais são geridas 
operacionalmente pelos gerentes das Unidades Administrativas de 
Serviços Gerais (Uasg) de cada órgão da Administração Pública 
Federal. 
2.1.7. Fazem uso do Sistema Siasg compulsoriamente todos os 
integrantes do Sisg, sendo que é permitida a inscrição facultativa 
de outros órgãos e entidades da administração federal. De acordo 
com os arts. 19  e 2° do Decreto n° 1.094/94 (II. 15, anexo 3), os 
órgãos e unidades da Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional devem obrigatoriamente utilizar o sistema em seus 
procedimentos de compras e contratações.'2  

Dessa forma, não existe imposição legal para que os Estados, 
Municípios e Distrito Federal, mesmo recebendo recursos federais, façam uso 
obrigatório do Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet. 

A Constituição Federal cphfèriu autonomia à União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, não podendo ter como válida qualquer norma que 
restrinja tal princípio.'3  Nesse sentido, um ente não pode obrigar que os demais 
utilizem portal de compras ,  epçcífico para a realização dos seus pregões 
eletrônicos. 

O Município. de Dõm Perito/RS pode: eco1her o portal de 
licitação que pretende ytilizàf, dedé èpie 'observados os procedimentos 
administrativos exigidos, nas npçruas de liçt.ações e contratos. 

- 	.• 	. 
................. 

4. 	Da fundamentação; ié.gj1átil1áda. pelo Município de Dom 
Pedrito para a contrataçãodoPorta1 deCompras Públicas 

O TCE/RS questiona qual c' prcedihiento utilizado pelo 
Município de Dom Pedrito/RS para a conftatação do Pôrtal de Compras Públitms 

et - licitação ou contratação dira.'4 :. 	. 

12  TCU -Acórdão n° 1647/2010 - Plenário. De acoido conó Decreto Federal n° 1.094, de 23 de março de 1994, o 
termo "SISO" citado no Acórdão n° 1647/2010 - Plenário, se refere aos órgãos e entidades integrantes da 
administração federal direta, autárquica ,e fundacional: [ ... ] Art. 1° Ficam organizadas sob a forma de sistema,, com a 
designação de Sistema de Serviços Gerais (SISO), as,atividades de administração d& edificios públicos e imóveis 
residenciais, material: transporte, càrnunicaç6es'administtativase documentação. § 1° Integram o SISO os órgãos e 
unidades da Administração Federal direta, autárquica e fundacional, incumbidos especificamente da execução das 
atividades de que trata este artigo. 
° CF/1988: [ ... ] Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Ddriio&ático d& Direito e tem como fundamentos [ ... ] Art. 18. A 
organização politico-administratia da Rêpública Federativa do'Brasil. dompreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos Çerio,s.4cst;Cçastituição. 
"Requerimento de documentos e informaçôeà Ao 31558c'TtE7ltS (.] Em decorrência da utilização do portal de 
compras publicas (www.portaldecompraspuhlicas.com.br) e a cobrança de taxas, solicita-se o seguinte: - Foi realizado 

- 
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Importante frisar que' a iiorma que' ttata sobre o tema permite 
tanto a contratação através de. li'citaç.ão4  •quanto por meio de processo de 
dispensa. 

O art 2°, da ii2ei%og;6'66/.1993 disciplina que os serviços que a 
Adniinistração 'Pública pretende contratar com terceiros, serão precedidos de 
licitação. O mesmo dispositivo também menciona a existência de exceções)5  

Algumas das exceØçs previstas na Lei n° 8 666/1993 estão 
elencadas no seu art. 24, o quaVtraz um rol a,ativo'de situações em que as 
licitações serão dispensáveis. 	

' 	7 

Q trmo" dii.tW  &Mft;'àó.: estof, de acordo com sua 
conveniência, realizar' um procbdi  ittV1idit&orio ou uma dispensa para a 
contratação do objeto pret&ndido pelà1 Adrninistraflo Entre as exceções, esta a 
dispensa para a contratação d'e serviços com Valores fixados em até R$ 
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais))6  

Pela inexistência de custo para o ente .na contratação do Porta de 
Compras Públicas,'7  acarretandd a nãà extitjolação do valor acima citado, e 
usufruindo da discricionariedade conf'érida pelo legislador, o Município de Dom 
PedritolRS optou pela dipena  de licitação-para ôontratar os serviços)8  

4.1. Da formalização do processo de contratação direta, com base no art. 
24, inc. II da Lei n°8.666/1993. 

A Lei Geral de Liëitações dispõe que as contratações de serviços, 
seja por licitação ou por contratação direta, dtvem ser precedidas de atuação de 

certame licitatório para a contratação de tal plataforma? Caso tenha sido realizado fornecer a totalidade do processo de 
contratação. 5e não foi realizado fornecer a formalização do entendimento utilizado para a "dispensa" do certame: - O 
Mnicípio tomou conhceimcnto sobre a existencia de portais gratuitos? Existiu algum motivo para a não contratação? 

Lei n° 8.666/1993: [ ... ]Art. 22 As obras. serviços, inclusive de publicidade, compras. alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas 
de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

'51,ei n°8.666/1993: [ ... ]Ãrt. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos 1 a III do artigo anterior serão 
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: [ ... ] II -para compras e 
serviços não ineluidos no inciso 1: a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais); [...] 
Art. 24. É dispensável a licitação: [..j II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a'. do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

7  Contrato n° 100/2020 - Cláusula 14.1: [...] Para a execução deste contrato não serão dispendidos recursos 
financeiros por parte da CONTRATANTE. 
IS  Contrato n° 100/2020 - Preâmbulo e Cláusula 4.1. E...] Este contrato é celebrado por Dispensa de Licitação. com  
Culero no art. 24, inc. II. da Lei n° 8.666/1991 e autorizado por ato administrativo exarado nos atos do processo 
administrativo n° 401/2020 da CON1'RATANTE. 
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processo administrativo que contenha a especificação do objeto e a 
demonstração da vantajosidade da contratação.'9  

O Município de Dom Pedrito/RS, em respeito à norma, autuou o 
Processo Administrativo n° 401/2020, o qual é composto com estudos técnicos 
preliminares, projeto básico e demonstração da vantajosidade da contratação, 
conforme informações extraídas da Cláusula 1.2 do contrato assinado entre o 
ente e a empresa Ecustomize.2°  

Dessa forma, comprova-se a legalidade dos atos praticados pelo 
Município de Dom Pedrito/RS na formalização do processo para a contratação 
do Portal de Compras Públicas. 

S. Do sistema de compras contratado e da legalidade da 
cobrança pela sua operacionatização' 

O Portal de Compras Públicas é um sistema voltado para a área 
governamental, para a realização de pregão eletrônico e dispensa eletrônica, .o 
qual seguiu. os precçitos das legislações nacionais e federais para a sua 
elaboração, entre elas 	

1 

Lei n° 8666, de 23 de junho de 1993 —Lei Geral de Licitações, 
Lei n° 10.520, de.1f7 ãeJi4hodp.$O2  -Lei Geral do Pregão; e 
Decreto Fedõtal' d°'10024»de20  de seteMbro de 2019 — 
Regulamento fedéral db'r 6 Ptegãb Elètrônico. 

Nesse sentido, constata-se que os certames eletrônicos realizados 
.no referido portal seguem os mesmos trâmifes dispostos nos sítios de compras 
governamentais. 

Diversos portais. eletrônicos que fornecem ferramentas para a 
operacionalização de pregões eletrônicos acabam por cobrar algum valor dos 
licitantes que os utilizam, com 0 niti uÃo`dê résàrcir os êustos arcados com a 
disponibilização da tecnologiàdãitiforMaão. Entre os portais mais conhecidos 

19  Lei no 8.666/1993: [...] Art. 72  As licitaç sçaraa execuço, de ei rase.para a prestação de serviços obedecerão ao 
disposto neste artigo e em particular, a seguinte sequência 	projeto básico; II projeto executivo 111 execução das 
obras e serviços.'[ ... J § 2Q As obras e ossérviiÔtsbnÇentepdderãdér  libitados quándo: 1 houver projeto básico 
aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 
[...] § 92  O disposto neste artigo aplica-se tambdm, no que couber, aos casos de dispensa e de inexígibilidade de 
licitação E ] Art 26 [ ] Paragrafo unico O pçÕtSQ1die 41spensá, de inexigibilidade ou de retardamento previsto 
neste artigo, será instruído, no que àouber, com o seguintes letnentos: 1 . caracterização da situação emergencial, 
calamitosa ou de grave e iminente nsco a segurança publica qdçjustdique  a dispensa quando for o caso 11 razão da 
escolha do fornecedor ou executante; III -justifidzitiva do preço. IV - documento de aprovação dos projetos de 
pesquisa aos quais os bens serão alocados. 	 . 
20  Contrato n° 100/2020 	 . 	 + 
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que efetuam a cobrança, estão o Licifàções-e21 , otBanrisul e o Portal de Compras 
Públicas. 	 . ''... 	. 

A cobrança do vãlor não representa tarifação do serviço, mas 
apenas o ressarcimento de parté dos custos getados pelos fornecedores, sendo 
que os valores recebidos sãó rSeriidbs diretamente na manutenção e melhoria 
dos portais. 	 -: 	.• 

O art. 5°, inc. 111da1ei n° 10.520/2002, dispõe que é vedada a 
exigência de pagamento de taxas e etnblumentos dos particulares que pretendam 
participar do pregão, excetuanáose1 dessa vedação a cobrança dos custos de 
utilização de recursos de tecnoiogii.dainforniação.22  

O prójSrio Tribúfiál d&'Cbntás -de; Estãdo do Rio Grande do Sul 
possui orientação ndentid6 6e' S&jertinente a cobrança de taxas por utilização 
de recursos de tecnologia da inforrnaço, seja através de portais públicos ou 
privados: 	 . 

[...'j A Áutoridd cõnsnte busca sanar dúvida acerca da 
por 'utilização .de recursos de 

tecnolcg ... de ixifor4;ócplicáveis - ao pregão eletrônico, 
sentilada nó 	Di dó flt5°da Lei Federal n° 10.520/02, 
cingindo-se .às Sçt,iintes questões (fis. 13-14):. 1) é legal o 
fornecimento;de.seiu-çacs..<e4!1 .quepermitam os processamentos 
dos certam231czn-tesped!rdo-•pregão eletrônico por pessoas 
jurídieasde: direíto-priva4S?- 1..] Noque -refere à de n° 1, a 
rçspsta. é flni3iti'a. Tatto  que o BANRISUL e o Banco do 
Brasil, pessoas jurídicas de direito privado, mantêm plataformas 
de pregão eletrônico para uso da Administração Pública, o 
primeiro sendo o utilizado pela Administração Estadual, nos 
termos das Leis Estaduais n°s 13.191/09 e 13.706/11. Portanto, 
nenhum óbice se apresenta à contratação de plataformas de 
pregão eletrônico disponibilizadas por pessoas jurídicas de direito 
privado, sejam elas instituídas pclo Poder Público, sejam pela 
iniciativa privada.93  

21 o Licitações-e é gratuito? Não. mas o valor ngo-se refere:.a târifa. Trata-se de ressarcimento dos custos pela 
disponibilização dos recursos de tecnologia da informação c sua-cobrança está amparada pelo Art. 50  da Lei n° 
10.520/2002. custeando: cadastramento da empresa, cadastramento de representante. custo de processamento das 
transações realizadas na internet. atendimento prestado pela .agênàia de relacionamento, atendimento prestado via 
suporte técnico, manutenção e desenvolvimento de sistema e investimento em equipamentos (servidores). Fonte: 
haps://wwwiicitaeoes-e.com.br/ao/documentos/FAO.pdf  
22  Lei n° 10.520/2002: 1..] An. 50  E vedada a exigência de: [...] III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os 
referentes a Cornecimento do edital. que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica. e aos custos de 
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for.o caso. 
23  1'CE/RS Decisão n. TP-0465/2018 - Processo n. 009523-02.00/18-0- Relator: Conselheiro Alexandre Postal — —
Consulta. Pregão Eletrônico. Inteligência do artigo 50. inciso II, da Lei Federal n. 10.520/2002. Consulente: Gustavo 
Peukert Siolte, Preíeito Municipal de Quinze de Novembro. 
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Apenas como forma de comparação, uma vez que o gasto é 
efetuado pelo licitante e não pela Administração, verifica-se que o valor mensal 
cobrado para utilização do Portal de Compras Públicas não chega a 1% do 
valor28  previsto para dispensa de licitação estipulado no art. 24, inc. II, da Lei` 
n°8.666,de2l de junho de 1993. 

As informações apresentadas demonstram que o valor cobrado 
para o ressarcimento com a disponibilização de recursos de tecnologia da 
informação do referido portal é módico e segue o que dispõe o art. 50,  inc. II, da 
Lei 10.520/2002, não havendo ilegalidade na sua utilização, além de seguir as 
diretrizes definidas pelo TCE/RS — Processo n° 009523-02.00/18-0. 

6. 	Da conclusão 

Os fürtdamentos. apíõserit'ados ria 'presente consulta, permitem 
concluir que: 

a União estipulou, corno regra, a utilização do pregão eletrônico 
para a aquisição de bens eervios Comuns, primeiramente, através 
do Decreto n° 5.450/2005 'e,pósteriormenté, por meio do Decreto n° 
10.024/2019; 

estão obrigados . a. seguir o regrarnfito federal apenas a Presidência 
da República, ministérios, autarquias federais, fundações federais e 
também os fundos especiais; 

os Estados, Municipios e do Distrito Federal, não estão obrigados a 
seguir a regra db Decreto n° 10 04/20 19, mas poderão recepciona-
lo para licitar bens e serviços çomu»s, 

em caso de recebimento de recurso federal, órgãos e entidades 
estaduais, municipais e distritaisficam obrigados a utilizar o pregão 
eletrônicõ, mesmo não havendo previsão em seu respectivo decreto; 

não existe imposição: legal para que os Estados, Municípi9s  e 
Distrito Federal, mesmo rédebendo recursos federais, façam usd 
obrigatório do Portal de Compras do Governo Federal — 

	

Comprasnet; 	
•' :' 

28  R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).  
29  BRASIL. Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. Regulaméntao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública edá outras providências. Diário Oficial Idal República 
Federativa do Brasil, Brasília, 1», 22 jun; 1993, -Art. 24. E dispensável a licitação: [...] 11 para outros serviços e 
compras de valor até 10% (dez por ceitõ) do Iixhfte ptevisto nd'alineá"a', do inciso II do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se, refiran\ a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
atienação de maior vulto que possa ser realizada 4uma só vez; 

..................... 
Teh ,56i3 .61,2 : , 

SHIS QL 12, Conjunto 04, Casi2O, Perinsuladoststrõ Lagci Sul 71630 245 Brasíha/DF 
www.jacobyfernan1és-sdv.&t'4- bis  
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iteoló.n 
A s 	d-ÁÓ o 	CIA[) OS 

O os Estados, Munkipids : Ddrito Federal, mësrno recebendo 
recursos federais, podero.Lçcclher  o portal de compras a ser 
utilizado, por. força, do pdíícípib constitucional da autonomia de 
cadà ésferâ federativa, natsia conveniência, não havendo 
ilegalidade Viliç db?óral,de Compras Públicas; 

'CJ• 	AØ' 'skj: 4» • 
g) a contratação do porta l:iiedihintè- dispensa de licitação, respeitou 

os trâmites legais e exiiaóspéiof.órgãos de 'controle; "' 	- 
a legiIação do i'egãd- autci,ti a cobrança de taxas para o 
ressarciriiento pelos .cUstos ;ard?dos com a disponibilização de 
tecnologia da informaâo 'p;±srea1ização e manutenção das 
licitações;e  

as taxas cobr2das- pi'a'  uÇi". 	Portal de Compras Públicas 
não são variávek, n-:-'o [. 	' dc acordo com o pacote 
pretendido celc fcrnàcC:-. 	:-ro'orcionais aos custos arcados - -.1 

com a disncri1iliz- o 	 da informação ofertada aos 
licitantcs e nio o c-rtti- ç?L -íia uarticipaão em lidtações. 

São a considc:õcs 
Brasília, 17 de agpsto1d(;2ZC 

AUGj0TO 	 . . 
NoGUEIPDESOL'tr 7 —  — - 	. - 
Augusto César Ner:a de Souza 

OABDFn'55.7i3 
VCTOF 

.SCHOLZECE. 

Victor Sch&n 
OAB/DF n°39.503 

MURILO QUEIROZ ÂssindodefonrndIgItaI 

MELO JACOBY t'&ELO)ACOBYFERNAND3 
/ 02d052,223.0t17 15:4436 

LU TNLJLJ f 4300 

Murilo-Q. M. J-.coby  
OAB/DF n°41396 

JAQUES FERNANDO 	 por 

REOLON:561 23434' 
lo-, 	 / D21d05:2020.O8,1716:31:12 
'o' 	 /7 -0300 

Jaques Fernando Reolon 
OAB/DF n° 22.885 

u 

U.» 	4 - 
'- 

- 
Tel: 55 (61)-3366-1206( 

5H15 QL 12, Conjunto 04, Casa 20, Península dds Ministres. Lngo Sul - 71630 —245 Brasilia/DF 
vw.jacobytern:ndc-tdvbr - cscdtó:ic(,4acoby.adv.br  
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ri 

g) investimento'emcçijç1 	i. 
• 

li) reduçao de custos\3ra a? 	- •-:t'cipaçao nos certames, já que 
não.hánéçessidade4e,:d4õtit du.aomodacão;........... . ..,•',.• 

i). 

	

	 fazer propostas e lances em 
processos de  
divulgacao automática de ir1tacs dentro ao sja area de atuaçao 
via meibeletr-u'cc, : 
pesquisar, 	G cdit: s cc foi rna online e 

1) veuficaço de 	aoe"tura de propostas 
e fases osprcccs:ss 

TAs rforu'açcz., 	 ctia uque a cobrança de 
tàsphra orësbatcin&it 	a .... • 	dc recursõs de tecnologia d'a 
irifobriação do' téferido' poiti' ii&Õ 	-;:ri:r..:; segue b que dispõe o art. 50  
intll, da Lei 10520h02 & 	?.L?iiiidt.6èisua'utilização, além de 
seguir as 	de 5nidas. 3jG'? 1.JLT.fe  )c2L ts nY,009523-02.00/l 8-O .. 	:,.••ty. •. •. 

5 1 2 Dos valores cobrada" 	 ecedores 

O Portal de. Con prsPúbLL.':; c3bra ás seguintes valores27  dos 
licitantes que utilizam suas funcontldq -- 

a) plano anual - R$ 79,08 (sc' i -  e nove reais e oito centavos) por 
mês, 	 1 

plano semestral ,— IS 91,50 :(;Venta e . um reais e cinquenta 
centavos) por mês; ou. ' 
plano mensal - RS. 129,00 (ccatoe vinte e nove reais) por mês. 

O valor de ma'nutënção dos scrviços não está relacionado com o 
número de procedimentos em andámento ro sisteríia, mas refere-se aos custos 
com a ferramenta de segurança, disponibilizção de link de internet e custos do 
datacenter - arma.zenamento de todos os dados, inclusive de licitações já 
encenadas, que são inerentes ao funcionanc'tt da plataforma. 

Observa-se que o iorcobado é modico, sendo razoavel a 
cobrança em tela, que certamente âo confiuFa restrição a ampla participação 
em licitações 

27  Fonte: 	 Acesso em 16.0.2020. 

Tel: 55() 3366-1206 .. 
5H15 QJ, 12. Conjunto 04, Casa 20, Pcomnsula dos Ministros, Lgo Sul - 71630-245 Brsiia/DF 

www.jacohyfernandes.adv.bc - csc&óric.acoby.ndv.hr  
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Jacoby Fçrnandes & Reolon 
ADVOGADOS ASSoc1ADO 	r, 

Nesse sentido, a ndrma referente ao pregão autdriza a cobrança 
de taxas para o ressarcimento -petos custos arcados com a disponibilização de 
recursos de tecnologia da informàção, na realização e manutepção da licitação. 
Além disso, os tribunais de contas avalizam tal prática. 

Seguindo os ditames das normas e dos enteidÏi+ientos dos órgãos 
de contróle, o Município de DomPedrito/RS disciplinou,eni sede de projeto 
básico24  e do Contrato25  n° 100/2020, a permissão da cobrança dos fornecedores, 
dos custos pela utilização do Portal. 

5.1. Da adequação da contratação do Portal de Compras Públicas ao 
entendimento firmado no Processo n° 009523-02.90118-0 - TCE/RS 

Q TCE/RS, no Processo n° 009523-02.00/18-0, em resposta à 
consulta realizada pe!õ Prçfeito 4ticip4j4ç  Quinze de. Novembro, entendeu 
ser possivel a contratação de empresas privadas para fornecimento de soluções 
de TI - para processar pregões:  eletrônicos 	além de entender ser legal a 
cobrança de taxas, desde que efetivamente comprovado que os valores 
arrecadados destinam-se ao ressarcjmepto dos custos ,operacionais do sistema. 

5.1.1. Da justjflcativa pela cobr2nçcs de, taxas pelo Portal de Compras:  
Públicas 

No caso concreto, a Cortà de Coiitas do Rio Grande do Sul 
solicita informações do Município de' Doih Pedritõ/RS, sobre a cobrança de 
taxas dos fornecedores, questionando se serijim 'valôres 'Ç'ariáveis.26  

O Portal de Compras Públicas realiza a cobrança de taxas para 
cobrir custos e disponibilizar vantagens e facilidades aos fornecedores 
cadastrados, nos seguintes termós( . 	:. 

cadastramento da empresa; 
cadastramento de seqjepresntans, 

, 	 1 	 ' 	 .. ttt•Ll 	, . 	"' 

c) atendimento prestad( pja .Ce»$ia1 4e Atendimento com pregoeiros 
1 	certificados peiaEcÓt!Nàj6j'àl de Açlministração Pública; 

. '4.&!j' custo de proce4ssam'entp'dastfnsaoes' reahzadas na internet; 
infraestrutur e datacente'r,,"  

24  Projeto Básico - item 8, alínea "r. 
25  Contrato n° 100/2020 - Cláusulas 7.12 e 14.2. 
26  Requerimento de documentos e informaç&s.n9-31.8558 - TCE/RS: E...] Quanto a cobrança de taxas pelos 
fornecedores, são taxas variáveis? (fornecer);  

— 	•. . 
'Fel: 33 (6.1) 3366-1206 

SHTS QL 12, Ccn'4untc 04, Casa 20, Península dos,Mirüsrros, Lqgo Sal --71630 —245 l3rasiia!DF 
vvw.jacohyFei:nandes.sdv.br-' esiidtórq(hljcolyv.adv.ln 



000120 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO £ DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

a 	
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

55 

MATRIZ 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL Jr0 ao 

- NOME EMPRE5IEL 
ECIJSTOMIZE COMSULTORIA EM SOFtWARE S.A  

TITULO DO ESTABELECIMENTO iNfluE DE reSTAStE) 	 - 
PORTALDECOMPRASPUBUCAS 	 .. 	 . - 

PORTE 
DEMAIS 
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ODIGO E DESRIÇÃO DAS ATIDADES 

Desenvolvimeno depogmas
ECU

c 	ansobrnnd(Ds6.01 	
0MICASSde 
	a 	 e ) 

62.03.1410 - Desersvolvin,ento e licenciamento de programas de computador n&o-custoenlzãvols (Dlspeesada') 
62.09-100 - Suporte tÃcnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada') 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de servIços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet 
(Dispensada') 
83.194-00 - Portais, provedores do conteúdo e outros serviços do informação na internei (Dispensada'( 
63.91-7-00 -Agências de noticies (Dispenaeda')  
63-99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não aapacificadss anteriormente 
0522-3-00 - Corretoroe e agentes de eeguros, de planos de providãncia complementar e de saúde 
70.204-00 - Atividades de consultorta em gestão ennpresariaI exceto consulteria técnica especifica (Dispensada') 
74.90-1-04 - Aeividadee de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em girei exceto imõbiliártõr 
(Dispensada') 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profiteional e gerencial (Dispensada') 
85.99.6.99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

00000 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA ,IL)RIÜICA  
2054 - Sociedade Anônime Fechada 

LOGRADOURO 
TR SIA TRECHO 17 RUA 20 LOTE 90 SALA 	. 	.1 NUMERO 

1201. 
-. COVPLSMEN1'D 1 2Pe1!lIEiT'O 

7200-256 
SAIRRDIDISIRIITO 
ZONA INDUSTRIAL 

MUNICIPIO 
BRASILIA , 	, 	, 

ur 
DF 

- ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 

TELEFOME 
I21.tt00;,. 

- 
, 

5,05 ÊSSERAE1VOntSPONSAVEL ERII 	 ' -,. 

' SEUAÇAO CADASERAL 	, 	- 	, 	. 	,- 	 . 
A11VA' 

DATA DA SITUAÇÃO CAOASIRAL 

.IIOqWD OE alEItAÇÃO CAOASTRAL  

DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

e) 4 dispensa de alteras e licenças O direito do empreendedor que atende-aos requisliosconsisntes nI,RbDiUÇaD.CGSIM  n'Si, de II de 
junto de 2059 ei' da legislação p,tptle encaminhada ao CGSIM peles antes federativos, não tendo a Receite Federal qualquer 
responsabilidade quanto is atividades dispensadas. 	 . 	' ' . 

Aprovada pela-Instrução Normativa RFB no 1.863. de 27 de dezembro de-2D18c 	. 

Emitdo no da 2110812020 às 11:15:56 (data e hora de ras(ha). 	. .... . 	 ;- página: 11h 

ECONDIÇÕES DE DISPENSA DELiCENCIAMENTO 	SCONS!JLT4RQSA , •TVLTAR. 
	

jPRIMIRj 

ARFB agradece a sua visita. Para informações sobre polhiàa de priãidàdeeusD,igue,,ü9úi. 

1 ' 	- 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 
:SUBSECRETÁRIADA RECEITA 

GDF 	
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - NEGATIVA 

CERTIDÃO N°: 208039414882020 
NOME: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A. 

ENDEREÇO: SIA TR 17 RUA 20 LOTE 90 SALA 201 2° PAVIMENTO 
CIDAIE. ZONA INDUSTRIAL 
CNPJ: 09397.355/0001-30 
CFJ1)F: 0749982600140 

FINALIDADE: JUNTO AO GDF 

CERTIFICAMOS QUE.______________________ 

,.. Até esta data não constam débitos de tributos de Çompetência do Distrito Federal, inclusive os relativos à 
tDn-ida Ativa, para o CNPJ acima 

Certidio expedida conforme Decreto Distçital no ,23873 de 041 07 4 2003, gratuitamdntc 

Valida ate 23 de setembro de 2020. * 
+ 	

Obç Ao cern riSco rxprdidas d usaste o prdodo dectarridu de situação de emergência no âmbito da saúde pública, 
eis razão 'lo risco di pandrtnta do novo corotiavírus, de que trata o Decreto o' 10.475, de 2510212020, terão suavatidade flunitad. ao  prazo em que perdurar tal situação 

Certidão emitida via internet em 25/0612020 às 09:42:44 e ddve-s&-validãdàno 'ehdereço hflps:í/www.rcceiw.fazenda4f.gov,br. 

-, 

- ....-,. 

htlpt:lhva/1 . receita. tazenda .dt.gov.br/cidadao/certidoes/emitir/0e3973550001  30 	 151 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ECtJSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.397.355/0001-30 
Certidão fl°: 17334688/2020 
Expedição: 28/07/2020, às 08:55:58 
Validade: 23/01/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expediçãp. 

Certifica-se que ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.397.355/0001-30, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°,12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n0. r470/20ll do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011; 
os dados constantes desta. Cert.dão sãp de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho a estãc:atuaiizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoá ju  dïtàfa?;' dfd ãtesta a empesa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.. 
A aceitação desta cét 	à verificaçã.o de sua 
autenticidade nó portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (h€tp://tww.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitametfté.H 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Jutiç dbtra5a1hàquanté às obrigações 
estabelecidas em sentença condeúatór1 transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previderidi'ários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a ecõlhimé±itds dëterminados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos fizadôé'.jerante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de 	Prévia 

. 	:_.•ç• 

. 	 . 	• 

.1 	

. 	. 	. 	 .. 

Dúvidas e sugestôes: cndt@tstjus.hr  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Naciohal 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA 
CN13J: 09.397.355/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências ém seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Cértidáeri1itida.gratuitamentecorn6ãse:&aoitaria136njunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:05:10 do dia 02/03/2020 hõrá\dtadd8rasíIia>. 
Válida até 29/08/2020. 
Código de controle da certidão: CEAA.05FE.08A8.1D13 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

,. 

1 
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Consulta Regularidade do Empregador 	

cj4 000124 

Voftar 	Imprimir 

aIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 09.397.355/0001-30 
Razão Social:ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA ME 
Endereço: 	TR SIA TRECHO 17 RUA 20 LT90 201 2 PAVIMENTO / ZONA INDUSTRIAL 

(GU / BRASILIA / DE) 71>00-256 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 1t de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identifiàada entontrafe 	:regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servitõ -FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos.teferentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentesdas obrigãçõés com o FGTS. 

Validade:17/08/2020 a 15/09/2020 

Certificáçãó Número: 2020081703583684722416 

Informação obtida em 21/08/2020 11:13:45 

A utilização deste CertiflcadÕ..pra os.. fins previstos em Lei esta, 
condicionada a verificaçãâ de àüténticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

.. 

	

	 •_ 

r .. 

1 	.• 

. 	». 	: 	1 	,. 

https:!/consuIta-crf.caixa.gov.br/cônsúItacrf/paes/IistaEmpregd&ejsf  -  111 



PUBLICADO E AFIXADO NO QUADRO DE 
EXPOsIçÕEs DE ENTRADA DA PREFErFURA 
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO. 

000125 

- - 	i4ur,icpoi 	- 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

ADEMLTÜN CRUMEs 	
CONTRATO N° 47/20201PMNS8 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO sog 
SOCORRO E A EMPRESA ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA - ME. 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENhORA DO SOCORRO, ESTADO DE SERGIPE inscrito no CNPJ sob o° 
13.128.814/0001-58, localizada à Rua Antônio Valadão, s/n° - Centro Administrativo José do Prado Franco 
Sobrinho doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. INALDO 
LUÍS DA SILVA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado neste município, inscrito no CNPF/MF sob n° 
730.427.144-20 e portador do R. G. n° 986.187 SEDS/AL, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n° 09.397.355/0001-30, com endereço á Tr. Sia Trecho 17 Rua 20 Lote 90 Sala, 201 — 2° Pavimento 
Zona Industrial, CEP: 71.200-256 - BrasílialDF, neste ato representado pelo Senhor Leonardo Cesar Ladeira, 
brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n° 1.106.097 SSP/DF e do CPF n° 505.439.381-15, têm 
entre si o presente CONTRATO, celebrado como arnara da Lei n.° 8.666/93 e em decorrência da Dispensa de 
Licitação N° 004/2020, com base no Inciso II, do art. 24 da Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições 
seguintes 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO . 

1.1. O objeto ora contratado, conforme modelo de plano de trabalho, projeto básico e demais anexõs, 
consiste em acesso à plataforma/sistema...dpiomipada Ç,wnpxas, a qual se consubstancia em meio apto a 
intermediar a realização de licitação em rneio 4gital, por intermedio da rede mundial de computadoies 
espedficamente na modalidade Pregão E1&r6niõéi6'tõdSs Mi'asfoitas. - 

-! 	t' 	'-.•. 
1.2. DESCRIÇÃODOS SERVIÇOS: 
Conforme Termo de Referência em Anexo a este contrato 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES - .... 	. 
2.1 - Os serviços que compõem o objeta deste contrato poderão ser alterados em função de motivaflo da 

CONTRATANTE por meio de redimensionamento-mediántë celebração de Termo Aditivo. As alterações poderão 
ser: 	 . 

2.1.1. Quantitativas — Quando houvér Mtidaiiqa nos 'oluinés totitratados. 
2.1.2. Qualitativas — Quando houver - mudín4a nas epecificaçõés dos serviços contratados, desde que não: 

haja descaracterização destes. 	 . 

CLÁUSULA TERCEIRA .DA VINCULAÇÃO 
3.1.-Integram este contrato; como se ttaiicrito, natjuilo 'em que não contrariar o presente instrumento, a 

Proposta Comercial da CONTRATADA. 
CLÁUSULA QUARTA - DA FUNIAMENTAÇÃO 

4.1. Este contrato é celel*ado por-  Disen db'ïJiáhãQ&o;4oin fulcro no art. 24, inc. II, da Lei 8.666/93, e 
autonzado por ato administrativo ëxarado nM' Mnps 'do' 'I'RÓCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2020 da 
CONTRATANTE 	 # 

CLÁUSULA QUINTA— DO REGÍME óÈ tdtiçÀÓ 
5.1. A execução deste contrato seráfeita através da plataforma/sistema denominado WCompras, tal como descrito 
na cláusula primeira, visando o atendimento da necessidadeadministrativa em realizar suas compras e contratações 
via licitações especificamente na modhlidade pregão erh todas as suas formas e em meio digital, com padronização 
de procedimentos, unificação de banco de dados e mais eficiência, em conformidade com o Projeto Básico e 
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Proposta apresentada,- e o seu recebimento lar-se-á .de acordo com o disposto no art. 73, 1, a e b, da Lei n°. 
8:666/93. 	 - 

5.2. As modalidades e formas possiveis & ereh uthVadas dentro da plataforma/sistema são Pregão 
eletrônico; cotação eletrônica e sistema 'da i'$frirji drbç'ó; nãd" sendd afástadas outras porventura 
implementadas.  

5.3. A demanda será definida- pelak1iei4ôës 'a.rcníreãlízadas à péla quantidade de usuários da 
Administração que poderão utilizar o sistenúio qe'não;acartetará em custos, tendo em vista o todo disposto na 
cláusula 14. 	 . 	•' - 	- 	- 	- 

5.3.1. Tendo em, vista .que para i êxecuçq deste contrato não serão dispendidos recursos 
financeiros por parte da CONTRATANTE e, que -a CONTRATADA poderá cobrar pelos custos da utilização do 
sistema dos fornecedores interessados e cadastridos, este , tenho cbntrátual não se amolda aos regimes d 
execução por empreitada por preço global ou' por peçõ'unitáiib 

5.3.2. Tendo em vista a parte final'do 'item 'anterior, na cobrança pelos custos da utilização do 
sistema dos fornecedores interessados e cadastrados, serão observados os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, sob a fiscalização e acompanhamento pela Administração. 

5.3.3. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 
da Lei n° 8.666/93, desde que devidamerite comprovados. 

6. CLÁUSIRA 62 —DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.1. Receber o objeto no prazo e condições preestabelecidas na proposta da CONTRATADA; 
6.2. Cõmunicar à CONTRATADA; por' esèTi.to,'toda & qualquer ocorrência relacionada com a execução 

dos serviços contratados bem como sobre imperfeiçõ62  falhas ou irregulandades venficadas na execução do 
objeto, diligenciando a para que as mesmas sejan p1enamenereparadas ou comgidas 

6.3. Permitir o -acesso dos empregado da ÇO1$TR4TDA  às instalações da CONTRATANTE para o 
cumpnmento das rotinas de instalação e manutenfrqúetvi*eih a continuidade da prestação do serviço desde que 
tenham sido credenciados pela CONTRATANTE jxciisitdtite pdra atender o objeto contrato, 

	

6.4. Acõmpanhar e fiscaliza'oe'i 	 odSt&bntratd por iiieid de representante designado para 
esse fim, realizando todos os registros que achar, neçpssári'ó;A 

6.5. Proporcionar todas as facilidadM pará 'que à CONTRATADA possa 'bumprir com suas obrigações 
dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas na proposta; 

6.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA eventuais ocorrências, garantindo-lhe o direito ao 
contraditório e à ampla defesa antes da aplicação de sanção administrativa ou rescisão do contrato; 

6.7. Responder pelas conseqüências de suas ações ou omissões; 
6.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

6.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

CLÁUSULA 72 —DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA: 
7.1. Atender ao pedido de informações, mediante solicitação expressa da CONTRATANTE, efetuadas 

por pessoas ou entidades por ela credenciada, relacionada com o desenvolvimento dos serviços contratados; 
7.2. Processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários a sua operação e ao armazenamento 

de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos usuários; 
73 Disponibilizar acesso lógico das estações de trabalho de seus usuários ao banco de dados do sistema; 
7.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução deste Instrumento responsabilizando- se pelo 

pagamento de tributos e despesas inerentes aos insumos necessários à prestação dos serviços; 
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Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7823 



- 	Gt'c,n, MoriiçIpø 
NOSSA SeSo.OSA DO SOCORRO 

Sorjpo- 

7.5. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto deste contrato, dentro dos padrões adequados de 
qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 
1.990; 

7.6. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da CONTRATANTE 
por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que fora do exercício de atribuições previstas no 
contrato; 

7.7. Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceïros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela 
CONTRATANTE; 

7.8. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições firmadas em sua proposta inicial; 
7.9. Executar o objeto contratado em conformidade com as condições e prazos estabelecidos na proposta; 
7.10. Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas especificações, 

em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal indispensáveis à perfeita execução do Sistema; 
7.11. Assumir o ônus decorrente de todas as despesas, tributos e demais encargos inerentes ao objeto 

deste contrato; 
7.12. Cobrar os custos pela utilização do sistema dos fornecedores, nos termos do art. 50,  inc. III, da Lei 

	

F4 	n° 10.520, de 17 dejulho de 2002; 
7.13. Não transferir, total ou parcialmente, os ir 	e obrigações vinculadas à contratação; 
7.14. Sujeitar-se à fiscalização da CONTR1RN'L, no tocante a verificação e certificação das 

especificações tecnicas exigidas, prestando todos os esclarecimentos solicitados e, atendendo de imediato as 
reclamações fundamentadas, caso venham a ocorrér, 	.. 

7.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, 
em até 48 (quarenta e oito) horas, por intermédio do fiscal designado para acompanhamento do contrato; 

7.16. Levar imediatamente, ao conheóimenTto do;  Fiscal do Contrato, qualquer fato anormal ou 
extraordinário que ocorrer na execução do objeto contratado, pata adoção das medidas cabíveis; 

7.17. Entregar, no prazo previsto na proposta o sistema pronto para operar; 
7.18. Manter em dia suas obrigações, legais, fiscais sobre o serviço e sociais para com o pessoal 

envolvido no presente serviço, sob sua responsabilidade; 
7.19. A CONTRATADA seráresponsável -por todas as despesas com ataalização e melhoria do sistema, 

bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto do presente contrato; 
7.20. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

do início da prestação do serviço, os motivos que impossibilitm o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 	 . 	. . 1-.- ,  . 

7.21. Indicar preposto para representá-la. durante, a vigência contratual. 
7.22. Sujeitar-se à fiscalização do Fiscal do' Contrato quanto ao acompanhamento do cumprimento das 

	

't 	obrigações paètuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, bem como atendendo às reclamações 
consideradas procedentes. 

. 	CLÁUSULA OITAVA —DO RÊPRESENTANTE DA4DMINISTRAÇÂO 
8 1 Conforme dispõe o art 67 da Lei 8 666/9,, a CÔJTRATANTE  designara formalinente representante 

da Administração para acompanhar e fiscalizar,a execução destç contrato e assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato, além de intermediar as tratativas-, entre aCONTRATADA e o CONTRATANTE. 

8.2. As, decisões e providências qué -u1trapassarepia .cninpetêneia .do representante. designado-. serão 
imediatamente repassadas aos seus superiores pará a adoçãot das môdidas que couberem. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMFNTÕ E slJsrÉ14sÃÕ DOS SERVIÇOS 
9.1. Em caso de cancelamento ou suspensão dos serviços, no todo ou em parte, por iniciativa das partes, 

estes serão considerados parcialmente entregues e -caberá a notificação formal com 60 (sessenta) dias de 
antecedência. 	 - - 	•.-- 	- 	'• - 	. 	- 	, 	. 	. 	. 	- 	- 
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CIiÁÜSULÀ DÉCIMA - DOSNIS'EiDE SEÜ VIÇO' .:'.k v. : 

10 1 Os niveis de seniço de'erão ser hcompanhadps e registrados pelo fiscal do contrato em instrumento 
próprio, que serv1ra de avaliação do serviço para amanuteitão do contrato ou no caso de instrução de processo 
administrativo de rescisão ou de sanção ,adminjs,uativa. ............... . 	. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITO AUTORAL 
11.1. A propriedade intelectual e titularidade de direito autoral correlato ao sistema WCompras se darão 

conforme descrito a seguir: 	. 	. ,• 	- 	.; . 	. 4 .. .. 1 
11.2. A solução de tecnologia da informação desenvolvida j3eIaCONTRATADA para atendimento deste 

contrato é de propriedade intelectual da CONTRATADA, assim.cojno seus direitos autorais: 
.-. 

11.3. Os programas de computadár ou soluções eS tecnologia da informação desenvolvidos pela 
CONTRATADA a partir de tiecessidadês 'identifiçádas pela empresa, e que venham a ser utilizados corno 
ferramenta de apoio bu estrutura de traba11idójiteiias ?elacibnidos com os serviços contratados, sem que sua 
idealização decorra do disposto nos requisitos do sistema formulados pela CONTRATANTE, dcsdc que sejam 
dispensávbis para o correW funcionamento e manutenção 'do sistema e afastada qualquer possibilidade de 
dependência na gestão e operaão do sistema, constituirão propriedade da CONTRATADA; 

11.4. De modo semelhante, os programas de computador ou soluções em tecnologia da informação 
idealizadas e dpsenvolvidas pela .CONTRATADA, anterior ou posterior ao contrato, sem vinculação com os 
serviços. contratados, poderão a qualquer, tempo e mediaxítc requisição formal do CONTRATANTE, serem 
utilizados na jirestação dos eriços.'Gnpiè ub'&s'sám .ii a &grágar funcionalidades ao objeto principal do 
contrato, mediante tento de cessão de direito de uo, sem que ocorra qualquer alteração da titularidade original, 
que prevalecerá como sendo da CONTRATADA; 

11 5 A CONTRATADA deve e absterdt 4llvulgar outrcpassar quaisquer dados e informações dos 
sistemas dos clientes mantidassob sua guardaçsa1vse expçssamente autprizado pelo CONTRATANTE;. 

11 :6. A internalização de soluções não desenvolvidas pela CONTRATADA deverá ser precedida de 
apresentação de meios comprobatórios de direito e propriedade das soluções, códigos-fonte, etc., devendo ser 
anexados nidoeumentação cpntratuial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO SIGILO E DA'SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 

12.1. A CONTRATADA garante o sigilo e a segurança das informações no âmbito de sua operação 
dentro dos limites aos quais se resfringem.os serviços que compõem o objeto deste contrato. 

12.2. A CONTRATADA somente fará uso de informações obtidas da CONTRATANTE para finalidades 
não previstas neste contrato se previamente autorizada de forma expressa pela CONTRATANTE. 

12.3. A CONTRATANTE é responsável pela destinação que der as informações fornecidas por meio da 
execução do objeto deste contrato. 

12.4. Este termo contratual, sua respectiva proposta comercial, bem como eventuais aditarnéntos poderão 
ser objeto de posterior análise de outros entes da Administração para parâmetro em processos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
13.1. Os serviços que compõem o objeto deste contrato serão realizados via internet. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GRATUIDADE DO SISTEMA 
14.1. Para a execução deste contrato .não serão dispendidos recursos financeiros , por parte da 

CONTRATANTE. 

Rua Anlônjo Vaiadão, s/n - Centra Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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14.2. A CONTRATADA poderá cobrar pelos custos da utilização do sistema dos fornecedores 
interessados e cadastrados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
15.1.A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE 

especialmente designado, observado o que se segue: 
15.1.1. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do seu prazo de vigência, determinando o que 
for necessário â regularização das faltas ou defeitos observados; 

15.1.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes; 

15.1.3. A existência da fiscalização do CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou altera a 
responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem executados; e 

15.1.4. A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto que 
venha causar embaraço a fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que 
lhe forem atribuídas. 

CLÁUSULA 16—DAS SANÇÕES ADMP4ISTRÃTIVAS E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A CONTRATADA comete infração administrativa nos casos de inexecução total ou parcial dos 

serviços, de acordo com a sua proposta. 
16.2 A CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no caso de 

descuniprimento contratual, às seguintes sanções: 
advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos ao 

CONTRATANTE; e 
multa por faltas graves, assim entendidas aquelas que acarretem prejuízos significativos ao 

CONTRATANTE, no limite do prejuízo, a ser ãúrádõ em ôrocSo administrativo próprio. 
16.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste contrato, realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n°8.666/1993, e subsidiariamentena Lei n9  9.784/1999. 

16.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo• da pena, bem como o .dand causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 	. 	 1. 

16.5. O contrato só poderá ser rescindiderpelasartes, c9m:comunicação prévia de 60 (sessenta) dias, ou 
em prazo inferior de comum acôrdo. entte,.. partes S&n.ãjilicaçãb de sanção administrativa no caso de 
cumprimento do prazo. 	 . .......1:, L, 

CLÁUSULA 17—DAVIGENCIA.: 1 

17.1. O presente contrato vigerá. apartiF:dã sua'data deassinatura, peloperiodo de 12 meses, podendo ser 
prorrogado, iniciando a execução dos serviços nesta mesma data, através da liberação do acesso na plataforma 
web, pelos usuários previamente credenciados. 

Paragrafo unico - O serviço tem natureza não continuada, pOrem, em virtude da auseucia de dispêndio 

financeiro e de vínculo ao orçamento anual, poderá s& prorrogado por iguais e sucessivos períodos limitados até 

48 (quarenta e oito) meses. 	 . 	. . 	. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 	- 
18.1. As partes elegém o ford da Cida& dj No&a SSihora do Socorro/SE, Estado de Sergipe, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que séja, no qual serão dirimidas todas as questões não 
resolvidas na esfera administrativa. 

- - 	Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administratixo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
Ï9.1. Conforme art. 61, parágrafo único, da Lei n°8.666/93, caberá a CONTRATANTE providenciar, a 

sua conta, a publicação resumida deste instrumento e dos seus eventuais aditamentos na imprensa oficial. 
19.2. E, para firmeza e como provada realização de negócio jurídico bilateral, as partes contratantes e 

testemunhas assinam o presente Contrato em \24uas) vias de igual teor e forma, depois de lido e aceito, dele 
sendo extraídas as cópias necessárias à sua èkecuçâpï 	- 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 21 de agosto de 2020. 

CONTRATANTE: 	O MUNTCIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

INALDO LUIS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

ECUSTOMIZE CONSULT0RIAIi Assinado de lorma digital por 
A ECUSTOMIZE CCNSULTORIA EM CONTRATADA: 	 EM SOFTWARE S 	 'onWARE 3 A0039/3550001 30 

A;09397355000130 	< 	Dado1:2020.08.21 14:56:53-0300 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME 
CNPJ sob o n° 09.397.355/0001-30 

TESTEMUNHAS: 

1. MJL 	 CPF  

IL,Ç11 	i7 OLÃD 'ftckPF. oôo. S95. 83S - °S 
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MUMCIPAL DE NOSSA SENHORA DO 	

Governo cnrfl[?!? 	 NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
.fl_J'.Jflfl • 	 sergipe 

EmiJOt/l2c 
EXTRATO DA DISPENSA 

EMLTÜN 	 LICITATÓRIO: DISPENSA N° 004/2020/PMNSS 

OBJETO: Acesso à plataforma/sistema denominada WCompras, a qual se consubstancia em 
meio apto a intermediar a realização de licitação em meio digital, por intermédio da rede 

1 	mundial de computadores, especificamente na modalidade Pregão, em todas as suas formas. 

CONTRATADA: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME 

PRAZO DO CONTRATO: 12 (doze) meses 

VALOR: A execução deste contrato não serão dispendidos recursos financeiros por parte da 
CONTRATANTE. 

PARECER JURÍDICO: N° 367/2020. 

BASE LEGAL: Artigo 24,11 da Lei 8.666/93 

Nossa Senhora do Socno 2 ide agosto de 2020. 

L •  INALDO LUÍS DA SILVA 

L . • 	,•..• 	 .
.:.- 	 •,t; 

P 	
' 	* 

2 	1 

__________ 	
1 	 ; rÇ) •4;  

a. 	 . 
- 	. 	•. 	•• 	- 	...:. 

-- ---- -- . 

.l . ; l .. 	.........;•..r 	: 
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Governo Municioni 

NOSSA SENHORA 00 SOCORRO 
Sorpe 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 47/2020 
9  

PROCEDIMENTO LICITATÓRJO: DISPENSA N° 004/2020/PMNSS 

OBJETO: Acesso à plataforma/sistema denominada WCompras, a qual se consubstancia em meio apto a 
intermediar a realização de licitação em meio digital, por intermédio da rede mundial de computadores, 
especificamente na modalidade Pregão, em todas as suas formas. 

CONTRATADA: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME 

PRAZO DO CONTRATO: 12 (doze) meses 

VALOR: A execução deste contrato não serão dispendidos recursos financeiros por parte da 
CONTRATANTE. 

PARECER JURíDICO: N°367/2020 

BASE LEGAL: Artigo 24, Ii da Lei 8.666/93 

Nossa Senhói'd6 Sd6àro !1k1èSto de 2020. 

WV 11 
INAaO Luis õÀ SILVA 

tit;(i i &frti2., 

;i.' 	;.?t 	.. .......... 

tat; .4.,Ç. ................. 

Rua Antonio Valadão. s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7865 - Fax: (79)2107-7863 

- 	 Nossa Scnhora do Socorro/Sergipe 


